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Monte Azul Paulista,0S de Maio de 2020.

OÍício ns t4Bl2OZ0

Ao Excelentíssimo Senhor

ELIEL PRIOLI

D.D. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista/SP.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Encaminho anexo o Projeto de Lei ne 993/2020 para apreciação dos

Senhores Vereadores.

Projeto de Lei ns 993/2020 - Dispõe sobre a restruturação do Plano

de Carreira e Valorização do Magistério Público.

Em râzão da relevância do tema requeiro a apreciação do presente

projeto de lei em regime de urgência.

Sendo o que nos compete parâ o momento, apÍoveitamos a

opoúunidade para renovar votos de estima e deração.

Respeitosamente.
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Senhor (a) Presidente,

Temos a honra de submeter à apreciação dessa Colênda Casa de

Leis o Projeto de Lei n.o 99312020 que 'Dispõe sobre a reestruturagão do Plano

de Caneira e Valoização do Magistéio Público Municipal de Monte Azul

Paulista - SP e dá outras providências."

Em consequência, a Lei Federal n.o 11.494, de 20 de junho de

2007, que regulamentou o FUNDEB, instituído pela Emenda Constitucional n.o

53/2006, estabeleceu em seu artigo 40 que Estados, Distrito Federal e

MunicÍpios devem dispor de Plano de Carreira e Remuneração do Magisterio

dos Profissionais da Educação Básica.

Nesta mesma linha, o Conselho Nacional de EducaÉo, através da

Resoluçâo n.o 02, de 28 de maio de 2009, fixou novas diretrizes a serem

observadas pelos entes federados na adequaçâo de seus Planos de Carreira

do Magistério.

Somem-se a todas essas normas legais, as disposiçÕes da Lei

Federal no 13.005, de 25 de .lunho de 2014 - Plano Nacional de Educaçáo que,

em sua meta 18, estabeleceu o prazo de 2 (dois) para a existência de planos

de carreira para os profissionais da educação básica pública.

Por oportuno, registre-se a necessidade de observância constante

às regras da Lei Federal n.o'l 1.738/2008, que dispÕe sobre o piso salarial

DO MUNICíPIO DE ÍI,IONTE AZUL
ESTADO DE SAO PAULO

MENSAGEM

lncumbe-nos ressaltar, de inicio, que o presente Projeto de Lei

atende determinação da Constituição Federal que, em seu artigo 206, inciso V,

inscreve a valorização dos proÍissionais do ensino, garantindo Planos de

Carreira especificos para o Magistério Público.
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nacional do magistério e a constituiçâo das jornadas de Íabalho docentes com

1/3 (um terço) de horas em atividades extraclasse.

Com esse objetivo o Poder Público Municipal, por meio da

Secretaria Municipal de Educação, iniciou o processo de elaboraçáo das

alterações ora propostas, através de estudos da realadade local e anseios da

rede de ensino municipal, eÍernados por meio dos integrantes das classes do

magisterio público municipal, elaborando o texto legâl que agora submetemos à

consideração dessa Casa.

No processo de construçâo do presente Projeto de Lei, foram

observadas todas as normas constantes dos diplomas legais acima bitados e

mais a Lei Federal no 9.394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da

Educação Nacional, bem como a realidade de nosso municipio e as

peculiaridades de nossa rede pública de ensino.

Alêm disso, o projeto em pauta busca alcançar maior qualidade do

ensino local à medida quê promove aos servidores do magistério incentivos ao

aperfeiçoamento, bem como para fins de progressão funcional na carreira,

conÍorme se pode depreender de seu texto. Portanto, estamos convictos de

que sua consequente aprovação será um passo importante no incremento da

qualidade educacional da rede municipal de ensino.

Renovo a Vossa Excelência e aos seus dignos pares, protestos de

elevada estima e distinta consideração.

Monte Azul Pauli ,08 ro de 2020.

Prefei Municipa
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PROJETO DE LEI N'993, 08 DE MAIO DE 2020.

'Dispõe sobre a reestruturação do Plano

de Caneira e Valorização do Magistéio

Público Municipal de Monte Azul Paulista

- SP e dá outras providências."

MARCELO OTAVIANO, Prefeito do Município de Monte Azul Paulista, no uso

das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara

Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

CAPiTULO I

DAS DISPOSIÇÔES PRELIMINARES

SEÇAO 1

Do Plano de Carreira e Valorizaçâo do Magistério e seus Objetivos

Art. 10 - Esta Lei reestrutura o Plano de Carreira e Valorização do

Magistério Público Municipal de Monte Azul Paulista, nos termos das

disposiçÕes constitucionais e legais vigentes.

Parágrafo único - Constitui objetivo do Plano de Carreira e

Valorizaçâo do Magistério Público Municipal a valorização dos seus

profissionais de acordo com as necessidades e diÍetrizes do Sistema Municipal

de Ensino.

Art. 20 - A reestruturação do Plano de Carreira e Valorização do

Magistério Público Municipal tem por fundamento:

| - valorizar os profissionais do magisterio público municipal de

educação básica, observados os critérios estabelecidos na legislação vigente;

ll - assegurar por meio do sistema municipal de ensino ou em

colaboração com os demais sistemas, a oferta de programas permanentes e,

regulares de Íormação continuada para aperfeiçoamento profissional; 
À1n&
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Art. 30 - O provimento de empregos obedecerá ao regime jurídico da

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT (Decreto-lei no 5.452, de 1o de maio

de 1943), nos termos da legislação vigente.

Art. 40 - Para efeitos desta Lei, integram a carreira do Magisterio

Público Municipal os profissionais que exercem atividades de docência e os

que oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, assim entendidas as

atividades de direçâo ou administração, plane,amento, inspeção, supervisão e

orientação educacional, conforme dispôe o artigo 64 da Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional (Lei Federal n'9.394/96), exercidas na educação

básica pública, em suas diversas etapas e modalidades.

sEçÃo il

Dos Conceitos Básicos

Art. 5o - Para os efeitos desta Lei considera-se:

| - Emprego do Magistério: é aquele criado por lei, em número certo,

com denominação própria, remunerado pela municipalidade, ao qual

corresponde a um conjunto de atribuiçôes e responsabilidades cometidas ao

servidor público submetido ao regime jurídico funcional da CLT - Consolidação

das Leis do Trabalho;

2

lll - estabelecer normas e critérios que privilegiem, para fins de

progressáo na carreira, a titulâçáo, a assiduidade, a dedicação exclusiva, o

desempenho, a atualização e o aperfeiçoamento profissional;

lV - fixar vencimento inicial de acordo com a jornada de trabalho,

nunca inferior ao do piso salarial proÍissional nacional do magistério;

V - garantir a progressáo na carreira do magistério por meio de

enquadramento em padÍões de vencimentos superiores, como forma de

estímulo à evolução técnica do profissional;

ok-
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ll - Função de confiança: conjunto de atividades concernentes a um

determinado êmprego e exercida em caráter temporário por ocupante de

emprego efetivo no magistério público municipal;

lll - Classe: conjunto de empregos de mesma natureza de trabalho;

lV - Grau: posição indicativa da situação do servidor na tabela de

vencimentos;

V - Referência: subdivisão dos empregos e Íunções existentes nas

classes, escalonadas de acordo com a jornada semanal de kabalho ou

situação funcional;

Vl - Carreira do Magistério: conjunto de classes da mesma natureza

de trabalho, escalonadas segundo o nivel de complexidade e o grau de

responsabilidade;

Vll - Quadro de Magistério: ê a expressão da estrutura

organizacional, definida por empregos públicos permanentes de investidura

mediante concurso público de provas ou de provas e títulos e Íunçóes de

confiança, estabelecido com base nos recursos humanos necessários à

obtençáo dos objetivos da Adminiskação Municipal na áÍea da educação;

Vlll - Vencimento. a retribuição pecuniária básica, Íixada através de

lei e paga mensalmente ao servidor público pelo exercicio de seu emprego ou

funçáo;

lX - Remuneração: vencimento, acrescido das vantagens

pecuniárias permanentes ou temporárias, â que o servidor público faça jus.

X - Sistema Municipal de Ensino: conjunto de estabelecimentos de

ensino e órgâos que compôem a educaçâo básica pública municipal.

CAPITULO II

DOS PRINCíPIOS BÁSICOS DO ENSINO DO MUNIC|PIO

Art. 60 - A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos

princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, visa o plêno

desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e

sua qualiÍicação pâre o trabalho.
.)
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Art 70 - O ensino será ministrado com base nos seguintes

princípios:

l- igualdade de condições para o acesso e permanência na escola,

ll - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o

pensamento, a arte e o saber;

lll - pluralismo de ideias e concepçÕes pedagógicas;

lV - respêito a liberdade e apreço a tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e particulares de ensino;

Vl - gratuidade do ensino em estabelecimentos públicos municipais;

Vll - valorização do profissional da educação e da experiência

escolar;

Vlll - gestão democrática do ensino público, nos termos da

legislação vigente;

lX - garantia de padrão de qualidade;

X - valorização da experiência escolar;

Xl - vinculaçáo entre a educação escolar, o trabalho e as práticas

sociais;

Xll - consideração com a diversidade étnico-racial;

Xlll - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da

vida.

CAPíTULO III

DO QUADRO DO MAGISTÉRIO

sEÇÃo r

Da Constituição

Art. 8(, - O Quadro do Magisterio Público Municipal é constituido das

seguintes classes, nos termos do Anexo I que faz parte integrante desta Lei:

I - Classes de Docentes:

a) Professor de Creche;

b) Professor de Atividades Complementares;

4 &
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ll - Classes de SupoÉe Pedagógico:

a) Emprego efetivo: Diretor de Escola

b) Funçôes de Confiança:

1. Supervisor de Ensino;

2. Vice Diretor de Escola;

3. Coordenador Pedagógico

§ 10 - Os empregos de Professor de Atividades Complementares,

Professor de Educação lnfantil e Professor de Ensino Fundamental I do Quadro

do Magisterio Público Municipal serão extintos na vacância, nos termos do

Anexo l, asseguradas todas as disposições previstas nesta Lei.

§ 2" - Os integrantes da classe de docentes serão remunerados

conforme Tabela de Vencimentos, nos termos do Anexo ll desta Lei.

§ 3'- Os integrantes das classes de docentes quando designados

para funçôes das classes de suporte pedagógico farão jus ao recebimento de

vencimentos na Íorma prevista no Art. 86 desta Lei.

SEçAO il

Do Campo de Atuação

5

c) Professor de Educação lnÍantil;

d) Professor de Ensino Fundamental l;

e) Professor de Educaçáo Básica l;

f) Professor de Educação Básica ll - Música, Ciências, Educaçao

Artistica, Educação Fisica, Espanhol, Geografia, História, lnglês, Matemática,

Português, Educação Especial e Judô.

g) ProfessorAdjunto.

,h
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Art. 90 - Os integrantes das classes de docentes exercerâo suas

atividades na seguinte conformidade:

I - Professor de Creche: na educação infantil, na modalidade de

creche;

ll - ProÍessor de Atividades Complementares: na educação infantil;

nos anos iniciais do ensino fundamental e nas EMECs Municipais;

lll - Professor de Educação lnfantil: na educaçáo infantil, na

modalidade de pré-escola;

lV - Professor de Ensino Fundamental l: nos anos iniciais do ensino

fundamental e na educação de jovens e adultos equivalentes a esses anos.

V - Professor de Educação Básica l: na educaÉo infantil,

modalidade de pré-escola; nos anos iniciais do ensino fundamental e na

educaçâo de jovens e adultos equivalentes a esses anos;

Vl - Professor de Educação Básica ll - Música, Ciências, Educação

Artística, Educação Física, Espanhol, Geografia, História, lnglês, Matemática,

Português, Educação Especial e Judô: nos anos finais do ensino fundamental,

na educação de jovens e adultos equivalentes a êsses anos e nos anos iniciais

do ensino fundamental, quando se optar pela presença de portador de

habilitação especifica em área própria.

Vll - Professor Adjunto: na educaçâo infantil e nos anos iniciais do

ensino fundamental, auxillando ou substituindo o titular da classe ou em

projetos de apoio-recuperaçáo, dentre outros projetos educacionais, mantidos

pelo município.

Parágrafo único - Fica estabelecida a descrição detalhada das

atribuiçôes dos ocupantes de empregos das classes docentes em

conformidade com o Anexo lV desta Lei.

Art. 10 - Os integrantes das classes de suporte pedagógico

exercerão suas atividades nos diferentes níveis e modalidades da educação

básica, observado o seu campo de atuação e atribuições, de acordo com o 
fl

estabelecido no Anexo Vl, que faz perte.integrante desta Lei. 

.fl
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CAPíTULO IV

DO PROVIMENTO DOS EMPREGOS

SEÇÃO I

Das Formas de Provamênto

Art. 1í - Os empregos e funçÕes do Quadro do Magistério Público

Municipal serão providos na seguinte conformidade:

I - Classes de Docentes: nomeaçâo precedida de aprovação em

concurso público de provas e tÍtulos;

ll - Classes de Suporte Pedagógico:

a) Emprego efetivo: nomeaÉo para o emprego de Diretor de Escola,

precedida de aprovaçáo em concurso público de provas e títulos;

b) FunçÕes de confiança: livre designação e exoneração em função

de confiança de Supervisor de Ensino, Vice Diretor de Escola e Coordenador

Pedagógico mediante portaÍia do Chefe do Poder Executivo Municipal, dentre

os docentes titulares de emprego efetivo do Quadro do Magisterio Público

Municipal que preencham os requisitos para o exercicio da função constantes

do Anexo V desta Lei.

Arl. ',|.2 - A experiência docente mínima, pré-requisito exigido para o

exercicio das funções das classes de suporte pedagógico observará o disposto

no Anexo V desta Lei.

sEÇÃo il

Do Concurso Público para lngresso

Art. 13 - A investidura nos empregos eÍetivos que compoem o

Quadro do Magistério Público Municipal Íar-se-á por meio de aprovação prévia

em concurso público de provas e tÍtulos.

7
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Art, '14 - Os concursos públicos reger-se-áo por instruções especiais

contidas nos respectivos editais e nâ legislaçáo vigente.

Art. '15 - O prazo de validade do concurso público será de até 2

(dois) anos, a contar da data de sua homologação, podendo ser prorrogado por

uma vez, por igual período.

sEçÃo ilr

Do Estágio Probatório

Art. 16 - Após o provimento do emprego em caráter efetivo, o

servidor será submetido a estágio probatório pelo periodo de 03 (três) anos,

onde seu exercício profissional será avaliado e, se aprovado, o mesmo será

declarado estável no emprego, nos termos da legislação municipal vigente.

A:rt. 17 - Para o estágio probatório só se conta o tempo de efetivo

exercicio no emprego, não sendo computável o tempo de serviço prestado em

outra entidade estatal, em outro emprego ou em função pública a título

provisório.

Art. í8 - A contagem do perÍodo de tempo ficará suspensa todas as

vezes que o servidor estiver licenciado ou afastado de seu empÍego, a

qualquer título, por mais de 30 (trinta) dias consecutivos ou interpolados.

Art. í9 - O integrante do Quadro do Magistério, no decorrer do

estágio probatório, será submetido à avaliação permanente e continua,

composta das etapas abaixo descritas:

I - avaliação de competências, destinada a verificar se o sêrvidor

atende aos padrões indicados para o exercício do emprego;

ll - desenvolvimento dê competências, consistêntê nâ câpacitaçáo

continua dos avaliados;

I
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lll - encaminhamento dos resultados das avaliações parciais ao

titular da Secretaria Municipal de Educaçáo e/ou Supervisor de Ensino, a quem

caberá acompanhar e orientar.

Art. 20 A Avaliação de Desempenho de que trata esta lei será

realizada pela Comissão Especial de Avaliaçâo de Desempenho que deverá

ser constituída para este fim.

§ ío A Comissáo Especial de Avaliação de Desempenho terá as

seguintes atribuiçôes:

l- treinar os chefes e superiores hierárquicos, a fim de que os

mesmos possam apontar o desempenho do servidor de forma correta ê com

total isenção de ânimo nos formulários de avaliaçáo que seráo fornecidos pela

Administração Municipal;

Il - proceder à análise dos relatórios parciais de avaliação de

desempenho encaminhadas pelos Supervisores de Ensino e/ou titular da

Secretaria Municipal de Educaçáo;

lll - receber, processar e julgar os recursos que eventualmente

possam ser encaminhados pelos servidores avaliados;

lV - emitir relatório final sobre o desempenho do servidor, que

deverá ser conclusivo quanto à permanência ou não no serviço público

municipal.

§ 20 Os membros da Comissão Especial de Avaliação de

Desempenho, bem como todos os servidores envolvidos no processo de

avaliação dos integrantes do Quadro do Magistério em estágio probatório, sáo

responsáveis pela veracidade das informaçÕes sobre o estágio, sob pena de

responsabilidade administrativa, civil e criminal.

§ 3" A Comissâo Especial de Avaliação de Desempenho será

designada por ato do Chefe do Poder Executivo e será constituída por 3 (três)

servidores ocupantês de empregos públicos providos mediante concurso

público, com mais de 3 (três) anos de efetivo exercício e de grau hierárquico

igual ou superior ao do avaliado, sendo considerado para Íins de definição de

I
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nivel hierárquico, o grau de escolaridade exigido para o provimento dos

respectivos empregos.

Art 21 O processo de avaliação de desempenho será desenvolvido

pela Secretaria Municipal de Educação, através da Comissão Especial de

Avaliação de Desempenho, a quem compete:

l- coordenar, executar e monitorar as açôes do processo de

avaliaÉo;

ll - adotar as providências necessárias para a capacitação dos

servidores visando o desenvolvimento de suas competências.

Art. 22 Compete aos Coordenadores Pedagógicos da Rede Pública

Municipal, com assistência dos Supervisores de Ensino:

l- assessorar o servidor avaliado no desempenho de suas funções

docentes;

ll - orientar o servidor avaliado em sua prática diária, visando a

escolha da metodologia adequada;

lll - assistir o avaliado nas atividades de planejamento;

lV - atender consultas dos servidores avaliados, ajudando a

êncontrar respostas, certificando-se que as dúvidas foras sanadas,

V - no caso de avaliação de professor, acompanhar a ministração

de aulas, através da presença em sala de aula, desenvolvendo, em

determinadas situações, a docência de forma conjunta;

Vl - mapear e registrar, conjunta e periodicamente, com cada

avaliado os interesses, as necessidades e as habilidades:

Vll - identificar as diÍiculdades da prática diária das atribuiçÕes

inerentes ao emprego ocupado pelo servidor avaliado, oferecendo orientação

para a superação;

Vlll - planejar, executar e avaliar as atividades de capacitação dos

avaliados:

lX - participar das horas de trabalho ped

e acompanhar as horas de trabalho de orientação;

10

agógico coletivo e preparar

PR^ÇA RrO BRANCO, N" 86 - CEp 14.730-000

CNPJ - 52.942.3 80 / 000 1 -87



pREFEITURA Do MuNrcipro DE MoNTE AZUL pAULISTA
PRAÇA RtO BRANCO, N.86 - CEp 14.730-000

CNPJ - 52.9 42.3 80 I 000 I -87

X - emitir relatórios bimestrais contendo o registro do desempenho

do avaliado, encaminhando os respectivos registros ao titular da Secretaria

Municipal de Educação e/ou Supervisor de Ensino;

Xl - participar, juntamente com o professor em estágio probatório, da

avaliação de desempenho dos alunos;

Xll - avaliaÍ a prática docente dos professores em estágio probatório,

juntamente com o Diretor de Escola e Supervisor de Ensino;

Xlll - avaliar o desenvolvimento das atividades cotidianas e a

interaçáo do servidor com os demais membros da equipe escolar, no caso de

avaliaçáo de servidor ocupante de emprego de Diretor de Escola;

XIV - elaborar relatórios circunstanciados sobre a prática do servidor

avaliado ao final de cada bimestre de avaliação.

Art. 23 O procedimento de avaliação será desenvolvido através das

seguintes estratégias:

| - presença do Coordenador Pedagógico para acompanhar, orientar

e avaliar a prática docente do servidor em período de estágio probatório,

inclusive com a ministraçáo de aulas em conjunto entre o coordenador

pedagógico e o professor avaliado, sob orientação do Supervisor de Ensino,

bem como o acompanhamento das horas de trabalho pedagógico quando

desenvolvidas pelo Diretor de Escola em estágio probatório;

ll - cumprimento de horas de orientação, destinadas à capacitação

pedagógiea oferecida pelo Coordenador Pedagógico, durante as horas de

trabalho pedagógico cumpridas na escola destinadas à formação e

aperfeiçoamento profissional;

lll - avaliaçáo dos padrões de competência realizada através dos

seguintes instrumentos:

a) Relatórios circunstanciados bimestrais, elaborados pelo

Coordenador Pedagógico e encaminhados ao titular da Secretaria Municipal de

Educação e/ou Supervisor de Ensino;

b) avaliaçÕes de desempenho parcial;

c) avaliação final.

11
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AÍ1. 24 As avaliações parciais serão realizadas na seguinte

conformidade, levando-se êm contâ a data o tempo de eÍetivo exercicio do

servidor:

| - quando completar 10 (dez) meses;

ll - quando completar 20 (vinte) meses;

lll - quando completar 30 (trinta) meses

§ 1'As avaliaçôes parciais serão Íeitas Pela Comissão Especial de

Avaliação de Desempenho, através do preenchimento dos questionários de

avaliação pelo Supervisor de Ensino, Diretor de Escola da sede de exercício do

servidor e Coordenador Pedagógico que acompanhou a prática docente, sendo

que no caso de Servidor oôupantê de emprego de Diretor de Escola, a

avaliação será feita pelo titular da Secretaria Municipal de Educação,

Supervisor de Ensino e Coordenador Pedagógico que acompanhou â prática

do servidor na unidade escolar.

§ 20 As avaliaçôes parciais, juntamente com os rêlatórios bimestrais,

serão encaminhadas a Comissáo Especial de Avaliação de Desempenho, para

as providências cabíveis.

§ 3o Para o Professor Adjunto, Professor de Atividades

Complementares e PÍoÍessor de Êducação Básica l, será utilizado questionário

Para a áÍea de docência em educaçáo infantil se o mesmo atuar na pré-escola

e área da docência em ensino fundamental se o mesmo atuar nos anos iniciais

do ensino fundamental.

AÉ 25 Os questionários analisarão o desempenho dos servidores

nos fatores abaixo descritos:

| - relacionamento interpessoal;

ll - disciplina;

lll - pontualidade;

lV - assiduidade;

V - aptidão;

12
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Vl - dedicação ao serviço;

Vll - eficiência.

Parágrafo único. Os íatores terão o seguinte peso:

I - relacionamento interpessoal, disciplina, pontualidade

assiduidade; peso 1 (um);

ll - aptidão, dedicação ao serviço e eficiência: peso 2 (dois).

Art. 26 De acordo com os fatores estabelecidos no questionário

constante do Anexo Vlll da presente Lei, a pontuação máxima que o servidor

poderá obter em cada avaliaçâo parcial de desempenho é de 40 (quarenta)

pontos, resultante do somatório da média dos pontos aferidos a cada um dos

fatores, totalizando o máximo de 120 (cento e vinte) pontos nas 3 (hês)

avaliaçÕes.

§ 1o Considera-se o desempenho:

| - excelente: quando o servidor atingir 40 (quarenta) pontos:

ll - satisfatório: quando o servidor atingir 30 (trinta) pontos ou mais;

lll - regular: quando o servidor atingir entre 20 (vinte) e 29 (vinte e

nove) pontos;

lV - insatisfatório: quando o servidor atingir menos de 20 (vinte)

pontos.

§ 20 Será considerado inapto e, consequentemente exonerado, o

servidor que:

I - no somatório dos pontos das 3 (três) avaliaçÕes parciais obtiver

conceito regular ou insatisfatório; ou

ll - receber dois conceitos regulares ou insatisfatórios

sucessivamente.

§ 30 A qualquer tempo, verificada a ocorrência constante do inciso ll,

encaminhado à Comissão Especial de Avaliaçáo

13
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AÍt.27. Decorridos 32 (hinta e dois) meses do Estágio Probatório, o

processo de avaliação deverá ser formalizado e instruído contendo os

documentos abaixo especificados, conÍormê Anêxo Vlll que integram esta Lei:

| - capa com número de protocolo, nome do servidor avaliado,

Unidade Escolar de lotaçáo e de exercido;

ll - numeraçáo e rubrica em todas as páginas;

lll - questionário de Avaliação de Desempenho de câdâ êtapa

prevista no estágio probatório e relatórios circunstanciados bimestrais;

lV - relatório da Comissáo especial de Avaliaçáo de Desempenho de

cada avaliaçâo parcial;

V - relatório Final da Comissão Especial de Avaliaçáo de

Desempenho;

Vl - maniÍestaçáo Conclusiva da Comissão Especial de Avaliação de

Desempenho.

Art. 28 No final do período estabelecido no artigo anterior, as

avaliações parciais seÍão consideradas num Relatório Final, constante do

Anexo Vlll desta Lei, a ser elaborado pela Comissão Especial de Avallaçâo de

Desempenho, 4 (quatro) meses antes do término do Estágio Probatório, sem

prejuÍzo da continuidade da apuração dos fatores enumerados no art. 25 da

presente Lei.

Parágrafo único. A Comissão Especial de Avaliação de

Desempenho se manifestará conclusivamente, nos termos do Anexo Vlll,

propondo a exoneraçáo ou confirmação do servidor no emprêgo.

Art. 29. Após cada uma das avaliaçÕes parciais e na avaliaçao Íinal,

a Comissão Especial de Avaliaçâo de Desempenho deverá notificar o servldor

do resultado das mesmas, a fim de assegurar o contraditôrio e a ampla defesa. I

14

Desempenho, devidamente instruído, nos termos do aÍt.27, aplicando-se, no

que couber, as demais disposiçôes desta Lei.
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Art. 31, Contra a decisão proferida no pedido de reconsideração

caberá recurso hierárquico voluntário, com efeito suspensivo, no prazo de 10

(dez) dias, dirigido ao Chefe do Poder Executivo, na hipótese de confirmação

do conceito de desempenho atribuido ao servidor.

§ ío O recurso hierárquico será permitido uma única vez ê se os

motivos da insurgência contra o resultado não forem plausiveis poderá ser

indeÍerido de plano.

§ 2" O Chefe do Poder Executivo terá o prazo de 10 (dez) dias para

julgar o recurso, podendo decidir:

| - pela improcedência do recurso,

ll - pela procedência parcial do recurso, no c€rso de simples erro de

cálculo na pontuação, devendo remeter à Comissão responsável para

retificação:

lll - pela procedência total do recurso, devendo a avaliação ser

refeita pelo superior hierárquico do servidor, que terá o prazo de í5 (quinze)

dias para concluir nova avaliaçáo.

§ 30 Nos €sos em que houver indícios de má-fé por paíe dos

servidores encarregados de eÍêtuar as avaliações na elaboração do

15

Parágrafo único. Na hipótese de recusa do servidor avaliado em

assinar qualquer uma das notificações do processo de Avaliação Especial de

Desempenho, o Íato será registrado com a assinatura de duas testemunhas

devidamente identificadas.

Art. 30. No prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data da

notificação, sendo o desempenho reprovado, caberá pedido de reconsideração

dirigido a Comissão Especial de Avaliação de Desempenho.

Parágrafo único. A Comissáo Especial de Avaliaçâo de

Desempenho terá o prazo de10 (dez) dias) para decidir sobre o pedido de

reconsideração, entretanto, na última etapa, a decisão deverá ser dada com

pelo menos 20 (vinte) de antêcêdência do término do periodo de estágio

probatório.
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questionário em relação a qualquer servidor, será instaurada sindicância para

apuração dos fatos e, nestes casos, novo questionário deverá ser preenchido

por outro servidor que possa substituir o avaliador original que está sob

investigaçáo.

Art. 32. Os prazos relativos aos procedimentos recursais computar-

se-ão excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.

§ 2o Os prazos somente começam a correr do primeiro dia útil após

a intimaçâo.

Art. 33. Após a tramitação do recurso, quer seja procedente,

procedente em parte 0u improcedente, a avaliação será encaminhada á

Comissão Especial de Avaliação de Desempenho para que a mesma, por si ou

através dos setores competentes, proceda às necessárias ânotações ê tomê as

medidas cabíveis para:

| - permanência ou não do servidor, quando avaliado no período de

estágio probatório;

ll - declarar a estabilidade do servidor, quando avaliado no último

ano do periodo de estágio probatório.

Parágrafo único. A decisão será homologada pelo Chefe do Poder

Executivo.

AÉ. 34. O ato de confirmação no êmprego ou de êxoneração do

integrante do Quadro do Magistério será publicado pêle autoridade compêtente

tb

§ 1o Considerar-se-á prorrogado o prazo atê o primeiro dia útil se o

vencimento cair em feriado ou em dia que:

I - for determinado o fechamento da Prefeitura Municipal;

ll - o expediente da Prefeitura Municipal for encerrado antes da hora

normal.
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até o penúltimo dia do período do estágio probatório, observada a suspensão

do prazo, quando houver recurso hierárquico.

Parágrafo único. No ato de confirmação no emprego, a ser

publicado nos termos do caput, o integrante do Quadro do Magistério será

Íormalmentê dêclarado estável, nos termos do art. 41 da Constituição Federal

de 1988, com redaçâo dada pelo art. 60 da Emenda Constitucional n" 19/98.

Art. 35 - O servidor público estável, nos termos do art. 16 desta Lei,

só perderá o emprego:

| - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;

ll - mediante procêsso administrativo, em que seja assegurada

ampla defesa;

lll - por insuficiência de desempenho, mediante procedimento de

avaliação periôdica, na forma cla Lei, assegurada ampla defesa;

lV - por excesso de despesa com pessoal, conforme dispôe a Lei

Complementar n.o 10't/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 36 - Os requisitos para o provimento dos empregos efetivos das

classes de docentes e de suporte pedagógico e designação das funçÕes de

suporte pedagógico ficam estabelecidos em conformidade com os Anexos lll e

V desta Lei.

Art. 37 - Para o provimento dos empregos e funçóes com exigência

de qualificação em nível superior exigir-se-á apresentação de diploma

devidamente registrado.

SEçÃO V

Da Contratação Temporária para Funçóes Docentes

17

SEçÃO N

Dos Requisitos

\
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Art. 38 - Para atender à necessidade temporária de excepcional

interesse público, contratar-se-á pessoal para funções docentes, por tempo

determinado, nas seguintes hipóteses:

| - para ministrar aulas em substituiçáo aos ocupantes de empregos

públicos efetivos, afastados ou licenciados temporariamente, a qualquer título;

ll - para substituir empregos vagos deconentes de aposentadoria,

falecimento, exoneração ou demissão de servidor efetivo, pelo tempo

necessário para o provimento por candidatos aprovados em concurso público;

lll - para ministrar aulas de reforço para alunos que no decorrer do

ano letivo demonstrarem baixo rendimento escolar, nos termos do art. 24, V,

"e" da Lei Federal no 9.394/96, que dispÕe sobre as diretrizes e bases da

educação nacional e pelo tempo necessário para que o aluno se recupere;

lV - para ministrar aulas em projetos educacionais transitórios

previstos nos projetos político-pedagôgicos das escolas;

V - para ministrar aulas na educação de jovens e adultos, quando

não houver professores efetivos disponíveis e as classes forem transitórias e

com número reduzido de alunos, não se justiÍicando o provimento do emprego.

Art. 39 - O professor contratado para as funçôes docentes, por

prazo determinado, não integrará o quadro de pessoal efetivo, não comporá a

carreira do Megistério, nào Íará jus às evoluções funcionais previstas nesta Lei

e seu vencimento corresponderá ao número de horas-aula que trabalhar,

sendo fixado com base no grau inicial da classe.

§ 1o - O vencimento previsto no caput será reajustâdo na mesma

época e no mesmo indice em que for revisto o vencimento dos servidores

efetivos da carreira do magistério.

§ 2o - Qualquer que seja a jornada de trabalho atribuída, esta será

composta por 2/3 (dois terços) em atividades com alunos e 1/3 (um terço) em

atividades de trabalho pedagógico, de acordo com a Lei Federal no

11.738/2008.

18
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Art. 40 - As contrataçÕes lemporárias serão efetuadas, observando-

se que:

| - O contratado deverá preencher os requisitos mÍnimos

estabelecidos para o emprego do docente â ser substituído e do qual façam

parte as atribuiçôes a sêrem desempenhadas;

ll - O contratado deverá se submeter às normas da Administração

Municipal, as diretrizes da Secretaria Municipal de Educação, ao regimento do

estabelecimento de ensino e à legislaçáo pertinente.

AÊ. 4í - O contratâdo para o exercício das atividadês docentês

deverá ficar à disposição da rede municipal de ensino, e exercerá as atividades

nas unidades escolares que a compôem, a critério exclusivo da Adminisúação.

A.l. 42 - Fica vedado ao professor contratado por prazo

determinado:

| - o desempenho de qualquer atividade diferenciada das funções do

Magistério;

ll - a designaçáo para função de confiança.

AÉ. /14 - As contratações serão precedidas por processo seletivo

realizado na forma da lei e com peculiaridades estabelecidas no edital,

observada a validade máxima do certame prevista no art. 27, inciso lll da

Constituição Federal.

Parágrafo único - Quando houver concurso público vigente, o

processo seletivo poderá consistir na utilizaÇão da lista de candidatos

aprovados remanescêntes, a critério da Secretaria Municipal de Educaçáo.

19

AÉ, 43 - Fica vedada, para atender necessidade temporária, a

contratação de professor ocupante de emprego permanente da rede municipal

de ensino que esteja em gozo de licença ou afastamentos previstos na

legislação vigente.
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Art. 45 - As contratações para as funçÕes docentes serâo feitas, no

que couber, nos têrmos da Lei no 1.039, de 1'1 de dezembro de 1991.

SEÇAO VI

Da Jornada de Trabalho das Classes de Bocentes

Art. 45 - Os ocupantes de êmprêgos docentês ficam sujeitos às

seguintes jornadas de trabalho:

| - Professor de Creche e Professor dê Atividades

Gomplementares: 40 (quaÍenta) horas semanais, distribuídas em 48 (quarenta

e oito) horas-aulas semanais na seguinte conformidade:

a) 32 (trinta e duas) horas-aulas em atividades com alunos;

b) 02 (duas) horas-aulas de trabalho pedagógico cumpridas na

unidade escolar em atividades coletivas com os pares (HTPC);

c) 06 (seis) horas-aulas de trabalho pedagógico cumpridas na

unidade escolar em atividades pedagógicas (HTPI);

d) 01 (uma) hora-aula de atendimento e orientaçÕes às famílias

(HAOF), e

e) 07 (sete) horas-aulas de kabalho pedagógico cumpridas em local

de livre escolha pelo docente (HTPL).

ll - Professor de Educação lnfantil, Professor de Ensino

Fundamental le Professor de Educação Básica l:

a) Jornada Básica: 26h 40 min (vinte e seis horas e quarenta

minutos) semanais, distribuídas em 32 (trinta e duas) horas-aulas semanais na

seguinte conÍormidade:

1 - 21 (vinte e uma) horas-aulas em atividades com alunos;

2 - 02 (duas) horas-aulas de trabalho pedagógico cumpridas na

unidade escolar em atividades coletivas com os pares (HTPC);

3 - 03 (três) horas-aulas de trabalho pedagógico cumpridas na

unidade escolar em atividades pedagógicas (HTPI);

20
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4 - 0'l (uma) hora-aula de trabalho pedagógico cumprida na unidade

escolar em atividades de atendimento e orientação às famílias (HAOF);

5 - 05 (cinco) horas-aulas de trabalho pedagógico cumpridas em

local de livre escolha pelo docente (HTPL).

b) Jornada lntegral: 40 (quarenta) horas semanais, distribuÍdas em

48 (quarenta e oito) horas-aulas semanais na seguinte conformidade:

a) 32 (trinta e duas) horas-aulas em atividades com alunos;

b) 02 (duas) horas-aulas de trabalho pedagógico cumpridas na

unidade escolar em atividades coletivas com os pares (HTPC);

c) 06 (seis) horas-aulas de trabalho pedagógico cumpridas na

unidade escolar em atividades pedagógicas (HTPI);

d) 01 (uma) hora-aula de atendimento e orientações às famílias

(HAOF), e

e) 07 (sete) horas-aulas de trabalho pedagógico cumpridas em local

de livre escolha pelo docente (HTPL).

lll - Professor de Educação Básica l1:

a) Jornada lnicial: 21h40 min (vinte e uma horas e quarenta minutos)

semanais, distribuídas em 26 (vinte e sêis) horas-aulas semanais na seguinte

conformidade:

1 - 17 (dezessete) horas-aulas em atividades com alunos;

2 - 02 (duas) horas-aulas de trabalho pedagógico cumpridas na

unidade escolar em atividades coletivas com os pares (HTPC);

3 - 02 (duas) horas-aulas de trabalho pedagógico cumpridas na

unidade escolar em atividades pedagógicas (HTPI);

4 - 01 (uma) hora-aula de trabalho pedagogico cumprida na unidade

escolar em atividades de atendimento e orientação às familias (HAOF);

5 - 04 (quatro) horas-aulas de trabalho pedagógico cumpridas em

local de livre escolha pelo docente (HTPL).

{.k\21
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b) Jornada Básica: 26h 40 min (vinte e seis horas e quarenta

minutos) semanais, distribuidas em 32 (trinta e duâs) horas-aulas semanais na

seguinte conÍormidade:

1 - 21 (vinte e uma) horas-aulas em atividades com alunos;

2 - 02 (duas) horas-aulas de trabalho pedagógico cumpridas na

unidade escolar em atividades coletivas com os pares (HTPC);

3 - 03 (três) horas-aulas de trabalho pedagógico cumpridas na

unidade escolar em atividades pedagógicas (HTPI),

4 - 0'l (uma) hora-aula de trabalho pedagógico cumprida na unidade

escolar em atividades de atendimento e oriêntação às famílias (HAOF);

5 - 05 (cinco) horas-aulas de trabalho pedagôgico cumpridas em

local de livre escolha pelo docente (HTPL).

c) Jornada lntegral: 40 (quarenta) horas semanais, distribuídas em

48 (quarenta ê oito) horas-aulas semanais na seguinte conformidade:

a) 32 (trinta e duas) horas-aulas em atividades com alunos;

b) 02 (duas) horas-aulas de kabalho pedagógico cumpridas na

unidade escolar em atividades coletivas com os pares (HTPC);

c) 06 (seis) horas-aulas de trabalho pedagógico cumpridas na

unidade escolar em atividades pedagógicas (HTPI);

d) 01 (uma) hora-aula de atendimento e orientaçÕes às familias

(HAOF), e

e) 07 (sete) horas-aulas de trabalho pedagógico cumpridas em local

de livre escolha pelo docente (HIPL).

lV - Professor Adjunto:

a) Jornada Básica: 26h 40 min (vinte e seis horas e quarenta

minutos) semanais, distribuídas em 32 (trinta e duas) horas-aulas semanais na

seguinte conformidade:

1 - 21 (vinte e uma) horas-aulas em atividades com alunos;

2 - 02 (duas) horas-aulas de trabalho pedagógico cumpridas 4a
unidade escolar em atividades coletivas com os pares (HTPC); \',

w22 trft)
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3 - 03 (trôs) horas-aulas de trabalho pedagógico cumpridas na

unidade escolar em atividades pedagógicas (HTPI);

4 - 0'l (uma) hora-aula de trabalho pedagógico cumprida na unidade

escolar em atividades de atendimento e orientação às famÍlias (HAOF);

5 - 05 (canco) horas-aulas de trabalho pedagógico cumpridas em

local de livre escolha pelo docente (HTPL).

b) Jornada lntegral: 40 (quarenta) horas semanais, distribuidas em

48 (quarenta e oito) horas-aulas semanais na seguinte conformidade:

a) 32 (trinta e duas) horas-aulas em atividades com alunos;

b) 02 (duas) horas-aulas de trabalho pedagógico cumpridas na

unidade escolar em atividades coletivas com os pares (HTPC);

c) 06 (seis) horas-aulas de trabalho pedagógico cumpridas na

unidade escolar em atividades pedagógicas (HTPI);

d) 01 (uma) hora-aula de atendimento e orientações às familias

(HAOF), e

e) 07 (sete) horas-aulas de trabalho pedagógico cumpridas em local

de livre escolha pelo docente (HTPL).

§ 10 - As jornadas semanais de trabalho a que se referem os incisos

deste artigo correspondem à hora de 60 (sessenta) minutos, sendo que a

duraçáo da hora-aula será de 50 (cinquenta) minutos.

§ 2o - Fica assegurado, ao docente, no mínimo 15 (quinze) minutos

consecutivos de descanso no período letivo.

§ 30 - Quando se optar pela presença do Professor de EducaÇão

Básica ll para ministrar aulas como especialista nos anos iniciais do ensino

fundamental, o titular da regência da classe deverá acompanhar a aula,

desenvolvendo suas atividades de forma integrada com o professor

especialista ou desenvolver outras atividades próprias de seu emprego, na

unidade escolar, sob a orientaçáo da direção da escola.

§ 40 - Para fins do disposto na Lei Municipal no 2.146/2018, os

docentes com jornadas de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais
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equivalentes a 48 (quarenta e oito) horas-aulas, farão jus à redução de jornada

sêm prejuízo da remuneração, ocasião êm que deverão cumprir 20 (vinte)

Horas-aulas semanais em atividades com alunos, 02 (duas) Horas-aulas de

Trabalho Pedagógico Coletivo e 02 (duas) Horas-Aulas de Trabalho

Pedagogico lnd'vidual na unidade escolar.

AÍ1. 47- Para efeito de cálculo de remuneração mensal, o mês será

considerado como de 5 (cinco) semanas.

Art, 48 - As jornadas de trabalho, previstas nesta Lei não se aplicam

aos docêntes contratados por tempo determinado, que deveráo ser retribuidos

conforme a carga horária que efetivamente vierem a cumprir.

Art. 49 - A jornada de trabalho docente e constituida em horas,

dishibuídas em horas-aula em atividade com alunos e horas-aula de trabalho

pedagógico.

Parágrafo úniço - Quando o conjunto de horas-aulas em atividades

com alunos for diíerente do previsto no artigo 46 desta Lei, a esse conjunto

corresponderão horas de trabalho pedagógico na forma indicada no Anêxo Vll

desta Lei.

Art. 50 - O ingresso do proÍessor será sempre na menor jornada de

trabalho estabelecida nesta lei, sendo que a jornada poderá ser ampliada no

ato de ingresso ou anualmente no processo de atribuição de classes e aulas,

mediante manifestação do servidor e desde que existam aulas livres.

Art.5l - Ocorrendo redução de classes e/ou aulas em virtude de

alteração da organlzação curricular ou diminuiÇão do número de classes, o

docente ocupantê de ÍunÇão-âtividade será dispensâdo ê o docentê ocupante

de emprego permanente deverá completar em qualquer unidade escolar do

Município, a jornada a que estiver sujeito, mediante exercício da docência de

24
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habilitaçáo própria do emprego ou de disciplinas afins para as quais estiver

legalmente habilitado e observadas as seguintes regras de preferência:

| - quanto à unidade escolar, em primeiro lugar aquela em que se

encontra:

ll - quanto à classe ou disciplina, em primeiro lugar a que lhe é

própria.

Parágrafo único - Verificada a impossibilidâde de se completar a

jornada nos termos destê artigo, o docente ministrará classes elou aulas de

outras disciplinâs pare as quais estiver habilitado ou terá sua jornada de

trabalho reduzida para a jornada de ingresso.

SEÇÃO VII

Da Jornada de Trabalho das Classes de Suporte Pedagógico

AÉ. 53 - A jornada semanal de trabalho dos integrantes da classe

docente é constituida de 2/3 (dois terços) de horas-aulas em atividades de

interação com os alunos e 1/3 (um terço) de horas-aulas de trabalho

pedagógico.

§ 1o - Entende-se por horas-aulas de kabalho pedagógico:

a) as horas-aulas de trabalho pedagogico coletivo (HTPC);

b) as horas-aulas de trabalho pedagógico individual (HTPI);

c) as horas-aulas de atendimento e orientaçáo às famílias (HAOF); e

d) as horas-aulas de trabalho pedagógico em local de livre escolha

(HTPL).

§ 20 - As horas-aulas de trabalho pedagógico coletivo (HTPC)

25

Art. 52 - A jornada de trabalho das classes de suporte pedagógico

será de 40 (quarenta) horas semanais. destinadas ao cumprimento de suas

atribuiçÕes dentro de seus respectivos campos de atuação.

sEÇÃo vilr

Das Horas de Trabalho Pedagógico
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deverão ser utilizadas para reuniões pedagógicas, palestras, capacitaçôes,

planejamento semanal de atividades, orientaçáo técnico-profissional e assuntos

de ordem administrativa, garantindo-se o cumprimento da Proposta

Pedagógica e serão desenvolvidas na unidade escolar ou local designado pela

Secretaria Municipal de EducaÇão.

§ 30 - As horas-aulas de trabalho pedagógico individual (HTPI) serão

utilizadas para preparo pedagógico de materiais, organização de atividades e

rotina, acompanhâmento e registros do desenvolvimento educacional, e serâo

cumpridas na unidade escolar ou local designado pela Secretaria Municipal de

Educação.

§ 40 - As horas-aulas de atendimento e orientaçáo às famílias

(HAOF) serão utilizadas para atêndimento ê orientação .iunto eos familiares

e/ou responsáveis pelo aluno.

§ 5'- As horas-aulas de trabalho pedagógico em local de livre

escolha (HTPL) pelo docente serâo destinadas ao planejamento, correçÕes e

avaliações, leituras, pesquisas e atualizações.

§ 6" - As horas-aulas de trabalho pedagógico individual (HTPI) serão

realizadas mediante orientação do Coordenador Pedagógico e do Diretor de

Escola.

§ 70 - Em caso de não haver o atêndimento e oriêntaçáo às familias

(HAOF), o professor utilizará essa hora-aula nos mesmos termos das HTPls.

§ 8o - Em consideração a possíveis emergências ou situaçÕes de

caráter único atribui-se o direito ao Diretor da Unidade Escolar remanejar

horas-aulas enquadradas na jornada que corresponda a 113 (um terço) sem

alunos desde este,a contemplado no Projeto Politico Pedagógico.

§ 90 - Os Professores Adjuntos cumprirão as horas-aulas de trabalho

pedagógico na unidade escolar onde estiver atuando.

Art. 54 - O docente aÍastado para exêrcer atividades de suporte

pedagógico não fará jus às horas-aulas de trabalho pedagógico.

sEÇÃo rx
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Da Ampliação e Redução de Jornada de Trabalho Docente

Art. 55 - Além das jornadas previstas nesta Lei, é facultado à

administração municipal, a qualquer tempo, ampliar a jornada de trabalho dos

ocupantes de empregos docentes, quando tal providência se fizer necessária

para suprir as necessidades da rede municipal de ensino.

Parág rafo único - No processo anual de akibuiçao de classes e

aulas o servidor também poderá optar pela ampliação ou reduçâo de sua

jornada de trabalho, caso existam classes ou aulas disponíveis, e a critério da

Administração Municipal.

Ârt. 56 - A ampliação de jornada de trabalho não gera direito

adquirido e poderá ser reduzida de ofício pela administraçáo municipal quando

houver redução do número de classes ou aulas.

§ 1o - Em qualquer caso, a ampliação ficará limitada a 40 (quarenta)

horas semanais, equivalentes a 48 (quarenta e oito) horas-aulas, e a redução

não poderá ser inferior às jornadas previstas nos incisos do artigo art. 46 desta

Lei,

§ 20 . As altêraçôes de jornada de trabalho serão consideradas

alterações do contrato de trabalho por mútuo consentimento entre as partes.

§ 3o - Sempre que houver ampliação ou reduçáo da jornada de

trabalho observar-se-á o limite máximo de 213 (dois terços) da jornada para

atividades de interação com os educandos e o restante para o trabalho

pedagógico, conforme disposto no Anexo Vll desta Lei.

§ 4o - As jornadas de trabalho previstas nesta Lei não se aplicam

aos docentes contratados por tempo determinado, que deverão ser retribuídos

conforme a caÍga horária que efetivamente vierem a cumprir.

Art. 57 - As vantagens a que fazem jus os servidores do Quadro do

Magisterio Público Municipal incidirão sobre o valor correspondente a

ampliação da jornada.
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Art. 58 - Durante o período de férias do servidor, a retribuição

pecuniária da ampliaçáo da jornada de trabalho será feita pela média das horas

de ampliaçâo exercidas durante o período aquisitivo.

AÉ. 59 - A ampliação de jornada poderá ser utilizada para o

desenvolvimento de projetos de recuperaçáo e rêforço de alunos com

desempenho escolar insatisfatório e outros projetos instituídos pela unidade

escolar ou pela Secretaria Municipal de Educação.

Parágrafo único - Os projetos reÍeridos no caput deste artigo

deverão estar êm conformidade com a proposta pedagógica da unidade

escolar, aprovados pelo Diretor de Escola, homologados, supervisionados e

avaliados pela Seoetaria Municipal de Educaçáo.

SEçÃO X

Das Faltas

Art. 60 - O docente que faltar na totalidade de sua jornada diária de

trabalho terá consignado "Íalta-dia".

§ 1o - O descumprimento de parte da jornada de trabalho diária

relativa às horas de trabalho pedagógico caraclerizará "falta-aula", a qual será

transformada em "falta-dia" quando a soma das mesmas atingir o número de

horas da jornada de trabalho diária a que o docente estiver sujeito, ocasiáo em

que ocorrerá o desconto pecuniário correspondente, observadã a seguinte

proporção:

I - Professor com jornada semana de 40 (quarenta) horas semanais:

a cada B (oito) faltas-aula, será descontada 1 (uma) falta-dia;

ll - Professor com jornada semana de 26h40 (vinte e seis horas e

quarenta minutos) semanais: a cada 6 (seis) faltas-aula, será descontada 1

(uma) falta-dia;

PRAÇA RIO BRANCO, N'86 - CEP 14.7J0-000
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lll - Professor com jomada semana de 21h40 (vinte e uma horas e

quarenta minutos) semanais: a cada 5 (cinco) faltas-aula, será descontada 1

(uma) falta-dia;

§ 20 - Dentro do mês, caso o número de "faltas-aula" não atinja 1

(uma) "falta-dia", as mesmas serão transportadas para o mês subseqüente até

o perfazimento da "falta-dia.

§ 3o - O não comparecimento do docente nos dias letivos ou de

convocação acarretará a consignação de "Íalta-dia" ou "falta-aula", conforme o

caso

§ 4o - A falta-aula somente aplica-se as horas de trabalho

pedagógico, conforme autorização da administração municipal, observado o

interesse público.

sEÇÃo xr

Do Acúmulo de Cargos, Empregos e Funções

Art. 61 - Para fins de acúmulo de cargos, empregos ou funçÕes

públicas, de acordo com as normas constitucionais, deverá o servidor

comprovar:

| - compatibilidade de horários de forma a náo prejudicar o

funcionamento das unidades escolares e os horários de trabalho pedagógico;

ll - viabilidade de acêsso âos locais de trabalho por meios normais

de transporte;

lll - intervalo entre o término de uma jornada e início da outra de, no

mínimo, 1 (uma) hora, quando os locais de trabalho forem no município de

Monte Azul Paulista ou em municipios diversos.

§ ío - O intervalo constante o inciso lll poderá ser reduzido para até

15 (quinze) minutos, quando os locâis de trabalho se situarem próximos e a

critério da autoridade competente, desde que náo ha.ja prejuízo para o seÍviço

público.

§ 2o - O pedido de acumulação de dois cargos, empregos ou

funções púbicas deverá ser feito conforme as instruções da Secretari

Municipal de Educação.
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sEÇÃo xil
Da Disponibilidade e do Aprovêitamento

Art. 62 - Ficará em disponibilidade o servidor estável que por

qualquer motivo ficar sem classe e/ou jornada de aula ou sede de exercício.

§ 1o - O servidor em disponibilidade será declarado excedente e

ficará à disposição da Secretaria Municipal de Educação e será por ela

designado pare as substituições ou para o exercício de atividades inerentes ou

correlatas às do magistério, obedecidas as habilitações do servidor.

§ 20 - Constituirá falta grave, sujeita às penalidades legais, a recusa

por parte do servidor em disponibilidade em êxercer as atividades para as

quais for regularmente designado.

§ 30 - Fica assegurado ao servidor em disponibilidade o direito de

rêtornâr às funções de origem, caso sejam restabelecidas a classe e/ou

jornada de aulas ou sede de exercicio que faz jus.

§ 4o - Não havendo possibilidade de aproveitamento do servidor, nos

termos do § 1o, o mesmo ficará em disponibilidade remunerada proporcional ao

seu tempo de serviço, de acordo com âs disposições do § 3o, artigo 41, da

Constituição Federal.

§ 50 - Não sendo estável o servidor será exonerado mediante

decretação da desnecessidade de seu emprego.

CAPITULO V

DOS VENCIMENTOS

Art. 63 - Os integrantes do Quadro do Magistério Público Municipal

teráo seus venc,mentos Íixados na tabela constante do Anexo ll desta Lei.
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§ 3o - O disposto neste artigo aplica-se também aos docentes de

outras redes públicas de ensino que rêquererem acúmulo de cargo, emprego

ou função na Rede Pública Municipal de Monte Azul Paulista.
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Art 64 - A tabela de vencimentos é composta dê referências ê

graus, correspondendo o primeiro grau ao vencimento inicial da classe e os

demais à evolução funcional prevista nesta Lei.

Parágrafo único - Os professores com jornadas de trabalho

diferentes às constantes cla Tabela de Vencimento do Anexo ll farão jus aos

vencimentos proporcionais.

Art. 65 - Quando houver resÍduo financeiro proveniente do Fundo

de Manutenção e Desenvolvimento da Educaçáo Básica e de Valorização dos

Profissionais da Educaçáo ou de qualquer outro fundo que venha a sucedê-lo,

destinado à remuneração dos servidores do magistério, o mesmo deverá ser

repassado como prêmio de valorização profissional, na forma a ser

regulamentado por ato do Chefe do Poder Executivo,

CAPITULO VI

DA CARREIRA DO MAG]STÉRIO E SUA REMUNERAçÃO

SEÇÃO I

Da Carreira

Art. 66 - A carreira do Quadro do Magistério permitirá evoluçáo

funcional dos seus profissionais, âtravés do enquadramento em graus

superiores da tabela de vencimentos da classe a que pertence.

sEÇÃo I
Da Remuneraçáo
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Art 67 - A remuneração dos integrantes do Quadro do Magistério

será constituída do vencimento inicial, contemplado com a evolução funcional,

nos termos desta Lei e demais vantagens.
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AÉ. 68 - A revisão geral anual da remuneração dos integrantes do

Quadro do Magistério será feita na mesma data da revisão dos demais

servidores e sem distinção de índices, nos termos do art. 37, inciso X, da

Constituição Federal.

Parágrafo único - Havendo disponibilidade dos recursos financeiros

vinculados constitucionalmente à manutenção e desenvolvimento do ensino,

além da revisão geral a que alude o caput, poderá ser concedido aumento da

remuneração especifico para o Quadro do Magistério, definido pelo Poder

Executivo, mediante autorizaçâo legislativa.

SEçAO lil

Da Evolução Funcional

Art. 69 - A evoluçâo funcional é a passagem do integrante do

Quadro do Magistério para graus retribuitórios superiores da classe a que

pertence, limitada pela amplitude de graus existentes na tabela de

vencimentos, mediante avaliação de indicadores de crescimento de sua

capacidade profissional e se dará através das seguintes modalidades:

I - pela via acadêmica;

ll - pela via náo-acadêmica;

lll - pelo mérito assiduidade.

sEçÃo lv

Da Evoluçâo Funcional pela Via Acadêmica

AÉ. 70 - A evoluçáo funcional pela via acadêmica será

concretizada, dispensados quaisquer interstícios de tempo, através de

enquadramento em graus reúibuitórios superiores, mediante requerimento do

servidor acompanhado da apresentação de diploma ou certificado de

conclusão, na seguinte conformidade:
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| - Professor de Creche, Professor de Atividades Complementares,

Professor de Educação lnfantil, Professor de Ensino Fundamental l, Professor

de Educação Básica le Professor Adjunto:

a) habilitaçao em curso de licenciatura plena, inclusive pedagogia ou

normal superior: 1 (um) grau;

b) curso de pós-graduaçâo em nÍvel de especialização na área da

educação, com duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas: í (um)

grau;

c) curso de pósgraduação em nível mestrado, na área da educação

ou em área correlata: 2 (dois) graus;

d) curso de pós-graduaÉo em nivel de doutorado na área da

educaçáo ou em área correlata: 3 (três) graus.

e) segunda habilitação em curso de licenciatura plena: 1 (um) grau.

ll - Professor de Educaçáo Básica ll e integrantes das classes de

suporte pedagógico:

a) curso de pós-graduaçâo em nível de especializaÇão na área da

educaçáo, com duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas: 1 (um)

grau;

b) curso de mestrado na área da educação ou em área correlata: 2

(dois) graus;

c) curso de pós-graduação em nível de doutorado na área da

educaçáo ou em área correlata: 3 (três) graus.

d) segunda habilitação em curso de licenciatura plena distinta

daquela que é requisito para o cargo: 1 (um) grau.

Parágrafo único - Só será concedida uma evolução para cada grau

de graduação ou pós-graduaçâo, previstos nas alíneas dos incisos anteriores,

ainda que o servidor apresente diploma ou certiÍicado de mais de um curso.

SEçAO V

Da Evolução Funcional pela Via Não-Âcadêmica

33
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Art. 71 - E evolução funcional pela via não acadêmica se destina

aos empregos efetivos do Quadro do Magistério Público Municipal e será

concretizada mediante conjunçAo de fatores constantes do art. 73, na forma

estabelecida na presente Lei.

Parágrafo único - O servidor fará jus a evolução íuncional pela via

não-acadêmica dêpois de decorridos, no mínimo, 5 (cinco) anos de exercício

no emprego efetivo e, entre uma evoluÉo funcional não-acadêmica e outra,

serão cumpridos interstícios mínimos de 5 (cinco) anos.

Atí72 - O servidor, para fazer jus à evolução funcional pela via não-

acadêmica, deverá preencher, cumulativamente, durante o periodo constante

do parágrafo único, do artigo anterior, os seguintes requisitos:

l- não ter sofrido qualquer tipo de penalidade disciplinar;

ll- possuir os pontos exigidos, nos termos desta Lei;

lll- não ter sido afastado ou licenciado de seu emprego, por mais de

6 (seis) meses para:

a) desempenhar mandato eletivo;

b) prestar serviços junto a outros órgáos das administrações Íederal,

estadual, ou de outro municipio;

c) prestar serviços junto a órgãos do próprio município lora da área

da educação;

d) tratar de assuntos particulares.

Art. 73 - A evoluçáo funcional pela via não-acadêmica dependerá da

contagem de pontos dos fatores abaixo descritos:

l- aperfeiçoamento profi ssional:

a) conclusão de cursos de especialização na área da educaçâo, com

duração minima de 180 (cento e oitenta) horas: 3 (três) pontos;

b) Íreqüência a cursos de capacitação profissional e/ou atualização,

com ou Sem oÍicinas, assim considerados as iornadas pedagógicas, palestras,

congressos, conferências, videoconferências,

34

encontros, fóruns, simPósios,
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orientaçôes técnicas, ciclos de estudos, sendo atribuídos pontos a cada bloco

de 30 (kinta) horas, sendo permitida a soma de horas de cursos distintos ou o

desdobramento de horas de um mesmo curso, a Íim de totalizar o bloco, na

seguinte conformidade:

'l) - específicos do campo de atuação do emprego: 0,5 (meio) ponto;

2) - em áreas correlatas ou correspondentes ao campo de atuaçâo

do emprego: 0,25 (vinte e cinco décimos) de ponto.

ll - dedicaçáo exclusiva no emprego na rede municipal de ensino: 1

(um) ponto a cada ano trabalhado.

§ to - Os cursos a que se refere o inciso I serão contados uma única

vez, vedada a sua acumulação.

§ 20 - Para efeito deste artigo, os cursos constantes da alínea "b" do

inciso lterão validade de 5 (cinco) anos, contados da data do certiÍicado e só

serão considerados se forem emitidos por:

| - instituições de ensino superior devidamente reconhecidas;

ll - órgãos da estrutura básiÇa do Ministério da Educação ou das

Secretarias Estaduais da Educação;

lll * secretarias municipais de educação;

lV - instituições públicas estatais;

V - entidades particulares de reconhecido cunho educacional, à

critério da Secretaria Municipal de Educação.
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lll - Avaliaçáo de índices de desempenho do rendimento escolar dos

alunos apurado através do IDEB - índice de Desenvolvimento dâ Educação

Básica, divulgado pelo Ministério da Educação, ou qualquer outro indicador que

venha a substituí-lo na seguinte conformidade:

a) quando o Municipio obtenha o indice solicitado pelo IDEB, o

servidor receberá 01 (um) ponto a cada avaliação;

b) quando o Município obtenha índice superior ao solicitado pelo

IDEB, o servidoÍ receberá 02 (dois) pontos a cada avaliação.
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§ 3" - O regime de dedicação exclusiva implica no impedimento do

exercício de outra atividade remunerada, pública ou privada, ainda que seja

outro emprego ou funçáo pertencente ao Quadro do Magistério de Monte Azul

Paulista.

§ 40 - Para apuração da dedicação exclusiva será considerado o ano

letivo, de acordo com o calendário escolar de cada unidade de ensino.

A*. 74 - O campo de atuação, a que se refere o artigo anterior,

delimita-se por parâmetros específicos, na seguinte conformidade:

| - pelas áreas curriculares que integram a formação acadêmica do

professor que exerce suas Íunções na creche ou rege classes de pré-escola,

de anos iniciais do ensino fundamental e de educação de jovens e adultos;

ll - pela área curricular que integra a disciplina constituinte da

formação acadêmica do professor que rege classes de anos finais do ensino

fundamental;

Parágrafo único - Para fins de delimitação do campo de atuação de

que tÍata o artigo anterior, considerar-se-ão acrescidas às áreas curriculares de

Linguagens e Códigos, Ciências da Natureza e Matemática e Ciências

Humanas, com suas respectivas tecnologias, as temáticas de aprofundamento

e enriquecimento curricular que tenham por objeto:

I - questões da vida cidadã, tratadas como temas transversais;

ll - aspectos teórico-metodológicos que orientam a prática dos

integrantes do Quadro do Magistério, inclusive de gestão escolar, no caso dos

ocupantes de empregos de Diretor de Escola.

Art. 75 - A cada 10 (dez) pontos atribuidos, somados os fatores

constantes do artigo 73, deverá ocorrer o enquadramento do servidor no gÍau

imediatamente superior àquele em que o mesmo se encontrava.

Parágrafo único - Os pontos excedentes aos 10 (dez) serão

desprezados e somente considerados na próxima evolução, após o

cumprimento do intersticio dê têmpo previsto no parágrafo único do art. 71

.JtJ
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mediante novo requerimento do servidor, observada a validade dos títulos

quando da futura evoluçáo, nos termos do § 2", art. 73.

AÉ, 76 - Para Íazer jus à evolução funcional prevista nesta seção o

servidor deverá apresentar requerimento à secretaria da unidade escolar onde

estiver trabalhando, instruído com a documentação referentê aos fatores e, a

evoluçáo será concedida após análise da Secretaria Municipal de Educação e

Seção de Pessoal, por ato do Prefeito Municipal.

Parágrafo único - A evolução funcional prevista nesta seção será

concedida a partir do mês em quê o servidor apresentar o requerimento

quando este for protocolado até o dia 15 (quinze) do respectivo mês, quando o

requerimento for protocolado após esta data a evolução funcional será

concedida a partir do mês subseqüente.

Att 77 - O titular de emprego de docência que estiver aíastado para

ocupar função de confiança das classes de suporte pedagôgico poderá

requerer a evolução funcional no seu emprego de origem, e os beneficios

pecuniários produzirão efeitos a partir de sua concessão.

Parágrafo único - Na hipótese prevista no capuÍ deste aÍtigo

tambem serão considerados os pontos relativos à dedicação exclusiva na rede

municipal de ensino.

Art. 78 - A evolução funcional pelo mérito assiduidade é a

passagem do ocupante de emprego efetivo do Quando do Magistério do grau

de vencimentos em que se encontre enquadrado para o imedietamente

superior, e se efetivará em decorrência do intersticio temporal correspondente

a 05 (cinco) anos de serviços preslados em emprego efetivo do quadro do

magistério.
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Parágrafo único - Fica assegurado, na evolução funcional pelo

mérito assiduidade, o enquadramento automático e imediato do servidor em

novo grau de vêncimentos, cumpridas as exigências desta seção.

Art. 79 - Não fará jus à evolução Íuncional pelo mérito assiduidade o

sêrvidor que durante o interstício temporal previsto no artigo anterior tiver

apresentado:

| - pelo menos uma falta injustificada; ou

ll - mais que 30 (trinta) faltas justificadas;

§ ío - Além das exigências previstas nos incisos I e ll do capul deste

artigo, o servidor deverá preencher os requisitos estabelecidos no artigo 72

desta Lei, exceto o previsto no inciso ll.

§ 20 - Para os efeitos da evoluçáo funcional pelo mérito assiduidade,

não serão consideradas faltas as ausências decorrentes de licença

maternidade, adotante, paternidade, acidente de trabalho, doença profisslonal,

gala, nojo, doação de sangue, alistamento eleitoral e convocaçÕes do poder

judiciário, sendo que todas as demais sêrão consideradas faltas justificadas ou

injustificadas, conforme o caso.

§ 30 - Verificada a ocorrência constante nos incisos do caput deste

artigo, no dia posterior começa a fruir novo prazo de 05 (cinco) anos para

obtenção da evolução funcional pelo mérito assiduidade.

Art. 80 - Aplica-se a esta sessão o disposto no artigo 77 da presente

SEçAO VII

Da Concessão das Evoluções Funcionais

Art. 8í - Para Íazer jus à progressáo funcional pela via acadêmica

ou pela via nâo acadêmica o servidor deverá apresentâr requerimento,

instruido com a documentação comprobatória dos titulos e/ou dos fatores e a

mesma Será concedidâ após análise da Secretaria Municipal de Educaçâo.
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SEÇAO Vut

Dos Programas de Gapacitaçâo Profissional

Art. 82 - O Município, no cumprimento ao disposto nos artigos 67 e

87 da Lei Federal no 9.394196 e parágrafo único do artigo 40 da Lei no

11.494107, implementará programas de capacitação para os profissionais do

magistério em exercicio, através de cursos e atualização em serviço,

especialmente voltados à formação continuada com vistas na melhoria da

qualidade do ensino.

Art. 83 - Os programas de que trata o artigo anterior poderão ser

ministrados em parcêria com instituiçôes que desenvolvam atividades na área.

Parágrafo único - Deverão levar em conta as prioridades das áreas

curriculares, a situaçáo funcional dos servidores e a atualização de

metodologias diversificadas, inclusive as que utilizam recursos de educação à

distância.

Art. 84 - O servidor que desempenhar atividade temporária de

instrutor, monitor ou função congênere nos programas de capacitação

proÍissional será concedido adicional por atividade de ensino, regulamentado

mediante decreto do Chefe do Podêr êxecutivo.

sEçAo rx

Das Vantagens

Art. 85 - Os integrantes do Quâdro do Magistério fazem jus às

seguintes vantagens:

| - GratiÍicação de Função de Suporte Pedagógico;

ll - Gratificação de Local de Exercício;

Subseção I
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Da Gratificação de Funçâo de Suporte Pedagógico

Art. 86 - Os integrantes das classes de docentes do Quadro do

Magisterio Público Municipal quando designados para funçÕes das classes de

suporte pedagógico receberáo, além da remuneração de seu emprego de

origem, a retribuição correspondente à dlferença entre a jornada semanal

desse mesmo emprego e 40 (quarenta) horas semanais, calculada com base

no seu enquadramênto na Tabela de Vencimentos, acrescida da gratificaçâo

de função fixada no Anexo ll desta Lei.

§1' - O titular de dois empregos das classes de docentes, quando

designado para o exercício de funçáo de suporte pedagógico poderá optar:

I - por ficar afastado de ambos os empregos, recebendo a

remuneração fixada para ambos, sendo gue neste caso não fará jus a

diÍerença de jornada e a gratificaçáo de função prevista nesta Lei,

ll - por Íicar afastado de ambos os empregos, recebendo a

remuneração fixada para um dos empregos, conÍorme sua opçâo, sendo que

neste caso fará jus à diíerença de ,jornada e a gratificação de função prevista

nesta Lei, calculada com base na remuneraÉo do emprego escolhido;

lll - por ficar aÍastado apenas de um emprego para exercer a função

de suporte pedagógico, com iornada semanal de 40 (quarentâ) horas,

recebendo a remuneração Íixada para este emprego, acrescida da diferença de

jornada e gratiflcação de função prevista nesta Lei, e exercer o outro empÍego

docente em regime de acumulaçáo, desde que haja compatibilidade de horário.

§2o- A gratificação de função não sê incorporará ao vencimento para

qualquer efeito, sendo que quando do retorno do servidor ao exercício das

atribuiçÕes do emprego originário, será devido tão somentê o vencimento do

referido emprego.

Subseção ll

Gretificação de Local de Exercicio

40
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Art. 87 - A GratiÍicação de Local de Exercício para integrantes da

classe de suporte pedagôgico corresponderá atê 20% (vinte por cento) do

vencimento base de enquadramento do servidor na Tabela de Vencimentos.

Parágrafo único - A classificação de órgãos e unidades escolares e

os percentuais de gratificação serão fixados por Decreto do Chefe do Poder

Executivo Municipal.

CAPíTULO VI

DOS DEVERES E DOS DIREITOS

sEçÃo r

Dos Deveres

Art 88 - O integrante do Quadro do Magistério tem o dever

constante de considerar a relevância social de suas atribuiçÕes, mantendo

conduta moral e funcional adequada à dignidade profissional, em razão da

qual, alem das obrigaçÕes previstas em outÍas normas comuns aos demais

servidores, deverá:

l- conhecer e respeitaÍ as leis;

ll- preservar os princípios, os ideais e fins da educação brasileira,

através de seu desempenho proÍissional;

lll- respeitar a integridade física e moral do aluno e abster-se da

aplicação de qualquer forma de castigo ao mesmo;.

lV- empenhar-se em prol do desenvolvimento do aluno, utilizando

processos que acompanham o processo científico da educação:

V- participar das atividades educaÇionais que lhe forem

atribuídas por força de suas funções;

Vl- comparecer ao local de trabalho convenientemente trajado,

com assiduidade e pontualidadê, executândo suas tarefas com eÍiciência, zelo

e presteza;

41
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Vll- manter o espírito de cooperação e solidariedade com a equipe

escolar e a comunidade em geral;

Vlll- incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre

educandos, demais educadores e a comunidade em geral, visando a

construção de uma sociedade democrática;

lX- assegurar o desenvolvimento do censo crítico e da

consciência política do educando, preparando-o para o exercício consciente da

cidadania;

X- respêitar o aluno como sujeito do processo educativo e

compromêter-se com a eficácia do seu aprendizado;

Xl- comunicar à direção da escola as irregularidades de que tiver

conhecimento, na sua área de atuação, ou ao secretário municipal de

educaçáo, no caso de omissâo por parte da primeira;

Xll- fornecer elementos para a permanente atualizaçáo de seus

assentamentos, junto aos órgãos da Administraçáo;

Xlll- guardar sigilo sobre assuntos de natureza profissaonal;

XIV- zelar pela economia e conservação do material que lhe for

conÍiado;

XV- considerar os princípios psico-pedagogicos, a realidade sócio-

econômica da clientela escolar e as diretrizes da política educacional na

escolha e utilização de materiais, procedimentos didáticos e instrumentos de

avaliação do processo ensino-aprend izagem,

XVI- participar de todas as reuniôes de cunho didático-pedagógicas

e dos conselhos de série, de escola e de associaçôes que integrar, previstos

no calendário escolar:

XVll- atender prontamente às solicitações de entrega de

documentos e informações de interesse profissional e pedagógico que lhes

forem solicitadas por autoridade competente;

XVlll- participar do processo de planejamento, execução e avaliação

do processo das atividades escolares;

XIX- Cumprir rigorosamentê o descrito no regimento interno da

unidades escolares.
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Art. 89 - É vedado aos integrantes do Quadro do Magistério:

| - a ação ou omissão que traga prejuízo Íisico, moral ou intelectual

ao aluno;

ll - a imposição de castigo físico, humilhante ou vexatório ao aluno;

lll - a prática de discriminação por motivo de raça, condição social,

intelectual, sexo, crêdo ou convicção política;

lV - a alteração de qualquer resultado de avaliação, ressalvados os

casos de erro manifesto, por ele considerado ou reconhecido;

V - impedir que o aluno participe das atividades escolares em razâo

de qualquer carência material;

Vl - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prêvia

autorização do chefe imediato;

Vll - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente ou da

chefia imediata, qualquer documento, objeto, equipamento ou material das

unidades escolares ou da Secretaria Municipal de Educação;

Vlll - recusar fé a documentos públicos;

lX - opor resistência injustiÍicada ao andamento de documento,

processo ou execuçáo de serviço;

X - cometer a pessoâ estranha, fora dos casos previstos em lei, o

desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade ou de seu

subordinado;

Xl - coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a

associaçáo profissional, sindical ou a partido político;

Xll - valer-se do emprego público para lograr proveito pessoal ou de

outrem, em detrimento da dignidade da funçâo pública;

Xlll - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer

espécie, em razão de suas atribuiçôes, exceto presentes e lembranças de
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XIV - praticar usura sob qualquer de suas Íormas:

XV - proceder de forma desidiosa;
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XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da Secretaria Municipal

de Educação em serviços ou atividades particulares;

XVll - cometer a outro servidor atribuições estranhas ao emprego

público para o qual Íoi contratado, exceto em situações de emergência e

transitórias;

XVlll - exercer quaisquer atividades que sejam incompativeis com o

exercicio do emprego público e com o hoÍário de trabalho,

XIX - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado.

Parágrafo único - Ocorrendo quaisquer das infraçóes previstas

neste artigo e/ou no aÍtigo anterior será instaurado processo administrativo

disciplinar, respeitado o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se as

penalidades previstas nesta lei e demais legislação municipal vigente.

SEÇAO u

Dos Direitos

Art. 90 - Alêm dos previstos em outras normas comuns aos demais

servidores, seo direitos do integrante do Quadro do Magistério:

| - ter ao seu alcance informaçóes educacionais, bibliografia, material

didático e outros instrumentos de uso docente, bem como contar com

assessoria técnica, através da ação da coordenação pedagógica, que auxilie e

estimule a melhoria de seu desempenho profissional e a ampliação de seus

conhecimentos;

ll - dispor no ambiente de trabalho, de instalaçÕes e material técnico-

pedagógico suficientes e adequados, para guê possâ êxercêr com eÍiciência e

eficácia suas funções;

lll - ter liberdade de escolha e utilização de material, de

procedimentos didáticos e de instrumento de avaliação do processo de ensino-

aprendizagem, desde que constantes e aprovados no projeto pedagógico da

Unidade Escolar;
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lV - receber remuneraçáo de acordo com a classe, nível de

habilltação, tempo de serviço e regimê de trabalho, conforme o estabelecido

por esta Lei e demais disposiçÕes em vigor;

V - ter assegurada a igualdade de tratamento no plano técnico-

pedagógico da classe a que pertence;

Vl - receber, através dos serviços especializados de educação do

Município, assistência ao exercicio profissional;

Vll - ter liberdade de participar, como integrante de conselhos,

comissÕes e grupos de estudo que deliberem sobre assuntos referentes ao

processo educacional;

Vlll - participar do processo de planejamento, execução e avaliação

das atividades escolares;

lX - ser respeitado por alunos, pais, colegas e autoridades,

enquanto profissional e ser humano;

X - ter garantido, em qualquer situaçâo, amplo direito de defesa;

Xl - receber por serviço extÍaordinário, quando devidamente

convocado.

CAPíTULO VII

DO EXERCíCIO DE EMPREGOS E FUNçÔES

SEçAO I

Do§ AÍastamêntos

Art. 91 - Os integrantes do Quadro do Magisterio poderão seÍ

afastados do exercicio do emprego, respeitado o interesse da Admini§tração

Municipal para os seguintes fins:

l- exercer função de suporte pedagógico no sistema municipal de

ensino;

ll- exercer atividades inerentes ou correlatas às do Magistério, em

empregos ou funçôes previstas nas unidades de ensino ou órgáos de

educaçáo do Municipio;
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lll- exercer emprego ou substituir ocupante de emprego quando este

estiver afastado;

lV- exercer, por tempo determinado, atividades em outras

unidades administrativas do poder público municipal, com prejuízo de

vencimentos e demais vantagens do emprego, mediante anuência da

Secretaria Municipal de Educação e autorização do Chefe do Poder Executivo;

V- freqüentar cursos de Íormação ou aperfeiçoamento no campo de

atuaÉo;

Vl - freqüentar curso de pós-graduaçáo em nível de mestrado ou

doutorado na área da educação;

Vll - para tratar de interesses particulares.

§ ío - Os afastamentos previstos nos incisos I, ll e lll serão

concedidos sem prejuizo de vencimentos e das demais vantagens clo emprego,

a critério exclusivo da Administração Municipal.

§ 2o - O afastamento previsto no inciso V será concedido atendido o

interesse da Administração Municipal.

§ 3o - O afastamento previsto no inciso Vl será concedido por

período de até 2 e % (dois e meio) anos, com prejuizo de vencimentos, ao

servidor efetivo que oontar com, no mÍnimo, 5 (cinco) anos de tempo de serviço

municipal no exercício do magistério, nos têrmos da Lei Municipal no 1.510, de

09 de abrilde 2007.

§ 4'- O afastamento previsto no inciso Vll será concedido por

periodo máximo de 48 (quarenta e oito) meses, ao servidor efetivo que contar

com, no mínimo, 5 (cinco) anos de tempo de serviço municipal no exercício clo

magistério, com prejuízo dos vencimentos e demais vantagens do emprego, à

criterio exclusivo da Administraçáo Municipal.

§ 50 - Consideram-se atividades correlatas às do Magisterio, aquelas

relacionadas com a docência em outras modalidades de ensino, bem como as

de natureza técnica, relativas ao desenvolvimento de estudos, planejamento,

pesquisas, supervisáo, coordenação, orientação em curriculos, administração

escolar, orientaçâo educacional, câpacitaÇã
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pedagógico, assessoramento e assistência técnica exercidas em unidades e/ou

órgãos de educação do Município.

Art, 92 - Quando o afastamento se der para exercicio de emprego

ou função não relacionado com a área da educação, será concedido sem ônus

para o ensino municipal.

Art 94 - Os docentes gozarAo 30 (trinta) dias de férias em pêriodo

coincidente com a do calendário escolar, independentemente de possuir ou

não o interstício de um ano de exercício no magistério municipal.

§ 1q - Os ocupantes de empregos de suporte pedagógico terão seu

período de férias fixado por escala, elaboreda pela Secretaria Municipal da

Educação, observada a conveniência e o interesse do serviço público.

§ 20 - As férias dos docentes ocupantes de funçôes por tempo

determinado poderão ser gozadas nos perÍodos de recesso, previstos no

calendário escolar.

Art. 95 - As férias dos docentes e dos servidores que oferecem

suporte pedagôgico serão inteÍrompidas quando forem coincidentes com as

licenças gestante e de adoção.

sEcAo m

Do Recesso Escolar
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Art. 93 - Aplicar-se-á aos servidores do quadro do magistério, no

que couber, as disposiçôes relâtivas a outros afastamentos previstos na

legislação municipal vigente.

sEçÃo il

Das Férias
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Art. 96 - O recesso escolar, nunca inferior a 10 (dez) dias, será

previsto no calendário escolar e suspenderá as atividades docentes com os

alunos.

Parágrafo único - No recesso escolar os docentes poderão ser

convocados para:

| - prestar serviços junto à Secretaria Municipal da Educação ou em

outros ôrgãos da administração municipal, desde que em atividades pertinêntes

ao seu campo de atuaçáo ou em área correlata a ele;

ll - participar de cursos de aperfeiçoamento, seminários, palestras,

orientaçÕes técnicas ê outras formas de íormação continuada.

Art. 97 - Observados os requisitos legais, haverá substituição

durante o impedimento legal e temporário dos docentes e das classes de

suporte pedagógico.

Parágrafo único - Considera-se também substituiçáo à designação

temporária para ocupar empÍego vago.

Art.99 - No caso de afastamento ou impedimento dos empregos da

classe de suporte pedagógico, somente poderá haver substituição por periodos

superiores a 30 (trinta) dias e a critério da Administraçáo Municipal, que

analisará a conveniência e necessidade.

Art. 100 - Para fins de retribuição pecuniária, nos casos de

substituição, observar-se-á a Tabela de Vencimentos aplicável ao Magistério.

PRAÇA RtO BRANCO, N.8ó - CEp 14.730-000

CNPJ - s2.94238A I Aü01l -87

SEçÃO IV

Das Substituições

Art. 98 - Os empregos de docentes admitem substituiçâo a partir de

um dia de impedimento do titular e/ou regente de classe.

48



PREFEITURA DO MTJNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULI§TA
PRAÇA RIO BRÀNCO, N' 86 - CEp 14.730-000

CNPJ - 52.942.38010001 -87

Parágrafo único - A retribuição pecuniária será efetuada com base

na referência e grau inicial correspondente ao da clesse do servidor

substituído.

Art. 101 - As substituições dos docentes não deveráo ultrapassar o

ano letivo para o qual Íoi elaborada a escala de substituiçâo e serão sempre

por períodos determinados.

§ 1o - A substituição poderá ser exercida por servidor do quadro do

magistério que possua habilitação pâra o desempenho das atribuiçÕes

inerentes ao cargo substituido e só será permitida quando o mesmo se afastar

de seu emprego de origem.

§ 2o - Qualquer que seja o período de substituição, o substituto titular

de ernprego retornará, apos a mesma, a seu emprego de origem, não gerando

direito de eÍetivação, sob nenhuma hipótese, no emprego ob,jeto da

substituição.

Art. í 02 - Náo sendo exercida nos termos do artigo anterior, a

substituição será exercida por docente contratado por tempo determinado, nos

termos deste Lêi.

SEÇÃO V

Da Remoção

Art. 103 * A remoção dos integrantes da carreira do magistério

processar-se-á anualmente por concurso de títulos e tempo de serviço ou

permuta, na forma que dispuser o regulamento.

Art. 104 - O concurso de remoção sempre deverá preceder ao de

ingresso para provimento de empregos da carreira do magistério e somente

seráo oferecidas em concurso de ingresso as vagas remanescentes do

concurso de remoção

49

§



PREFEITURA DO MIJNTCÍPIO DE MONTE AZALPAULISTA

Art. í05 - A contagem de pontos para efeito de participação em

concurso de remoção será efetuada considerando o tempo de efetivo exercicio

no magistério público municipal de Monte Azul Paulista ê títulos, conforme

dispuser o regulamento emanado da Secretaria Municipal da Educação.

concurso

existentes.

Art. í06 - Os servidores em disponibilidade participarão ex ofíÍcio do

de remoção, escolhendo compulsoriamente uma das vagas

Art. í08 - A remoção por permuta será efetuada anualmente, na

forma que dispuser o regulamento.

Parágrafo único - O docente que for removido por permuta ficará

impedido de fazer nova permuta e de participar de concurso de remoção pelo

periodo de 3 (três) anos.

SEçAO Vl

Da Reabilitação Profissional e da Readaptação

Art. 109 - O servidor do Quadro do Magisterio Público Municipal

incapacitado parcial ou totalmente para o exercício das funções próprias de seu

emprego será submetido à reabilitação profissional, a cargo e de acordo com a

legislaçáo específica do regime geral de previdência social.

50
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Art. 107 - Remoção ex affÍcio é a remoçáo compulsória do servidor,

de uma sede de exercÍcio para outra, quando o servidor Íicar sem classe e/ou

jornada de aulas em sua sede e houver vaga em outra sede de exercício.

§ 'lo - A remoção ex offício poderá se dar no concurso de remoção

ou em qualquer época do ano, se assim for conveniente ao interesse público.

§ 20 - Fica assegurado ao servidor que tenha sido removido ex

offício o direito de retornar à sede de exercicio de origem, caso, no prazo de 03

(três) anos, contados de sua remoção, seja aberta nova vaga.
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Art. '110 - Concluído o processo de reabilitaçáo profissional, o

servidor será readaptado, de acordo com o certificado individual emitido pelo

lnstituto Nacional do Seguro Social, em emprego ou Íunçáo compatÍvel com a

sua capacidade funcional, em unidade escolar ou outros órgãos pertencentes à

Secretaria Municipal de Educação, observados os seguintês requisitos:

I - a readaptaçáo não acarretará diminuição de vencimentos;

ll - a carga horária de trabalho do readaptado será a mesma do

emprego de seu provimento originário, excluindo-se, inclusive, eventual carga

ampliada de trabalho que lhe estiver atribuída no momento da readâptação;

lll * não será contemplado com pontos de efetivo exercício no

magistério e com pontos de Unidade Escolar;

lV - estará submetido ao horário de funcionamento da repartição na

quâl êstivêr lotado após a readaptaçáo, respeitada sua jornada de trabalho;

V - não fará jus às evoluções funcionais previstas nesta Lei.

Vl - as classes e ou aulas serão consideradas vagas após a

publicação da concessão dê readaptação de seus titulares.

§1o - Havendo restabelecimento da capacidade de trabalho, assim

constatado em inspeção médica a cargo do lnstituto Nacional de Seguro

Social, cessa a readaptação, devendo o readaptado retomar ao emprego

originário.

§2o - O readaptâdo não pode, sob qualquer pretexto, nêgar-se a se

submeter à inspeçáo médica periódica, que será realizada mediante

convocação feita pela Administração Municipal ou pelo órgáo previdenciário.

§3o - Quando a cessaçáo da readaptação ocorrer durante o ano

letivo, o docente ficará à disposição da Secretaria Municipal de Educação até a

próxima atribuição de classes e/ou aulas, quando terá atribuída classe e/ou

aula de acordo com a sua nova classificação.

Art, í 1 1 - É defesa a rêadaptaÇão do servidor em período de estágio

probatório, razâo pela qual a constatação de qualquer limitação para o

emprego de que seja titular, durante este perlo.do, derá causa à exonêraçáo,
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CAP|TULO VIII

DA ATRIBUIçÃO DE CLASSES E/OU AULAS

Aú. 112 - A atribuição de classe e/ou aulas aos docentes da rede

municipal de ensino, respeitando a escâla de classificação, será realizada de

acordo com normas fixadas em decreto do Poder Executivo.

Art, '113 - Para Íins de atribuição de classes e/ou aulas, os docentes

do mesmo campo de atuação das classes ê das aulas a serem akibuídas seráo

classificados, observados a situação funcional, a habilitação, o tempo de

serviço e os titulos e outros critérios, na forma a ser regulamentada pelo

Decreto de que trata o artigo anterior, observados os seguintes critérios:

| - quanto à situação funcional:

a) titulares de cargo do Sistema Estadual de Ensino afastados junto

a Rede Municipal de Ensino por força da Municipalizaçâo, instituído pela Lei

Municipal no 12134, de 03 de junho de 1998 e publicado no D.O. em 0'l de julho

de 1998;

b) titulares de empregos, providos mediante concurso público de

provas e tÍtulos, correspondentes aos componentes curriculares das classes e

aulas a serem atribuidas;

c) demais titulares de empregos correspondentes aos componentes

curriculares das classes e aulas a seÍem atribuídas, em situação de

disponibilidade;

d) docentes contratados para Íunções temporárias correspondentes

a classes e aulas dos componentes curriculares a serem atribuídos.

ll - quanto ao tempo de serviço;

lll - quanto aos tÍtulos
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Parágrafo único - A Secretaria Municipal de Educação expedirá

normas contendo instruções necessárias para cumprimento deste artigo,

inclusive no que se reÍere à pondêraÉo quanto ao tempo de serviço e titulos.

Art. 114 - A atribuição de classes e/ou aulas para os docentes

contratados para ocuparem ÍunçÕes temporárias será feita de acordo com a

classificaçáo do processo seletivo simpllficado, nos termos dos artigos 44 e 45

desta Lei.

CAPíTULO IX

DA VACÂNCIA DE EMPREGOS E DE FUNÇÕES

Art. 1'15 - A vacância de empregos e de funções do Quadro do

Magistério ocorrerá nas hipóteses de exoneraçáo, demissão, aposentadoria e

falecimento.

Art. 1'16 - A dispensa das funçôes temporárias de docentes dar-se-á

quando:

| - for provido o emprego de natureza docente;

ll - da reassunçâo do titular do emprego;

lll - for extinto o emprego de natureza docente;

lV - expirar-se o prazo da contrataçáo.

V - aposentadoria.

CAPITULO X

DA APOSENTADORIA

CAPITULO XI
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Arl. 117 - Os servidores da carreira do magistério ao passarem para

a inatividade terão seus proventos calculados na forma prevista na Constituição

Federal e na Legislaçáo Previdenciária vigente que regulamenta a matéria.
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DAS DISPOSIçÕES GERAIS E FINAIS

AÉ 1í8 - As vantagens previstas nesta Lei, aplicáveis aos

servidores do Quadro do Magistério, não implicam em pre.|uizo de outras

concedidas aos demais servidores públicos municipais.

Art. 120 - Os atuais integrantes do Quadro do Magistério terão seus

empregos enquadrados na forma estabelecida no Anexo I dêsta Lei.

ParágraÍo único - Os servidores serão enquadrados em referências

e graus cujos valores sejam iguais ou imediatamente superiores ao atual valor

recebido, acrescido com a evoluçâo funcional prevista na presente Lei, se

fizerem jus, dentro do grau retribuitório da referência salarial da classe a que

pertence, respeitada a jornada semanal de trabalho a que estiverem sujeitos.

Àr1. 121 - Enquanto não provido o empÍego efetivo de DiretoÍ de

Escola previsto nesta Lei, permanecem vigentes as disposiçôes da Lei

Municipal n' 2.10612017 aplicáveis ao emprego em comissão de Diretor de

Escola.

Parágrafo único - Ficarão automaticamente extintas as 06 (seis)

vagas para o emprego de comissáo de Diretor de Escola, constantes da Lei

Municipal no 2.106, de 14 de agosto de 2017, quando da efetivaçâo da

contratação de empregos de Diretor de Escola por meio de aprovação previa

em concurso público de provas de títulos.

Art. 123 - Aplica-se subsidiariamente aos integrantes do Quadro do

Magistério, naquilo que com o presênte não

disposiçôes da legislação municipal vigente.

54

itar, as vantagens e demais

Att. 122 - A Seção de Pessoal da Prefeitura Municipal, com a

colaboraçâo da Secretaria Municipal da Educação, apostilará os títulos e Ía.á

as devidas anotações nos prontuários dos profissionais de educação

abrangidos por esta Lei.
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Àrt. 124 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a baixar os

atos necessários à execução da presente Lei.

Att 125 - Segundo critérios estabelecidos por ato do Executivo

Municipal o Diretor de Escola poderá seÍ designado para responder por mais

de uma unidade escolar.

Art. 127 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

produzindo seus efeitos a partir de 1o de junho de 2020.

Art, 128 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a

Lei no 1.555, de 20 de junho de 2008 e suas alteraçÕes posteriores, e a Lei no

1.715, de 28 de março de 20'l 1 .

Monte Azul Pauli 08 de Maio de

o antos
to Munici
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Art. 126 - As despesas dêcorrentes da execução da presente Lei

serão atendidas por conta de dotações orçamentárias próprias consignadas em

orçamento, suplementadas, se necessárias.
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ANEXO I

QUADRO DO MAGISTERIO, A QUE SE REFERE O ART]GO 80 DESTA LEI.

CLASSES DE DOCENTES

SITUAÇAO ATUAL

Denominação Grau

srTUAç O NOVA

Denominação Quant. Ref.Ref

lnexistente

Grau

Professor de
EducaÇáo Básaca

I

37 03

Quant,

60 03 A.J

A.J

A-J

ProÍessor de
Ensino
Fundãmental ll -
Música, Ciências,
Educação
Artistica,
Educaçâo Fisica,
Espanhol,
Geografia,
Histôria, lnglês,
Matemática,
Português,
Educeção
Especial e Judô.

Profêssor
Adjunto

ProÍessor de
Êducação Básica
ll - Música,
Ciências,
Educaçáo
ArtÍstica,
Educação Físice,
Espanhol,
Geogrâfiâ,
Histôria, lnglês,
Matemática,
Português,
Educação
Especial e Judô.

Professor
Adjunto 13

60

01

04

A-J

45

01

01-A 02 A.JA-J Professor de
Creche

Extinção na
vacância

19

45

02 A.J

Professor de
Creche

Professor de
Atividades

Complementares

Professor de
EdúcâÇão lnÍantil

01-A A.J

A.J
Extinçáo na

vacância 23 03 A-J

03 A.J
Professor de

Ensino
Fundamental I

A-J 49
Extinqeo na

vacância

CLASSES DE SUPORTE PEDAGOGICO

Supervisor de
Ensino

01 01 GratiÍicaÇão
Supervisor de

Ensino

Diretor de Escola 07 Diretor de Escola 07 A-J

Vice-Diretor de
Escola

01 Gratlftcação
Vice-Diretor de

Escola
01 Gratiticação

06

1209
Coordenador
Pedagógico

Coordênâdor
Pedagógico

GratificaÇão GratiÍicaçáo

'13 A-J

IJ

02

70 02

GratificaÉo

06

56
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ANEXO ill

QUADRO DE EMPREGOS DOCENTES E REQUISITOS PARA

PROVIMENTO, A QUE SE REFERÊ O ART. 36 DESTA LEI.

Emprego de Provimento
Eíetivo

PEB ll História

21h40, 26h40 ou
40 horas semanais

Rêquisito6 para Provimento

urso Superior de licenciatura Plena coÍ
abilitaÉo Específica em área própÍia o
rmação em ârca correspondent
complementaçáo nos termos da legislaçê

igente

urso Superior de licenclatura Plena coÍ
abilitaçào Especlfica em área própria o
rmação em âíea coÍrespondent
complementação nos termos da legislaçã
gentê

uÍso Superior de ljcenciatura Plena cor
abilitaÇáo Especifica em área própria o
rmaçáo em árêâ correspondent,
complementaçâo nos termos da legislaçã,

igente

urso Superior de licenciatura Plena cor
abilitação EspecíÍica em área prôpria ol
rmaÇão em áreâ correspondênt'
complementação nos termos da legislaçã'
gente, e registro no respectivo Conselho dr

lassê.

urso Superior de licenciatura Plena con
abilitação EspeciÍica em área própria or
rmaÇão em área correspondentr
complementaçáo nos termos da lêgislaÇãr
gente

urso Superior de licenciatura Plena con
HãbilitâÇáô Específica em área própria or

em áÍea cotrespondentr
complementação nos teÍmos da legislaçár

igente.

urso Superior de licenciatura Plêna con
abilitação EspecíÍica em área própria or

rmaçào em área correspondent{
complementação nos termos da legislaçár

igente

urso Superior de licenciatura Plena con
bilitaÇão Específica em área própria or

Quant.
ReÍ.

salarial
Carga Horária

Semanal

! PEB ll Ciências
21h40, 26h40 ou

40 horas semanais
4

7 PEB ll Educação Artistica 4

7

21h40, 26h40 ou
40 hoÍâs semanais

21h40. 26h40 ou
40 horas semanais

4PEB ll Educação Especial

PEB ll Educação FÍsica
21h40. 26n40 0u

40 horâs semanaisI

4 PEB ll Espanhol
21h40, 26h40 ou

40 horas semanâis

4

4

4 PEB ll Gêograflâ
21h40, 26h40 ou

40 horãs semanais 4

21h40,26h40 ou
40 horas semanais

4

4

4

5 PEB ll lnglês

5S

ÍmaÇão em áÍea coríespondent(



pREFEITITRA Do MUNrcíprtt DE MoNTE AZUL pAIILISTA
PRAÇA RIO BRANCO, N' E6 - CEp t4.730-000

CNPJ - 52.9 42.380 I OAO I -8'7

complementaÉo nos termos da legislaçã
igente.

urso Superior de licenciâfura Plena eÍ
ducaÇào Física ou ÍormaÇáo em áre
rrespondente com Complementação nc
rmos da legislação vigente e registro n
ederaÇão Paulista de Judô

urso Superior dê licenciaturâ Plene cor
abilitaçâo Êspecífica em áíea própria o
rmação em área corÍespondent
complementaçâo nos termos da legislêçâ
gente

urso Superior de licencratura Plena cor
Habilitação Especifica em área prôpria o

ação em área correspondente
plementaçáo nos termos da legislaçá

ente

urso Supe.ior de licenciatuÍa Plena cor
abilitaÇáo EspeciÍica em área prôpria o
rmaçâo em área corrêspondente
mplementação nos termos da legislaçã

igente

urso Normal em nivel médio ou supêrior, o
icencietura plene em pedagogia cor

bilitaÇão específica

urso Normal em nÍvel médio ou superior, o
iôenciâtura plena em pedagogi

m HabilitaÇâo especitica

urso Normâl êm nível médio ou supeÍio
licenciatura plena em pedagogia cor

abilitação especifica

urso Normal em nlvel mêdio ou superior, o
icenciatura Plena em Pedagogi
om Hâbilitaçáo espêcíficâ

urso Normal êm nÍvel médio ou superio
26h40 ou 40 horas

semanais
u licenciatura Plena êm Pêdagogaa cor
âbilitação especifica.

urso Normal em nÍvel médio ou superio
u licenciatura Plena em Pedagogia cor
abilitaçào específica.

Professor de Educaçáo
Básicâ I

26h40 ou 40 horas
semânais

1 PEB ll Judô
21h40,26h40 ou

40 horas semanais
4

6
2í h40, 26h40 ou

40 horas semânais
4

3

PEB ll Matemática

PEB ll Música
21h40, 26h40 0u

40 horas semanais
4

0

13 Professor Adjunto

2'1h40, 26h40 0u
40 horâs sêmanais

26h40 ou 40 horas
semanais

4

1

19
Professor de Atividades

Complementares 40 horas sêmanais 2

45 40 horas semanais

IJ
Professor de Educação

lnfantil
26h40 ou 40 hoÍas

semanâis
3

49
Professor de Ensino

Fundamental I
3

246

60

Total

PEB Il Português

Profêssor dê Creche
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ANEXO IV

ATRIBU|ÇOES DOS EMPREGOSDAS CLASSES DE DOCENTES

A QUE SE REFERE O PAR. UNICO DO ART.90 DESTA LEI.

DESCRIÇAO DETALHADA DAS ATRIBUIÇOES

PROFESSORES

| - Participar do processo de elaboração do Plano de Gestão e da

Proposta Pedagógica da Unidade Escolar;

ll - Elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta

pedagógica da unidade escolar;

lll - Planejar, executar, avaliar e registrar os obietivos e as

atividades do processo educativo, numa perspectiva coletiva e integradora;

lV - Zelar pela aprendizagem dos alunos;

V - Manter atualizados os registros das açÕes pedagógicas, tendo

em vista a avaliação contínua do processo educativo;

Vl - Apresentar à Direçáo, nos prazos fixados, a programação das

atividades planejadas,

Vll - Estabelecer regime de ativa e constante integraçáo com os

alunos;

Vlll - Manter a disciplina da classe e coopeÍar com a manutenção

da disciplina geral da unidade escolar recorrendo à Direçâo nos casos

necessários;

lX - Ministrar os dias letivos e horas estabelecidas e participar de

todas as atividades previstas no calendário escolar;

X - Participar das reuniões pedagógicas e de todas as atividades

escolares constantes do planejamento anual, bem como participar

integralmente dos periodos dedicados ao planejamento, á avaliação e eo

desenvolvimento profissional;

Xl - Levar ao pronto conhecimento da Direçáo todes as

irregularidades ocorridas na unidade escolar, das quais tenha conhecimento;

Xll - Buscar, numa perspe

pt

de formação permanente, o
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l- Observar constantemente os alunos em relação ao seu bem

estar, considerando a sua saúde fisica, mental, psicológica e social, tomando

as medidas necessárias na ocorrência de alteraçÕes;

ll - Propor e participar de brincadeiras adequâdas à fase de

desenvolvimento dos alunos, em diÍerentes espaços;

lll - Estimular os alunos na conservação dos diferentes ambientes e

materiais;

aprimoramento do seu desempenho profissional e ampliação do seu

conhecimento;

Xlll - Participar das reuniões de avaliação do aproveitamento

escolar,

a) apresentando regishos referentes às ações pedagôgicas e

vida escolar dos educandos, visando o processo educativo;

b) analisando coletivamente as causas de aproveitamento não

satisfatôrio e propondo medidas para superá-lo;

c) encaminhando à Secretaria da Escola a sintese do

aproveitamento e da assiduidade referentes aos alunos de sua classe,

conforme especificaçôes e prazos fixados pelo cronograma escolar;

XIV - PaÍicipar de reuniões com os pais e com a comunidade,

quando convocado;

XV - ldentificar, em conjunto com a equipe técnico-pedagógica,

casos de alunos que apresentem necessidades de atendimento diferenciado:

XVI - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de

menor rendimento,

XVll - Executar tarefas correlatas, assim consideradas como

aquelas relacionadas com a docência em modalidades de ensino previstas

nesta lei, bem como as de natureza técnica, desde que possua habilitaçáo,

determinadas pelo supeÍior imediato.

QUANDO O PROFESSOR ATUAR NA EDUCAç O INFANTIL,

MODALIDAOE DE CRECHE TERÁ AS SEGUINTE§ ATRIBUIÇOES, SEM

PREJU|ZO DAS DEMAIS:
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lV - Manter rigorosamente a higiene pessoal das crianças;

V - Desenvolver, acompanhar e orientar atividades que promovam

a aquisição de hábitos de higiene e saúde;

Vl - Orientar e observar o banho nos bebês e nas crianças

estimulando a autonomia;

Vll - Garantir o banho de sol, diariamente, para os bebês,

estimulando-os com atividades diversificadas;

Vlll - Higienizar as mãos e rosto dos bebês;

lX - Auxiliar, orientar e acompanhar as crianças no controle de

esfíncteres e se necessário completar a higiene;

X - Orientar e acompanhar â troca de roupas pelas crianças,

estimulando para que, gradativamente, elas conquistem autonomia;

Xl - Acompanhar o sono/repouso das crianças, permanecendo

junto das mesmas;

Xll - lncentivar e orientar as crianças a ingerir os diversos alimentos

oferêcidos no cardápio da instituição educacional, respeitando o ritmo e o
paladar de cada um, auxiliando-os a conquistar a autonomia;

Xlll - Organizar, auxiliar e orientar a alimentação e hidrataçáo das

crianças;

XIV - Alimentar e hidratar os bebês, estimulando a eructação após

as refeiçÕes;

XV - Examinar os materiais antês do uso, quanto aos aspectos de

estabilidade e segurança;

XVI - Executar tarefas correlatas que lhe forem determinadas pelo

seu superior.
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ANEXO V

REQUISITOS PARA PROVIMENTO DAS CLASSES DE SUPORTE

PEDAGÓGICO A QUE SE REFERE O ART. ,I2 DESTA LEI.

Quant. Denominaçáo
Formãs de
Provlmento

Jornadâ de
Trabalho RequisitosRef. Salarial

Supervisor de Ensino

Vice Diretor de Escola

Função de
Confiança

Dif. Jornada
+GratiÍicaÇão

40 hôras
semanars

40 horâs
semanais

Licenciatura Plena em Pedagogra
ou pÓ§-graduaçáo em gestão
êscolar, possuií, no mínimo 5
(cinco) anos de experiencia
docente.

0'Í

07

FunÇâo de
ConfianÇâ

Dil Jornada
+Gratificaçâo

LicenciâtuÍa Plena em Pedagogiã
ou pÓs-graduação em gestão
escolar, possuir, no minimo 3
(três)anos de expêriênciâ docente.

Direlor de Escola

Coordenêdor
Pedagógico

Concurso Público
de provas e titulos

e contrataçáo
06

40 horas
semanais

Licenciatura Plena em Pedagogia
ou pós-graduaçáo em gestáo
escolar, possuiÍ, no mínimo 5

{cinco)anos de experiência docente.

Licenciatura Plêne em Pedagogi d
pom a respectiva habilitaÉo ou pós-J
graduaÉo nâ área de gestáo e
[ossuir, no mÍnimo, 3 (três) anos de

lexpêriência 
docente.

I

12
Funçáo de
ConÍiança

oif. Joínada
+GratiticaÇêo

40 horas
semanais

21 Total

64
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ANEXO VI

CAMPO DE ATUAÇÃO E ATRIBUIçÕES DAS CLASSES DE SUPORTE

PEDAGÓGrcO A QUE SE REFERE O ART. 10 DA PRESENÍE LEI.

Secretaria Lotação

Secretaria Municipal da Educação

Descrição Sumaríssima das Atividades

Supervisionar as atividades pedagógicas e administrativas do Sistema Municipal de Ensino.

Descrição Genérica das Atividades

- Orientar o acompanhamento, o controle e a avaliaçâo das propostas pedagógicas das
escolas do Sistema Municipal de Ensino.

- Assegurar a constante retro-informação às propostas pedagógicas das escolas de sua área
de atuação.

- Assistir, técnica e pedagogicamente, os diretores de escolas sobre a elaboração, execução
e avaliação das propostas pedagógicas e projetos referentes às suas unidades escolares.

- Compatibilizar os projetos da área administrativa e técnico-pedagógica a nível interescolar e
com as da Secretaria Municipal de Educaçáo;

- Analisar os dados relativos às escolas que integram o Sistema Municipal de Ensino e propor
lalternativas de solução para dos problemas especÍficos de cada nível e modalidade de ensino.

- Cumprir e fazer cumprir as disposiçÕes legais relativas à organização pedagógica e
administrativa das escolas, bem como, as noÍmas e diretrizes emanadas de Órgãos superiores

- Garantir o fluxo recíproco das informaçóes entre as unidades escolares e a Secretaria
Municipal de Educação, através de visitas regulares e de reuniões com seus diretores e
professores.

- Diagnosticar, quanto à necessidade e oportunidâde de oferecer cursos de aperfeiçoamento
e atualização dos recursos humanos que integram a Secretaria de Educaçáo.

- Dar parecer, realizar estudos e desenvolver atividades relacionadas à supervisão de ensino.

- Colaborar na difusáo e implementação de projeto§\e programas elaborados p€los orgaos

65
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DIRETOR DE ESCOLA

- Aplicar instrumentos de análise para avaliar o desempenho global do Sistema Municipal de
Ensino, nos seus trabalhos administrativos e pedagógicos.

- Assessorar a Secretaria Municipal de Educação em sua programação global e nas suas
tarefas pedagógicas;

- Verificar o cumprimento da carga horária necessária ao aluno

supenores

VIGE DIRETOR DE ESCOLA

Secretaria Municipal da Educação

Descrição Sumarissima das Atividades

Atividades de suporte pêdagógico direto à docência na educação básica, voltadas para
planejamento, administração, orientação.

Descrição Genérica das Atividades

- Responder pela direçâo da escola no horário que lhe é confiado:

- Substituir o Diretor de Escola em suas ausências e impedimentos, obedecendo ao seu rol
atividades,

- Assessorar o Diretor de Escola no desempenho das atribuiçÕes que lhe são próprias;

- Colaborar nas atividades relativas ao setor pedagógico, a manutenção e conservação do
prédio e mobiliário escolar;

- Responsabilizar-se pelo recebimênto e controle da merenda escolar;

- Participar de estudos e dêliberaçôes que afetam o processo educacional;

- Colaborar com o Diretor de Escola no cumprimento dos horários dos docentes, discentes e
uncionários;

- Executar tarefas correlatas às acima descritas e às que forem determinadas pelo superior
imediato.

bb

Secretaria Lotação

i,

N
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Secretaria Lotação

Secretaria Municipal da Educação

Descrição Sumaríssima das Atividades

Dirigir todas as atividades pedagógicas e administrativas inerentes à Unidade Escolar

la

- Dirigir toda a política educacional da Unidade Escolar, sob sua responsabilidade.

- Manter todo o material da unidade escolar inventariado e em dia.

- Dirigir, construir, implementar e participar de todas as atividades pedagógicas da unidade;

- Articular açÕes educacionais desenvolvidas pelos diferentes seguimentos da unidade
lar, visando a melhoria da qualidade de ensino;

- Possibilitar reflexão e a prática docente;

- Favorecer o intercâmbio de experiências;

- Acompanhar e avaliar de forma sistemática os processos de ensino e aprendizagem.

- Apontar e priorizar os problemas educacionais e administrativos a serem somados.

- Propor alternativas de resolver os problemas levantados;

- Supervisionar as atividades e recuperação de alunos;

- Acompanhar todos os atos administrativos indispensáveis ao bom íuncionamento da U.E.,
is como: livro ponto, faltas, prontuário, ofícios, etc.

- Comunicar ao superior toda e qualquer ausência da U.E.

- Criar condiçóes de organizaÉo, disciplina, interação interpessoal.

- Supervisionar a merenda escolar na U.E.

- Organizar os eventos cívicos e comemorativos da U.E.

- Assinar juntamente com o responsável pela secretaria de escola, todos os documentos
lativos à vida escolar dos alunos, expedidos pela U.E.

- Res onder lo cum rimento no âmbito da es das leis, ulamentos e detrermina
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bem como dos prazos para execução dos trabalhos estabelecidos pelas autoridades superiores

- Apurar ou fazer apurar irregularidades de que venha a tomar conhecimento no âmbito da
escola e comunicar ao superior imediato.

- Exêcutar tarefas correlatas às acima descritas e as que forem determinadas pela ohefia
imediata.

- Subordinar-se e cumprir todas as determinações da Secretaria Municipal de Educação

COORDENADOR PEDAGOG]CO

Secretaria Lotação

Atividades de suporte pedagógico direto à docência na educaçáo básicâ em seus diversos
niveis, voltadas para planejamento, execução, acompanhamento, controle e avaliação das

atividades curriculares no âmbito escolar.

- Orientar e Coordenar, a elaboraçáo da proposta pedagógica na unidade escolar, a Íim de
contribuir para o planejamento eficaz do Sistema Municipal de Ensino;

- Elaborar a programação de suas atividades, assegurando articulação com as programações
das atividades de apoio técnico-pedagógico;

- Acompanhar, controlar e avaliar o desenvolvimento da programaçáo de currículo da unidade
escolar, paÍa assegurar a eÍiciência do processo educativo;

- Elaborar, acompanhar e avaliar os planos, programas e projetos voltados ao
desenvolvimento do sistema e rede de ensino e da escola em relação a aspectos pedagógicos e
didáticos;

- Avaliar os resultados das atividades pedagógicas, examinando fichas, relatórios, analisando
conceitos emitidos sobre alunos, indices de reprovações, cientificando-se dos problemas surgidos,
para aferir a eficácia do processo de ensino em âmbito do Sistema Municipal de Ensino;

- Prestar assistência técnico-pedagógica aos professores visando assegurar a eficiência e
eficácia do desempenho dos mesmos para melhoria da qualidade de ensino;

- Orientar o planejamento das horas-atividade realizadas nas escolas;

68
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- Propor e coordenar atividades de aperfeiçoamento e atualização de professores para mante
m bom nÍvel no processo educativo;

- Assegurar o fluxo de informaçÕes entre as unidades escolares e a Secretaria Municipal de
Educaçáo;

- Esclarecer a organização técnico-pedagógica do Sistema Municipal de Ensino, para a
unidade;

- Acompanhar, com o Diretor de Escola, o processo de desenvolvimento dos estudantes, em
laboraçáo com os docentes e as famílias;

- Realizar estudos e pesquisas relacionadas à sua área de atuação, visando garantir a
ualidade e a equidade do Sistema Municipal de Ensino;

- Elaborar relatório de suas atividades;

- Assegurar a disponibilidade de material didático/pedagógico a todos os docentes da sua
tividade escolar:

- Articular e garantir o trabalho coletivo na escola
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ANEXO VII

HORAS DE TRABALHO PEDAGÓGICO A QUE SE REFERE O PAR. íO DO ART.49 DESTA LEI.

TOTÂL MENSAL (60
MTNUTOS)

TOTAL.
hora§/aulas

(50 minutos)

HORA DE
TRÂBALHO

PEDAGÓGICO
coLETtvo
(HTPC) NA
UNIDADÊ
ESCOLAR

(horas/aulas ds
50 minutos)

HORA DE
TRABÁLHO

PEDAGÓGICO
INDIVIDUÂL
(HTPI) NA
UNIDADE
ESCOLAR

(ho?as/aulas de
50 minutosl

HORA DE
ATENDIMENTO
E ORIENTAçÃO

ÀS FÂMILIAS
(HAOF) NA
UNIDADE
ESCOLAR

(hoÍaa/aula6 de
50 minutos)

HORÂ DE
TRABALHO

PEDAGóGICO
EM LOCAL DE

LIVRE
ESCOLHA

(HTPL)
(horas/aulas de

50 minutos)

HORAS EM
ATIVIDADE

coM
ALUNOS

(horas/aulas
de 50

minutos)

JORNADA
SEMANAL - (60

MTNUTOS)

02 0'1 01 í h40 8h20

03 01 02 2h30 12h30

05 02 03 4hí0 20h50

06 01 01 04 05 25

01 05 6h40 33h20

09 02 01 06 7h30 37h30

11 02 01 01 07 thí 0 45h50
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0í 0í 1008 50

95h50

0'l 0914 02 0í 0í 58h20

02 01 0í 01 í0 62h30

01 11 '13H2016 02 01

18 02 01 01 02 12 í5

01 02 13 't 6h4020 02 83h20

14 .t7h30
21 02 02 01 87h30

02 02 01

02 02 01 03 í6 20 10024

'17 21h4026 02 02 0í 108h20

02 02 01 04 18 í12h3027

02 03 0'r 04 19 24h10 120h50)o

02 03 0í 04 20 25 12530

05 21 26h404., 02 03 01 133h20

27h30OZ 03 01 05 22 137h3033

0104 05 23 29h10 145h50

3036 02 o4 01 05 24 150

31h4038 02 04 06 í58h20

02 04 01 Ub 26 162h3039

I

23

íth40
I

í 2h30't5

01 66H40

75

I I

l
02

I

03 í5 I rshro

I

04

22h30

I

l

l

i

i
I

01

I
32h30

I
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05 01 06 27 34h10 170h50

0642 02 05 01 28 35 175

44 05 01 07 2S 36h40

02 01 07 30 37h3045 05 í87h30

47 UZ 06 01 07 31 39h10 195h50

UI 06 01 07 a, 40h48 200h

72
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ANEXO Vlll
QUESTIONARIOS E RELATORIOS DE AVALIAçÃO DE DESEMPENHO, A

QUE SE REFEREM OS ARTIGOS 26 E SEGUINTES DESTA LEI.

Nome do servidor:

Orientação para o preenchimento dos quadros: o servidor deverá ser avaliado

em cada item através da pontuação de 1 a 4, utilizando-se os seguintes

critérios:

4 - acima do esperado;

3-atingeoesperado;

2 - atinge parcialmente o esperado

1- não atinge o esperado.

Item I - Relacionamento interpessoal: refere-se ao relacionamento no

trabalho e na atitude de trataí com cordialidade e respeito os demais

servidores, superiores hierárquicos, alunos, pais e membros da comunidade.

,| 2 3 4I - Relacionamênto lnterpessoal

1 ( ) ( ) () ( )Relacionamento com os demais professores e servidores

2 Relacionamento com os alunos ( ) ( ) () ()
2 ( ) () ( )Relacionamento e respeito para com a hierarquia ( )

4 Relacionamento com pais e demais membros da comunidade ( ) () )( ( )

Média do item: IIII
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Data de exercido no êmprego:

Local de exercício:



Item ll - Disciplina: Cumprimento dos horários e entrega das solicitações feitas

pela Unidade Escolar e/ou pela Secretaria Municipal de Educação, nos prazos

estipulados e constantes dos calendários.

Item lll - Pontualidade: Cumprimento dos horários de entradas e saídas do

serviço.

Item lV - Assiduidade: Presença no Trabalho: índice de frequência anual do

servidor ao trabalho, excetuando-se as faltas obrigatôrias por lei, na seguinte

conformidade:

ll - Disciplina 1 2 3 4

umprimento das tarefas e rotinas cotidianas
F

1 () ( ) () ( )

pumprimento dos horários de trabalho pedagógico2 () () () ( )

mprimento da entrega dos registros ao final dos bimestresrf, ( ) ( ) () ( )

lCumprimento 
da proposta pedagógica da escola4 ( ) ( ) () ( )

Media do item

lll . Pontualidade 1 2 3 4

1 Nenhuma ocorrência de atraso ou saida antecipada )( ( ) () ()

2 De uma a três ocorrências dê atÍaso ou saida antecipada () () () ()

J De quatro e seis ocorrências de atraso ou sai da antecipada )( ( ) () ( )

4 Acima de seis ocorrências de atraso ou saída antecipada () () ( ) ( )

Média do item

lV - Assiduidade I 2 3 4

() () ( ) ()1 0'1 Falta

( ) ( ) () ( )2 Até 03 Faltas

)( () () ()Até 05 Faltas

( ) () ()( )4 Mais de 05 Faltas
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Média do item:

Item V - Aptidão: Apresentaçáo de propostas novas, não rotineiras para as

demandas oriundas de atribuições do servidor, nas relaçÕes com os alunos,

com o Diretor de Escola. Professor Coordenador, Supervisor de Ensino e pais

de alunos.

Item Vl - Dedicação ao serviço: Verificaçáo de sua responsabilidade nas

tarefas próprias de seu emprego e cumprimento das normas de trabalho.

V - Aptidão 1 2 3 4

Utiliza técnicas variadas de ensino: tarefas, deveres

individuais, agrupâmentos. ÀIonitoria
() ( ) () ( )

2 Utiliza materiais interativos: televisão/vídeo, etc. () () ( ) ()

J
Utiliza novas tecnologias: laboratório de informática e outros

disponíveis
() ( ) () ()

( ) ( ) () ( )4 Utiliza espaços externos para realização de atividades

5
Utiliza materiais didáticos para desenvolverem atividades

diversificadas
( ) ( ) () ( )

o Conhece os materiais disponiveis na escola () ( ) () ()

7
Planeja a utilização dos mesmos aplica atividades alternativas

para promover a aprendizagem dos alunos que demonstram
() () () ()

B ( ) ( ) () ( )Dificuldades para interagir com o grupo

Média do item: IIII

Vl - Dedicação 1 2 3 4

1 É responsável no cumprimento das normas e tarefas ( ) ( ) () ( )

2
Quando considera uma norma inadequada, apresenta

sugestão, embora acate normas superiores
() ( ) ( ) ( )

3
É geralmente responsável no cumprimento de tarefas, mas

tende a não cumprir normas quando discorda das mesmas
( ) ( ) ( ) ( )
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Item Vll - Eficiênçia: Apresentação, na prática, de cumprimento do contido nas

propostas curriculares, uso adequado dos materiais pedagógicos e outros

materiais disponibilizados pela Secretaria Municipal de Educação:

apresentaÉo de bom nivel de rendimento no exercício de suas akibuiçoes.

Data:

Autoridades Escolares (Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico, Supervisor de

Ensino)

Nome: Assinatura:

1)

4
Tende a descumprir normas e não se desincumbe de todas as

tarefas
( ) ( ) ( ) ( )

Ã
Participa espontaneâmente de atividades de Íormação

realizadas fora de seu horário de trabalho
( ) ( ) ( ) ( )

Média do item

Vll - Eficiência 1 2 3 4

1 Desenvolve os conteúdos de forma sistemática () () () )(

2 Tem conhecimento dos conteúdos das demais séries/ano ( ) ()( ) ( )

( ) ( ) () ( )3
Discute junto à direção da escola e equipe escolar os

resultados das avaliações externas e internas.

4 ( )

Tem conhecimento das informaçôes contidas no plano de

enstno.
( ) ( ) (,

5
Participa de trabalho em equipe para o planejamento das

aulas
( ) ( ) () )(

( ) ( ) ( )6

Gerencia a metodologia de modo a contemplar o

conhecimento prévio das crianças em relação ao conteúdo

ensinado

()

IIII
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2)

3)

Nome do servidor:

Data de exercido no emprêgo:

Local de exercicio:

ôrientação parâ o prêenchimento dos quadros: o servidor deverá ser avaliado

em cada item através da pontuação de í a 4, utilizando-se os seguintes

critérios:

4 - acima do esperado;

3-atingeoesperado;

2 - atinge parcialmente o esperado

1- não atinge o esperado.

Item I - Relacionamento interpessoal: refere-se ao relacionamento no trabalho

e na atitude de hatar com cordialidade e respeito os demais servidores,

ais e membros da comunidade

Ciência do Avaliado:

Data:

Assinatura:

Membros da Comissão Especial de Avaliaçáo de Desempenho

Data:

Nome Assinatura:

1)

2)

3)

superiores hierárquicos, alunos, p
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Item ll - Disciplina. Cumprimento dos horários e entrega das solicitaçÕes Íeitas

pela Unidade Escolar e/ou pela Secretaria Municipal de Educação, nos prazos

estipulados e constantes dos calendários.

Itêm lll - Pontualidade: Cumprimento dos horários de entradas e saídas do

serviço

I - Relacionamento lnterpessoal 1 2 3 4

1 Relacionamento com os demais professores e servidores ( ) ( ) () ( )

2 Relacionamento com os alunos () () () ( )

J Relacionamento e respeito para com a hierarquia ( ) ( ) () ( )

Relacionamento com pais e demais membros da comunidade () () ( ) ()

Média do item:

ll - Disciplina 1 2 4

pumprimento das tarefas e rotinas cotidianas () ( ) () ( )

pumprimento dos horários de trabalho pedagógico2 ( ) ( ) () ( )

lCumprimento 
da entrega dos registros ao final dos bimestres3 () () ( ) ()

umprimento da proposta pedagógica da escola
F

( ) () ( ) ()

Média do item:

1 3 4lll - Pontualidade

( )1 Nenhuma ocorrência de atraso ou saida antecipada ( ) () ()

( ) ( ) ( ) ( )2 De uma a três ocorrências de atraso ou saída antecipada

() () () ()J De quatro e seis ocorrências de atraso ou sai da antecipada

( ) ( ) () ()4 Acima de seis ocorrências de atraso ou saída antecipada

Média do item IIII
7A

Ir
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Item lV - Assiduidade: Presença no Trabalho: indice de frequência anual do

servidor ao trabalho, excetuando-se asfaltas obrigatórias por lei, na seguinte

conformidade:

Item V Aptidão: Apresentaçáo de propostas novas, não rotineiras para as

demandas oriundas de atribuiçoes do servidor, nas relações com os alunos,

com o Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico. Supervisor de Ensino e

pais de alunos

lV - Assiduidade 1 2 3 4

() ( ) ()1 0í Falta ()

Até 03 Faltas () () () ( )

J Ate 05 Faltas () ( ) ( ) ()

4 Mais de 05 Faltas )( ( ) () ()

Média do item: IIII

V - Aptidão 1 2 3 4

1

DeveresUtiliza técnicas variadas de ensino: tareÍas

individuais. Brincadeiras variadas em grupo
() )( () ()

2
Utiliza materiais interativos: televisãoÂ,/ídeo, dvd, jogos

didáticos, etc.
() () () )(

Desenvolve atividades que estimulem hábitos de higiene

pessoal das crianças
)( () )( ()

4
Desenvolve atividades que proporcione a correta alimêntaçâo

e hidratação das crianças
() )( () )(

5

Utiliza materiais didáticos diversificados para o

desenvolvimento das atividades, tais como revistas, jornais,

produtos recicláveis, etc., higienizando os mesmos.

)( )( () )(

Conhece os materiais disponiveis na escola () () () ()

7 Planêja a utiÍização dos mesmos () )( () ()
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Item Vl - Dedicação ao serviço: VeriÍicação de sua responsabilidade nas

tarefas próprias de seu emprego e cumprimento das normas de trabalho.

Item Vll - Eficiência: Apresentação, na prática, de cumprimento do contido nas

propostas curriculares; uso adequado dos materiais pedagógicos e outros

materiais disponibilizados pela Secretaria Municipal de Educação;

apresentaçáo de bom nivel de rendimento no exercicio de suas atribuições.

8

Utiliza atividades paía promover a integração,

desenvolvimento e aprendizagem de educandos que tem

dificuldade para se relacionar com o grupo

() () ( ) ( )

Média do item: III

t

Vl- Dedicação 1 2 3 4

1 ( ) ( ) () ( )É responsável no cumprimento das normas e tarefas

2
Quando considera uma norma inadequada, apresenta

sugestão, embora acate normas superiores
() ( ) ( ) ()

3 () () ( ) ()
E geralmente responsável no cumprimento de tareÍas, mas

tende a não cumprir normas quando discorda das mesmas

4
Tende a descumprir normas e náo se desincumbe de todas as

larefas
( ) ( ) () ()

5
Participa espontaneamente de atividades de formação

realizadas fora de seu horário de habalho
() ( ) () ( )

Média do item: III

Vll - Eficiência 1 2 3 4

1 Desenvolve atividades de forma sistematizada, () ( ) () ( )

?
Tem conhecimento do projeto político pedagógico da

instituição
() ( ) () ()

Discute junto à direção da escola e equipe escolar o resultado

das atividades no desenvolvimento das crianças.
( ) ( ) () ( )
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Data:

Autoridades Escolares (Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico, Supervisor de

Ensino)

Nome Assinatura:

1)

2)

2\

Ciência do Avaliado:

Data:

Assinatura:

Membros da Comissâo Especial de AvaliaÇão de Desempenho

Data:

Nome: Assinatura:

1)

2)

3)

Executa as tarefas correlatas que são determinadas por seu

superior
() () ( ) ( )4

q Participa de trabalho em equipe para o planejamento das

aulas
( ) () ( ) ( )

( ) ( ) ()6 Desenvolve atividades de forma sistematizada ( )

Mêdia do item: IIII
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Nome do servidor:

Data de exercido no emprego:

Local de exercicio:

Orientação para o preenchimento dos quadros: o servidor deverá ser avaliado

em cada item através da pontuação de 1 a 4, utilizando-se os seguintes

critérios:

4 - acima do esperado;

3-atingeoesperado;

2 - atinge parcialmente o esperado

'1- não atinge o esperado.

Item I - Relacionamento intêrpêssoal: refere-se ao relacionamento no

trabalho e na atitude de tratar com cordialidade e respeito os demais

servidores, superiores hierárquicos, alunos, pais e membros da comunidade.

ll - Disciplina 1 2 3 4

I - Relacionamento lnterpessoal I 2 4

I Relacionamento com os professores e servidores () ( ) () ( )

2 Relacionamento com os alunos ( ) ( ) () ( )

J Relacionamento e respeito para com a hierarquia ( ) ( ) () ( )

4 Relacionamento com pais e demais membros da comunidade () ( ) () ()

Média do item

82

DIRETOR DÊ ÊSCOLA

Item ll - Disciplina: Cumprimento dos horários e entrega das solioitaçÕes feitas

pela supervisão escolar e/ou pela Secretaria Municipal de Educação, nos

prazos estipulados e constantes dos calendários.
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Item lV - Assiduidade: Presença no Trabalho: índice de frequência anual do

servidor ao úabalho, excetuando-se as faltas obrigatórias por lei, na seguinte

conformidade:

Item V - Aptidão: Aprêsêntação de propostas novas, não rotineiras para as

demandas oriundas de atribuiçôes do servid

lCumprimento 
das tarefas e rotinas cotidianas ( ) ( ) () ()

lCumprimento 
dos horários de trabalho pedagógico () ( ) () ( )

pumOrimento da entrega dos registros ao final dos bimestres ( ) () () ()

lCumprimento 
da proposta pedagógica da escola ( ) ( ) () ( )

Média do item:

1 2 3 4lll - Pontualidade

1 () () ( ) ()Nenhuma ocorrência de atraso ou saída antecipada

() () ()De uma a três ocorrências de atraso ou saÍdâ antecipada ( )

() ( ) ( ) ()'l De quatro e seis ocorrências de atraso ou sai da antecipada

( ) ( ) () ( )4 Acima de seis ocorrências de atraso ou saÍda antecipada

Média do item: III

2 3 4lV - Assiduidade 1

() ( ) ( ) ()1 01 Falta

() () )( ( )2 Até 03 Faltas

)( ( ) () ()J Ate 05 Faltas

() ( )() ( )4 Mais de 05 Faltas

Média do item: IIII

83

nas relações com os alunos,

Item lll - Pontualidade: Cumprimento dos horários de entradas e saidas do

serviço.
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professores, integrantes das classes de suporte pedagógico e pais de alunos.

Demonstração de sua capacidade inata e resultante de conhecimentos

adquiridos no desempenho das atribuições do emprego, sua capacidade de

entender as teorias educacionais e o papel da escole pública, seu

conhecimento da legislaÉo educacional, sua capacidade de liderança e seu

relacionamento com os demais agentes.

i{r

V - Aptidão 1 2 3 4

1

Compreende a natureza, a organizaçáo e o funcionamento da

educação escolar pública, suas relaçÕes com o contexto

histórico-social e com o desenvolvimento humano, bem como

a gestão do sistema escolar, seus níveis e modalidades de

ensino.

() )( () ()

Relaciona princípios, teorias e normas legais a situaçÕes

reais, interpretando e aplicando corretamente a legislação de

ensrno.

)( )( () )(

ldentifica e avalia criticamente os impactos de diretrizes e

medidas educacionais, objetivando a tomada de decisoes,

com vistas à garantia de uma educação plena e eficiente.

() )( () )(

4

Comunica-se com clareza, em diferentes situaçÕes, com

diferentes interlocutores, utilizando a linguagem e tecnologia

próprias.

() () () )(

Â

Compreende, valoriza e implementa o trabalho colelivo,

reconhecendo e respeitando as diferenças pessoais e as

contribuições de todos os participantes.

)( () )( )(

Â

lncorpora à sua prática valores, atitudes e sentindo de justiça,

essenciais ao convívio social, solidário e ético, ao

aprimoramento pessoa e à valorização da vida.

)( )( )( ()

Apropria-se dos Íundamentos e das teorias do processo de

ensino e aprendizagem.
)( () () )(
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Item Vl - Dedicação ao serviço: Verificação de sua responsabilidade nas

tarefas proprias de seu emprego e cumprimento das normas de trabalho.

Item Vll - Eficiência: ApÍesentação, na prática, de cumprimento do contido nas

atribuições próprias do emprego, uso adequado dos materiais e outros

disponibilizados pela Secretaria Municipal de Educação; apresentação de bom

nível de rendimento no exercícao de suas atribuiçÕes.

I () () () ( )

Toma decisôes acertadas na soluçâo de problemas que

envolvem conflitos.

Média do item: IIII

Vl - Dedicação 1 2 3 4

I É responsável no cumprimento das normas e tarefas ( ) ( ) () ()

() () () ( )
Quando considera uma norma inadequada, apresenta

sugestão, embora acate normas superiores.

( ) () ()3
É geralmente responsável no cumprimento de tarêfas, mas

tende a não cumprir normas quando discorda das mesmas.
( )

( ) ( ) ( ) ()4
Tende a descumprir normas e não se desincumbe de todas as

tarefas.

5
Participa espontaneamente de atividades de formaçáo

realizadas fora de seu horário de trabalho.
( ) () () ()

Média do item: III

Vll - Eficiência 1 2 3 4

1

Dirige, constrói, implementa e participa de todas as atividades
pedagógicas da unidade. () () )( ()

2
eldentifica e prioriza os problemas educacionais

administrativos, buscando soluçôes para os mesmos. () )( () ()

3
Discute junto à equipe escolar os resultados das avaliações

externas e internas.
() () () )(
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Datâ:

Autoridades Escolares (Supervisor de Ensino, Coordenador Pedagógico e titular da

Secretaria Municipal de Educação)

Nome: Assinatura:

1)

2)

3)

4 )(

Articula açÕes educacionais desenvolvidas pelos diferentes

seguimentos da unidade escolar, visando a melhoria da

qualidade de ensino

)( ( ) ( )

5 ( ) ()
Acompanha e avalia de forma sistemática os processos de
ensino e aprendizagem. ( ) ( )

6
Mantém todo o material da unidade escolar inventariado e em

dia.
( ) ( ) () ( )

Média do item: IIII

Ciência do Avaliado:

Data:

Assinatura:

Membros da Comissão Especial de Avaliação de Desempenho

Data:

Nome Assinatura:

1)

2)

3)
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RELATORIO DA COMTSSÃO ESPECIAL DE AVAÚAÇÃÔ DE

DESEMPENHO DE CADA ETAPA DAS AVALTAÇOES PARCTATS DO

ESTÁGIO PROBATORIO

Município: Monte Azul Paulista

Secretaria: Educaçáo:

Unidade Escolar:

Nome: RG:

Emprego

Período de Avaliação de

Total de Pontos Obtidos nos Fatores constântes do Questionário:

Outras lnformaçoes:

Ações para o aperfeiçoamento do desempenho profissional do servidor (se

for ocaso):

Ciência do Avaliado:

Data:

Assinatura:

Membros da Comissão Especial de Avaliação de Desempenho

Data:

Nome Assinatura:

1)

2)

J,l
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RELATÓR|O F|NAL DA COMTSSÃO ESPECIAL DE AVALTAçÃO DE

DESEMPENHO

Município: Monte Azul Paulista

Secretaria: Educação

Unidade Escolar:

Nome: RG:

Emprego:

Período de Avaliação de _1_J_a _1_l_
Não havendo registro de faltas descontáveis, o servidor completará o período

de Estágio Probatório em _l_J_
Parecer Conclusivo:

Ciência do Avaliado

Data:

Assinatura:

Membros da Comissão Especial de Avaliaçáo de Desempenho

Data:

Nome: Assinatura:

1)

2\

3)
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Homoloqacão do Chefe do Poder Executivo:

( ) Homologo: à vista do processo em epígrafe, homologo a decisão da

Comissâo Especial de Avaliação de Desempe

MANlFESTAÇÃO CONCLUSIVA DA COMISSÃO ESPECIAL DE

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Município: Monte Azul Paulista

Secretaria: Educação

Unidade Escolar:

Nome: RG:

Emprego:

Período de Avaliação de J_l_a J_l_
Parecer Conclusivo:

Outras lnformações

Ciência do Avaliado:

Data:

Assinatura:

Mêmbros da Comissâo Especial de Avaliação de Desempenho

Data:

Nome: Assinatura:

1)

2)

J,,
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( ) Não Homologo: justificar os motivos:

Data:

Assinatura:

on



PREFEITURA PAULISTA

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730{00 - Monte Azul PaulistarSP

ESTIMATTVA DE TMPACTO ORÇAMENTÁR|O / FINANCETRO PARA
GASTOS COM PESSOAL

Em cumprimento ao disposto nos art. 16, 17 e 21 Lei Complementar
no. '101/2000, e no parágrafo 1o e incisos do art. 169 da Constituição Federal,
considerando as metas e prioridades elencadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias,
emitimos o presente parecer, considerando os seguintes dados:

FINALIDADE - Dispõe sobre as despesas de reestruturaçáo do Plano de Caneira e
Valorizaçáo do Magisterio Público Municipal de Monte Azul Paulista.

QUADRO DOS CARGOS EFETIVOS

03

SupeÍvisor de Ensino 01

Vice-Diretor de Escola

Coordenador Pedagógico GratiÍicêçâo

MEMORIA DE CÁLCULO

0Í - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL ll * Música, Ciências, Educagão AÉÍstica,
Educação Flsica, Espanhol, Geogralia, História, lnglês, Matemática, Portuguôs, Educação
Especiâl ê Judô.

8%

DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL

-ESTADO DE §fO pX.rLO-

20

F

Total

Quântidâdo
Àtual ,:r,

rRêÍêrênciâ

.,$alarialAtuâ!
Quantidade
,rl'.. Nova . l

Professor de Ensino Fundamental ll - Música,
Ciências, EducaÇáo ArtÍstica, Educação Fisica.
Espanhol, GeograÍia. História, lnglês, Matemátice,

Professor Adjunto

Professor de Crechê

60 03 60

IJ 13 01

45 01-A
Proíessor de Atrvidades Complementares

Professor de Educação lnfantil

DiÍetor de Escola

IJ 01-A 19

49

02

02

0270 03

Ub

01

Gratificação

GratificaÇão

09

Gratificação

Gratificação

01

,1)
01 GratificaÇáo

,':. REFERÊNCIÂ ATUAL - 03
ValorDescri o

142
.,ç

lnss Patronal 21%
Férias

Salário Base
13" Salário

1 .948, í 5

443.21
54,12

F ts 8%
2.776 67Total

168,84

REFERÊNCIA NOVA - 04
Valor

Salário Base
Descrição

1 .948,1 5

130 Salário 162,35
Férias
lnss Patronal 210lo

54,12
443,21
168 84

2.776 67

60 t 2.776,67 166.600

* - Página 1

60 x 2.776,67 166. 0

PROJETO DE LEI- 993'2020

04

01

45

03

PÍofessor de Ensino Fundamental I

07 06 07

ProfessoÍ de EducaÇào Básica I

;



PREFEITURA

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. í4730{00 - Monte Azul Paulista/SP

02 - PROFESSOR ADJUNTO

REFERÉNCIA NOVA - Oí
Descriçáo Valor
Selário Base
130 Salário

1 .948,15
162,35

Fêrias 54.12
lnss Petronal 21% 443,21
Fgts 870
Total

168,84
2.776,67

13 x 2.776,67 36.096,7í

03 - PROFESSOR OE CRECHE

04 - PROFES§OR DE ATIVIDADES COMPLEMENTARES

23 x 4.113 I = Rt 94.6í4,87

05 - PROFÊSSOR DE EDUCAçÃO INFANTIL

RÊFE Ô]A NOVA - 03

DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

-EsrffiÉsffiiulo--

IA TUAL - 01
Descri Valor
Salário Basê 1.948 15

162.35
Fêrias 54,12

443.21lnss Patronal 21%
Fgts 8%
Total

168,84
2.776,67

13 x2,776,67 36.096,71

ATUÂL A
Descrição Valor
SaláÍio Base ?.886.24
1 30 Salário
Fêrias

240,52
80,17

F 8%
lnss Patronal 21% bbb 62

Total

45 x 4.1'13,69 185.1í6,í5

REFERENCIA NOVA - 02
De6crição Valor

2 886,24SaláÍio Base
13' Salárao 240.54

80,17Férias
lnss Patronal 21% 656,62
Fqts 870 2â0,14
Total 4.'t í 3,69

45 x 4.1'13,69 185.116,15

ÂL-0í Ac
Descriçãô Valor
Sâlário Bâsê
130 SâláÍio
Férias 80,17

_-__?_996.21
240,52

lnss PaÍonal 2l%
Fqts 8%

656 OL

250,14
Total 4.1í3,69

REFERÊNCIA NOVA - 02

_QeqgriÇâo _
Salário Base

Valor
2.886.24

13o Salário 240.52
FéÍias 80,17
lnss Patronal 2'1% 6s6,62
Fgts 8% 250.14
Total 4.1í 3,69

í9 x 4.113.69 = R$ 78.í60,1í

REFERENGIA ATUÂL - 02
DescriÇâo Valor
Selário Ease 1.948,15
'l30 Salário 162,35

54,12Férias
lnss Patronal 210lo 443,21
Fgts 8% 168,84

2.776,67

Velor
1.948,15

Descri o
Salário Base

162

443 21

130 Salàrio

lnss Patronal 21%
54,12

Yo

2.779 67
168.84FS!s,8

Tôtâl
23 x 2.776,67 = R$ 63.863,4í35 x 2.776,67 = R§ 97.{83,45

Página 2

250.14
4.1í 3,69

Total

130 Salário

Férias



PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULI§TA
esrap66u sãc-ilaulo-

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. '14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

06 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL

REFE IA -06

07 x 5.420 5l = R$ 37.9a3

49 x 2,77G 67 = RS 136 .056,83

07 x 6.413,?5 
=

R$ 114.896

04 r 4,'lí3,69 = R$'t6./i5,4 76

Total

Total
7

08 - PROFESSOR DE EDUCAçÃO BÁS|CA r

09. COORDENADOR PEDAGÓGICO

Total 4.'t t 3 69

REFERENCIA ATUAL- 02
DescriÇáo Valor

1 .948,15Salário Base
13o Salário 162,35
Férias
lnss Patronal 21%

54,12
443.21

Fqts 8% 168,84
2.776,67

7 = RS í94.365 90
Total

70 x 2.776

REFERÊNCiA NOVA-03
DescÍição

1.948,15Salário Base
162,35

lnss Patronal 21%

í 30 Salário
Férias 54,12

443.21
Fgts 8% 168,84

2-776,67

Descrição
Salário Base
13" Salário
Férias

Valor

'r05,64

3.803,13
3 16,93

lnss Pakonal 21% 865,21
Fqts 8%
Total

2ro 6
5.420,51

0

REFERÊNGIA NOVA - 06
DescriÇáo Valor
Salário Base 4 500,00

375,001 3" Salário
Féíias 125.00

1.023,75lnss Patronal 21%
Fgts 8% 390,00

6.413,75

REFERÊNCIÂ ATUAL

L^
/ ^al tJa

rYtt

REFERENCIA NOVA .03 * 26 hrS.
DescriÉo Valor

1.948,15Salário Base
162,35

Férias
lnss PatÍonal 21%

54,12
443,21

Fgts 8% 168,84
2.776,67Total

9í.630,1133 x 2.776 67=

ATUALN

Lt
L^tlu

_.icÍI,ll;ÂrrltrvI]lEllr-llr-

REFERENCIA NOVA - 03 - 40 hrs,
DescÍiÇâo
Salário Base 2.856,24
130 SaláÍio 240,52
Férias 80,'17
lnss Patronal 2'1%
Fgts 8olo

656,62
250,14

ATU
DescriÇão Valor
Salário Base
GrâtiÍicâÇâo 20%

288 62

2.886,24

96,21

577 ,25
130 Salário
FéÍias

787 .94
F 80k
lnss Patronal 2't o/u

1.
300, í 7

43Total
09 x 4.936 = RS.14.427,87

A
DescriÇâo Valor
Salário Base
GratificaÇão 50%

2.886 24
1.443,12

130 Salário
Fêrias
lnss Pâlrônal 21%

360,78
12926
984 93
375,21Fqts E%

Tot t 6.170,54

Í2 x 6.í70,54 = R$ 74.046,48

Página 3
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Valor

1 30 Salário

Valor
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PREFEITURA PAULISTA

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. Í4730-000 - Monte Azul PaulistalSP

ObseNação: Sarário Ease calculado com base no Prso flacjonal dos Professores - R$ 2.886,24

íO-VICE DIRETOR DE ESCOLAR

O ATUAL
DescriÇáo Valor

2 886,24Salário Base
Gratificação 50% 1 .443,12

360,7813' Salário
Férias 120,26
lnss Patronal 21% 984,93
Fgts 870 375,21

6.í70,54
0í x 6.í70,54 = R$ 6.170,54

OôsêrvaÇâor Salário Base calculado com óase no Piso Naciana, dos Profêssores - R6 2.866,24

íí - SUPERVISOR DE ENSINO

0í x 6.581,90 = R$ 6.581 90

OôseÍyaçâo: Salário Base calculado com ôase no Piso ,Vec,onâl dos Prôtêssores - Rg 2.886,24

DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL

-srAoo DE s,fo-Filur-o-

NOVÂ
DêscÍiçáo
Salário Base 2.886,24
GratiticaÇâo 50%
13' Salário

1 .443,12
360,78
120,26Férias

lnss Patronal 2'l% 984,93
Fgts 80Á 375,21
Total

0Í x 6,170,54. R$ 6.170

ATUAL
Descriçáo
Salário Base 2.886,24

1 .731,74
130 Saláno
Gqtilicaçáo 60%

384,83
128,28

1 050,59
Férias
lnss Patronal 21%
Fgts 8% 400,22

6.58í,90Total

DescriÇão Valor
Salário Base 2.886,24
GratificaÇáo 60Yo 1.731,74
13' Salário 384,83
Férias
lnss Patronal 21%

128 28
1.050,59

400,22Fgts 87o

Total 6.581,90
12 x 6.í70,54 = R9 74.046,48

Páglna 4

ValoÍ

6.170,54Total

Valor



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL
SAO PAULO

PAULISTA
ESTADO DE

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. Í4730-000 - Monte Azul Paulista/SP

ESTIMATIVA DE GASTO RESUMIDO - REFERÊNCIA SALARIAL ATUAL

ESTIMATIVA DE GASTO RÊSUMIDO - REFERÊNCIA SALARIAL NOVA

RESULTADO DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO/FINANCEIRO

292.570

Professor de Ensino Fundamental ll -
Música, Ciências, Educaçâo Artlstica,
EducaÇâo Física, Espanhol, GêograÍia,
História, lnglês, Mâtemática, Poítuguês,
EducaÇáo Especial e Judô

60

or"11_
1.332.801,ô0 1 999.202.40 1.999.202,40

Profêssor Adlunto IJ 288.773,68 433.160,52 433.160,52
1 480.929,20 2.?21.393.80 2.221.393,8045

756.9'18,96 1.135.378,44 1.135.378,44Professor de Atividâdes
Complementares
Professor de Educeçáo lnfantil

Professor de Creche

777 .467 ,60 1.166.201,40 1.166.201,40
ProfessoÍ de Ensino Fundamental I 70 1.554.935,20 2.332.402,80 2.332.402,80
Diretor de Escola 07 303.548,56 455.322.84 455.322,84
Coôrdenador Pedagógico 09 355.422,96 533.134.t14 533.1 34,44
Vice Diretor de Escola 01 49.364,32 7 4.046.48 74.046,48
Supêrvisor de Ensino 01 52.655,20 78.982,80 78.982,80§rrr I

Professor de Ensino Fundamental ll -
Música, Ciências, Educaçáo Artística,
Educação FÍsica, Espanhol, Geografia,
História, lnglês, Matêmática,
Portuquês, EducaÇão Especial e Judô

Quant.

60

2.801,601 1.999.202,40 1.999,202,40

ProÍessor Adjunto IJ 288.773,68 4 33. '160,52 433.160,52
45PÍofêssor de Creche 1.480.929,20 2.221.393,80 2.221.393,80

Professôr dê Atividades
ComplementaÍes

'19 625.280,88 937 .921 ,32 937.921,32

ProÍessor de EducaÇêo lnfantil 23 510.907,28 766.360,92 766 360,92
Professor de Ensinô Fundamental I 49 1.088.454,64 1.632.681,96 1 632 681,96
Diretor dê Escola 07 538.755,00 538.755,00
Profêssor de Educaçâo Básica I - 26
hrs.

1.099.561,32 1.099 561,32

04
131 .638.08

359.170 00
733.040,88

197 .457 ,12 197 .457 ,12Professor de Educação Básica ll -
40hrs.
Coordenador Pedagógico 12 592.371,84 888.557,76 888 557.76
Vtce Diretor de Escola 0'1 74.046,48 74 046,4849.364,32
Supervisor de Ensino 01 52655,20 78.982,80 78.982,80

FinanceiroI 438.855,48 438.855,48

Página 5
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PAULISTA
ESTADO DE

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - llionte Azul PaulistalSP

A despesa objeto do presente estudo está previstâ nas diretrizê§,
objetivos e metas do Plano Plurianual para o perlodo de 2018 a 202'l

Está compatlvel com as metas estabelecadas na Lei dê Dirêtrizes
Orçamentárias para o exercicio de 2020.

ESTIMATIVÁ DO IMPACTO A RECEIÍA CORRENTE LIQUIDA

Despesas com Pessoel Fevereiro/2020 acumulado últimos 12 meses
Receita Corrente Líquida Fevêreiro 2020 acumulado últimos 12 meses R$ 69.823.953,59
Gastos com pessoal acumulados nos últjmos í2 meses - consolidado R$ 34.749.508,18
PeÍcêntual de comprometimento atual de gastos com pessoal 49,77%

Estimativa do impacto orçamentário-Íinanceiro para o exercicio de 2020
Receita Corrente Líquida Fevereiro 2020 acumulado últimos 12 meses R$ 69.823.953,59
Custo estimado das despeses para 2Q20 (8 meses) R$ 292.570,32
Estimativa de impacto orçamentário 0,42%

Percôntual dê gastos com pêssoal c/ a despesa proposta 50,í9%

Estimativa do impacto orçamentário-financeiro para o exercicio de 2021
Previsão Receita Corrente Liquida Exercício 2021 R$ 70.871.3í 2,89
Custo estimado das despesas paa 2421 R$ 438.855,48
Estimativa de impacto orçamentário 0,620/o

Esümativa do impacto orçamentário-Íinanceiro paÍa o exercício de 2022
Previsão Receita Corrente Líquida Exercício 2O22 R$ 72.288.739,1 5
Custo estimado das despesas para 2022 R$ 438.855,48
Estimativa de impacto orçamentário 0,61%

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL
sãdTaur-o-

PLANO PLURIIANUAL
( X ) Adêquada
( ) lnadequada

LEI DIRETRIZES ORçAilENTÁRIAS
( X ) Adequada

uada
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL
( X ) Adequada
( ) lnadequada

Terá dotaÇão orçamentária adequada e suÍiciente para atender as
despesas decorrentes na seguinte rubrica:
Projetos(s) / Atividades(s): Diversas Atividades
Elêmentos(s) de Despesa(s): 3.1.90.11 e 3.1.90.13

Pígine 6 -

ADEOUACÃO ORCAMENTÁRIA



PREFEITURA DO MUNICIPIO
ESTADO DE

Prâçâ Rio Branco, 86 - Centro - Cep. {4730-000 - Monte Azul Pauligta/SP

PARECER CONTÂBILIDAOE/FINANCEIRO

a - Atendê ao exigido pelo Àrt.igo 71 da LC 10L/2000, aumênto de
at.ê 10t da RCL atual para a projetada.

DE MONTE AZUL PAULISTA
SAO PAULO

b - Atende ao exigido pe]"ô art. 20
que o Gasto com Pessoal. nãô ultrapassa a
pa!:a o Legislatívo, da RcL.

inciso I I r,
54'6 para o

da LC 101/ 2000,
Executivo e/ou 6t

c - Atende ao exigido pelo art. 22, parágrafo único
10L/2000, não ultrapassar os 954 do estabelecido no art. 20
III, sendo 51,3t para Executivo e/ott 5,78 para a Câmara, da RCL.

d - Possui adequação o.rÇament.ária e financeira nas
OrÇamentárias - Plano PIurianuaI, Lei de DireLri-zes OrÇamentária
Lei orÇamentária Anua].

Monte Azul Paulista. 08 de Maio de 2020.

io Fiorot
ContadoÍ

15P22024

da LC
inciso

Pêças
ena

Página 7 -



PREFEITURA

Praça Rio Branco,86

DO MUNIC|PIO DF MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

- Centro - Cep. '14730-000 - Monte Azu! PaulistalSP

DECLARAÇAO DO ORDENADOR DE DESPESA

Monte Azul Paulista, 0B de Maio de 2020.

Santos
P do' unicÍpio

Eu Marcelo Otaviano dos Santos, Prefeito do Município de Monte

Azul Paulista/SP, na qualidade de Ordenador de Despesas, por meio de seu contador o

Sr. Nilton Sérgio Fiorot, que através de seu parecer contábil elucida que o referente

projeto de lei está em acordo com a dotação orçamentária anual.

Sendo assim declaro para os fins de atendimento ao

disposto no inciso ll do art. 16 da Lei Complementar no 101 , de 04 de maio de 2000

(Lei de Responsabilidade Fiscal), que o aumento de despesa através do projeto de lei

no 99312020, tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual

- LOA e compatibilidade com o Plano Plurianual - PPA e a Lei de Diretrizes

Orçamentária - LDO.



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. 14.73o-ooo - fone/fax: oXX-r7- 336:,:'254

Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br
Email : secretariâ@camaramonteazul.sp.gov.br

Estado de São Paulo

PROTOCOTO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, 12 de maio de2020.

OFÍCIO Ne 148/2020 - Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista - Encaminha o Proieto de Lei nq
993/ZO2O.
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Assunto: Retirada do pedido de Urgência do Projeto 993/2020.

Senhor Presidente,

Eu, JÂN|O SERGIO GURJON, na quatidade de
vereador e Segundo Secretário da Mesa Diretora venho por meio deste
requerer a Vossa Excelência a retirada do Regime de Urgência do Projeto
de Lei no 99312020, baseando-me para isso em vários fatores que seguem e
no artigo 132 de Regimento lnterno dessa Casa de Leis, pois o mesmo
enseja estudos e cautela por parte dos profissionais da educaçáo. estudo
das comissões permanentes e permitir a participação dos profissionais da
educação por meio de audiência pública.

Ademais, noiamos que há impedimentos de aumento
salarial na ocorrência desse exercÍcio com fundamento na LRF e na lei

eleitoral de 9504/30/09/97.

Ainda enÍatizo que o reÍerido projeto se en@ntra em
análise pelos proÍessores, sindicato, como também pelos vereadores.

Em sendo assim, requeiro a Vossa Excelência e aos
demais pares a retirada do Regime de Urgência do referido projeto, até
porque nessa época por que passamos de pandemia, estamos impedidos de
nos reunirmos, bem como @nvocarmos procedimentos para discussão e
análise do 99312020, visando adequações e a plena satisfação dos
Profissionais da EducaÇão tanto no que preconizam as leis, como também
em seus anseios em perspectivas Íuturas no tocante aos cargos que

ocupam.

Certo da atenção e presteza aproveito o ensejo para apresentar
minhas estimas e consideraçôes a Vossa Excelência.

::ri

,;

,i

REQUERIMENTO

Vale ressaltar que isso é de conhecimento tanto do
chefe do Poder Executivo, como também de Vossa Excelência e demais
vereadores dessa respeitável Casa de Leis.



N. termos,

P. Deferimento.

Monte Azul Paulista, 18 de maio de 2020.

A Sua Excelência o Senhor

Eliel Prioli

D. D. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista - SP

.ranio sàisutJrlon



REQUERIMENTO

ASSUNTO: Encaminhamento do Projeto de Lei 993 ao Conselho Municipal
de Educação.

Projeto de Lei no. 993, de 11lO5l2O2O.

CONSIDERAÍ{DO o protocolo de LL/05/2020, do Projeto de Lei
no. 993, de 11 de maío de 2020, "Dispõe sobre a reestruturação do Plano
de Carreira e Valorização do Magistério Público Municipal de Monte Azul
Paulista e dá outras Providências" de autoria do Prefeito Municipal.

CONSIDERANDO Ofício t4B/2020 encaminhado ao D.D
Presidente dessa Casa de Leis Senhor Eliel Prioli pelo Senhor Prefeito
Municipal que solicita " Regime de Urgência" do projeto em epígrafe.

CONSIDERANDO Requerimento do Segundo Secretário da Mesa
Diretora, Membro da CCJ (Comissão de Consütuição Justiça e Redaçáo), rêlator da
Comissão de Educação, Saúde e Assistência Social) baseado no artigo 1 32 do
Regimento da Câmara Municipal, protocolado no dia 1810512O20 às 15:í5, sob número
000000001320, versando sobre a retirada do "Regime de Urgência" pelo fato de o
referido projeto ensejar estudos e cautela por parte dos profissionais da educaçâo,
comissóes permanentes, como forma de participação dos profissionais da educação
por meio de audiência pública.

CONSIDERÂNDO os arts. n". 97 E 100, da Lei Orgánica:

Artigo 97 - O Município organizará e manterá programas de
êducaÇão prêescolar e de ensino fundamental, observados os
princÍpios constitucionâis sobre a educação, as diretrizes e
bases estabêlecidas em lei fêderal e às disposições
suplemenlares da legislação estadual.

Artigo 100 - O Município organizará sêu sislema de ensino
abrangendo todos os nÍveis em que atuar com a coordenação
de uma Secretaria propria e lerá como órgáo deliberativo o
Conselho Municipal de Educaçáo.

Buscando consonância com a Lei 1200 de 9/03/07 e na Lei 1596 de 27 de
agosto de 2009:



LEI 1.200, DE 09 DE MAIO DE 1.997. CRIA O CONSELHO
MUNICIPAL DE EDUCAÇAO DE MONTE AZUL PAULISTA E
DA OUTRAS PROVIDENCIAS, artioo 30.incisos de I a XlV.

Lei n"'. Í596, de 27 de agosto de 2009. Altera e acrescenta
disposiüvos na lei municipal no 1.200, de 09 de maio de 1997,
que criou o Conselho Municipal de Educação de Monte Azul
Paulista e dá outras providências.

Artigo l'- A Lei Municipal n', 1.200, de 09 de maio de 1997,
passa a vigorar com as atterações e acréscimos constantes da
presente Lei, conforme segue: Artigo 10 - Fica criado o
Conselho Municipal de Educação (CME), Ôrqão normativo,
consultivo e dêlibêrativo. a oue se refere os aÉlqos 100
da Lei Orqânica do MunicÍpio, 243 da Constituicão do
Estado, 1í ê 18 da Lel Federal 9.394/96. tundamêntado na Lêi
Estaduâl 9,143 de 09 de março de 1.995; da DeliberaÉo do
Conselho Estadual da Educação (CEE) n'. 09/95, e na Lei
11 .49412007 que regulamenta o FUNDEB. A

Artigo 243 - Os critérios para criação de Consêlhos Regionais
e Municipais de Educação, suâ coÍnposição e atribuições, bem
como as normas para seu Íuncionamento, serâo estabelecidos
e regulamentados por lei.

CONSIDERANDO o respeito aos fundamêntos, responsabilidades,
deliberaçôes impingidas ao Conselho Municipal de Educação em consonância com os
artigos de númêros 97 e 100 da Lei Orgânica, bem como o artigo 243, da CF, como
relator da Comissão de Educação, Saúde e Assistência Social, em análise ao projeto
supramencionado.

Requeiro o encaminhamento do Projeto de Lei de n. 993/2020, de

11lO5l2O2O ao CONSELHO MUNICIAL DE EDUCAçÃO, embasando-me na LEI
1.200, DE 09 DE MAIO DE 1.997 e na Lêi no. í596, de 27 de agosto de 2009, bem
como nos artigos 97 e í00 da Lei Orgânica que expôem de modo claro a obrigação de
se remeter do Projeto de Lei 993/2020 para apreciação, emendas, manifestaçáo por

ser um órgáo CONSULTIVO, DELIBERATIVO, não podendo o referido projeto deixar
de contar com o apoio e análise desse órgão de extrema importáncia, tomamos
emprestado a liçóes do artigo com título:

A LDBEN conobora esta deÍiniÉo em seu artigo 80, acrescentando,
no artigo 11, lnciso l, que os municÍpios incumbir-se.ão de'organizar,
manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus

sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educâcionais
da União e dos Estados". O Gonselho Mun oal de Educacão
constitui uma das instltuiÇõ€s que dêvom intêqrar o Slstema
Municipal de Ensino.

Conselhos Municipais de Educação: natureza, papéis e funções



Os Conselhos Municipais dê Educação, nos termos definidos pelos
dispositivos lêg€is acima mencionados, têm, entÍe outras atÍibuigÕes,
a tarefa de regulamentar o funcionamento dos sistemas municipais de
educação (de confoÍmidade com o que estâbelece a ConstiluiÇão
Fedêral, aprovada em 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional, promulgada em 1996, os municÍpios passâram a
ter a prenogativa dê constituir seus prôprios sislemas de ensino ou
permanecerem integrados aos sistemas estaduais).

Aos Conselhos MunlciDais de Educâcão - ouê. deDendendo da
Íorma como forem criados ê orqânizâdos em cada sistema
municipal dê ênsino. podem têr funcões mobllizadoras.
propositivas. dêllberatlvas, normativas ê Íiscalizadoras - compete
organizar a oferta da educação básica no âmbito dos municÍpios e
definir suas condiçÕes de Íuncionamento. Cabe ainda aos
Cons€lhos a tareía dê encaminhar o prooesso dê elaboracão dos

Cabe lembrar quê, de acordo com o parágrafo único do mesmo artigo
11 da LDBEN, os municÍpios têm a prerrogativa de constituir seus
próprios sistemas de ensino ou permaneceÍem integrados aos
sistemas estaduâis ou ainda colnporem @m os mesmos um sislema
único de educação básica.

Desse modo, podemos ter situações variadas quanto à existência de
sistemas de ensino e conselhos municipais de educãção: MunicÍpios
sem sistêma e ensino clm Conselho Municipal; municÍpios com
sistema de ensino e sem Conselho Municipal; e municÍpios com
sistema de ensino e com Conselho Municipâ|. Em cada uma destas
circunstâncias, o Consêlho Municipal de Educação terá obviamente
ÍunçÕes e tareías diferenciadas.

Em todos os casos. o Consêlho iluniclDâl de Educacão
dêsenlpeoharáJulltq agé qêgtores munlcipals, o papel de

sociedade. O desempenho deste DaDê|, dêDêndendo do câráter
do consêlho e da existência de um sistema munlcipal de
êducacão no munlcípio, envolverá Íuncões dê natureza
consultiva. DroDositiva. mobilizadora . deliberativa. normativa o
flscallzadora.

Em todas êstas Íunções, o Conselho deve ser um instrumento que
propicie a efetiva particlpação da sociedade civil, na deÍinição,
acompanhamento, avaliação e Íiscalização das políticas educacionais
no âmbrto municipal. O que envolve a oÍganização da ofeÍta da
educaÉo básica no âmbito dos municÍpios e definiÉo de suas
condiçÕes dê funcionamento, incluindo dêsdê quêslÕês Íelativas a
organização pedagógica escolar até a deÍinição de normas e
legislação, mecanismos de Íinanciamento, etc.

Educacão. instrumento que nortear todas as acóes e
polítlcas públicas Íêlatlvas à oíeÉa dos serviÇos educâclonais no

Planos MunlciDals dê Educacão.

aÉiculacão e mediacão das dêmandas educaclonals da

Um dos parÉis mais impoÉantes do Conselho Municipal de
Educacão se reíere à elaboracão do Plano irunlciDal dê



município. Cabe ao Conselho a tarêfa de desencadêar. no
municÍDio. a mobllizacão da adê Dara a construcão do
Plano Municioal de Educacão. nsabilizando-sê ainda Delo
acompanhamonto ê orientacão de todo o procêsso.

de Educacão resDondêr as Itas quê lhê Íorem submêtidas,

cidadáos êm oeral ace rc.a dê da leoislacão educacional
ê sua aollcacão no âmblto municioal. A Função Propositiva é
exercida quando o conselho emite opiniÕes e sugestôes na discussão
do planejamênlo educâcional e formulação de polÍticas êducâcionais
municipais.

Nos casos êm que o município constitui seu próprio sistema de
ensino, o Conselho Municipal de Educação assume a FunÉo
Normativa, com competência pan interpretar a legislação
educâcionâl e elaboíar normas complementares no âmbito do
municÍpio, no que se reÍere, por exemplo, a definição de diretrizês
para elaboração de regimentos escolares, autorização para
funcionamento de estabelecimentos dê educação infantil; critérios
para avaliação e promoção dos alunos no âmbito da [ede de
educação municipal, respeitada a legislação vigente; aproveitamento
de estudos, no caso de alunos sem escolaridade; etc.

Outra atribuição importante do Conselho Municipal de Educação é a
FunÉo Fiscalizadora e dê Controle Social, no tocante à execução
das políticas públicas e ao cumprimento da legislação educacional
em vigor. Nestes casos, o Conselho Municipal pode chamar os
responsáveis paÍâ a prestação dos esclarecimentos deüdos, ou
mesmo, quando for o casô, realizar sindicâncias e propor sanções
estabelecidas em lei nos casos de descumprimento da legislação e
das normas vigentes, podendo ainda Íormalizar denúncia iunto aos
órgãos competentes (Ministério Público, Tribunal de Contas, Câmara
Municipal).

A FunÉo Mobilizadora diz respeito ao papel do Conselho, enquanto
órgão de representação da sociedade, a quem cabe promover e
estimular a participar dos cidadãos no pro@sso de discussáo e
elâboraÉo das polÍticas e ações na área educacional, bem como o
acompanhamento e controle da sua execuçào.

A Funcão Dêllbêrativa. Dor fim. remete-se às questõês ê temas
acercâ dos quais o Conselho Mun lcipal dê Educacão tenha poder
de declsão. É o caso. a tftulo de llustracão. da aDÍovacáo de
rêqimêntos e estâtutos; do crêdênclâmênto dê êscolas, da
autorlzação de funcionamento de cursos, sérles ou clclos: bêm
como. da aDrovacão de curriculares. Tal atribuiÇão
deve êstar prevista na leqislação quê instituiu o Conselho no

No exercício da Funcão Consultiva. cabe ao Conselho Municipal

tanto pêlo Doder públlco (secrotarias ou óroãos qestorês da
educacão municipal) quanto por êntidades da sociedade civll ê

âmbito do Município.



acesso às 15:21

Diante do exposto requeiro ouvido o douto plenário em consonância
do regimento interno que seja oÍiciado o Conselho Municipal de Educação de
Monte Azul Paulista, nos termos do § 1", do art. 61, do Regimento lnterno para
que o mesmo possa se manifestar sobre sua efetiva participação sobre o
Projeto de Lei n". 993/2020, aguardando sua expressa maniÍestação para o
prosseguimento da tramitação do processo legislativo.

Nos termos do § 3o do art. 62, do Regimento lnterno requeiro a
Vossa Excelência que oficie a Secretaria da Câmara e o Exm". Senhor
Presidente desta Casa de Leis, para determinar a INTERRUPÇÃO dos prazos
regimentais do art. 57, até que o referido Conselho possa apresentar resposta
do presente requerimento.

N. Termos,

P. Deferimento.

Monte Azul Paulista, 25 de maio de 2O20.

Jânio Sérgio Gurjon

Relator da Comissão de Educaçâo, Saúde e Assistência

yrr
Jânio io Gurj

Ricardo Sanches Lima

D.D Presidente da Comissão de Educação, Saúde e Assistência Social

Monte Azul Paulista, 25 de Maio de 2O2O.
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https://www.portaleducacao.com.br/conteudo/artigos/oedaeoqia/conselho

s-municiDais-de-educacão-natureza-papeis-e-funcoes/26730
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Ao Ilustríssimo Sr Eliel Prioli

Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

Venho pelo presente, analisando o requerimento formalizado pelo vereador Jânio Sérgio
Gur.ion relator da Comissão de Educação, Saúde e Assistência Social , no dia 26/05/2020, ás 11hs. e

50 min, protocolizado nesta Casa de Leis, contendo 5 (cinco ) laudas, em referência ao Pro.ieto de Lei
993 /2020 que Dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira e Valorização do Magistério
Público Municipal de Monte Azul Paulista ( Novo "Estatuto" do Magistério local], por este motivo,
expõe e requer o que segue:

O relator dentro da sua competência levantou possibilidades coerentes e plausíveis para que
seja a princípio retirado de imediato o regime de urgência da votação do projeto de lei 993/20 ou a

i'i devolução do mesmo ao Prefeito Municipal para que faça as devidas correções, Vejamos:

::' O referido relator sustenta assertivamente que para a devida cautela na análise do referido
t', pro.jeto, se faz necessário a participação do Conselho Municipal da Educação, através de consulta e seu
, respectivo parecer, haia vista sua função legal de deliberar assuntos referentes a Educação.

t,,, ,u.OUm se faz importânte a devida participação da classe do magistério local, por meio de
., Audiência Pública , pols há diversos relatos dos mesmos que não participaram da conclusão do
l-: referido projeto e que foram surpreendidos com o envio do mesmo em tempos de isolamento social ,

.-, motivados pelo COVID 1.9, destacando-se a importância do referido plano de Carreira para os

1,, profissionais da educação, são de extrema importância para o fr.rturo dos mesmos e lembrando que
'- não se pode analisar com "Pressa" tal assunto, pois trato do futuro profissional de 1/3 fum terço) dos

funcionários públicos municipais.

,!:. Colacionou em todo o corpo do referido requerimento a legislação municipal que baseou seus
pedidos, que dispensarei de trazê-los neste, pornjá está em anexo o requerimento, bem como as leis
mencionadas para vossa apreciação.

Em outro tocante se faz lembrar o que preceitua a Lei Orgânica do Município em seu artigo 30q,

§ 2e que reproduzo a seguir:

§14 Se a Câmara Munícipal não se manifestar em até trinta dias sobre a proposição, será esta
incluída na ordem do dia sobrestando-se a deliberação sobre os demais assuntos para que ultime a
votação"

rç

*§F

" O Prefeito poderá solicitar urgência para apreciação de projetos de lei de sua iniciativa:

§2s O Prazo do parágrafo anterior não corre nos períodos de recesso da Câmara municipal,
NEM SE APLICA AOS PROJETOS DE CóDIGOS OU ESTATUTOS" [destaque nosso)

/
dx//

l,
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Sendo o exposto no requerimento trago para vossa apreciação e decisão, lembrando que o
referido Estatuto, Proieto de Lei 993/20, rás em seu conteúdo, aumento salarial dos ocupantes do
quadro de suporte pedagógico (cargos de confiançal ,Como: supervisor de Ensino, vice-diretor,
coordenador e diretorl e estamos desde o dia04/04/2020 em período pré-eleitoral.

Caso NÃO houver a devolução do referido PL ou a retirada da URGÊNCIA, o Ilustríssimo Senhor
Presidente poderá responder por resultados inúteis, prejudicar em muito a coletiüdade e responder
solidariamente caso houver sansões e impedimentos legais para tal votação e aprovaçâo.

Desta forma, requer:

1- Que seia devolvido o projeto de lei 993/ZO para Excelentíssimo Sr. Prefeito Municipal, para
que o mesmo se adeque as normas legais em especial a legislação eleitoral , bem como sua redação;

2 - Caso não haja a devolução, que seja imediatamente retirada o regime de urgência na
votação do referido projeto;

3 - Requer ainda que seja oficiado o Conselho Municipal de Educação de Monte Azul Paulista,
para que o mesmo manifeste expressamente, por escrito, sobre sua efetiva particÍpação do referido PL
993 /20 e querendo apresente parecer sobre a matéria em discussão;

4 - Requer ainda a interrupção do prazo de análise, até que o Conselho de Educação Municipal
delibere sobre o assunto e também depois da realização da audiência Pública com os profissionais da
Educação.

Nestes Termos,
Pede e espera Deferimento

Monte Azul Paulista, 26 de maio de 2O20.

Ri Lima
Saúde e Assistência SocialPresidente da Comissâo Educação

ch



REQUERIMENTO

ASSUNTO: Encaminhamento do Projeto de Lei 993 ao Conselho Municipal
de Educação.

Projeto de Lei no. 993, de 11rl05l2O2O.

CONSIDERANDO o protocolo de 11/05/2020, do Projeto de Lei
no.993, de 11 de maio de 2020, "Dispõe sobre a reestruturação do Plano
de Carreira e Valorização do Magistério Público Municipal de Monte Azul
Paulista e dá outras Providências" de autoria do Prefeito Municipal.

CONSIDERANDO Ofício L48/2020 encamínhado ao D.D
Presidente dessa Casa de Leis Senhor Eliel Prioli pelo Senhor Prefeito
Municipal que solicita " Regime de Urgência" do projeto em epígrafe.

CONSIDERANDO Requerimento do Segundo Secretário da Mesa
Diretora, Membro da CCJ (Comissão de Constituição Justiça e Redação), relator da
Comissão de Educação, Saúde e Assistência Social) baseado no artigo 132 do
Regimento da Câmara Municipal, protocolado no dia 18/05/2020 às í5:15, sob número
000000001320, versando sobre a retirada do "Regime de Urgência" pelo fato de o
referido projeto ensejar estudos e cautela por parte dos profissionais da educação,
comissÕes permanentes, como forma de participação dos profissionais da educação
por meio de audiência pública.

CONSIDERANDO os arts. n". 97 E '100, da Lei Orgânica:

Artigo 97 - O Município organizaÉ e manteÍá programas de
educação pré-escolar e de ensino fundamental, observados os
princÍpios constitucionais sobre a educaÉo, as diretrizes e

bases estabelecidas em lei federal e às disposiçôes
suplementares da legislação êstadual.

Artigo 100 - O Município oÍganizatá seu sistema de ensino
abrangendo todos os níveis em que atuar com a coordenaÉo
de uma Secretaria própria e terá como órgão deliberalivo o
Conselho Municipal de Educação.

Buscando consonância com a Lei 1200 de 9lQ3lO7 e na Lei í596 de 27 de

agoslo de 2009:



Lel n"". Í596, de 27 de agosto de 2009. Altera e acrêscenta
dispositivos na lei municipal n'1.200, de 09 de maio de 1997,
que criou o Consêlho Municipal de Educação de Monte Azul
Paulista e dá oulràs providências.

Artigo 1" - A Lei Municipal n", 1.200, de 09 de maio de 1997,
passa a vigorar clm as alterações e acréscimos constantes da
presente Lei, conforme segue: Artigo 1o - Fica criado o
Conselho Municipal de Educação (GME), Órqão normativo,
consultivo ê dellberativo, a que sê referem os aÉlgos 100

da Lei Orqânica do Munlc io, 2r|i} da Constitulcão do
Estado. 1í e 18 da Lei Fedêral 9,394196. fundamentado na Lei
Estadual 9,143 de 09 de março de 1.995; da Oeliberação do
Conselho Estadual da Educaçáo (CEE) n'. 09/95, e na Lei

11 .49412007 que regulamênta o FUNDEB. A

Artigo 243 - Os critéíos para criação dê Conselhos Regionais
e Municipais de Educaçâo, sua composição e atribuições, bem
como as normas para seu Íuncionamento, serão estabelecidos
e regulamentados por lei.

CONSIDERANDO o respeito aos fundamentos, responsabilidades,
deliberações impingidas ao Conselho Municipal de Educação em consonáncia com os
artigos de números 97 e 100 da Lei Orgânica, bem como o arligo 243, da CF, como
relator da Comissão de Educâção, Saúde e Assistência Social, em análise ao projeto
supramencionado.

Requeiro o encâminhamento do Projeto de Lei de n. 993i2020, de
1110512020 ao CONSELHO MUNICIAL DE EDUCAçÃO, embasando-me na LEI
1.200, DE 09 DE MAIO DE 1.997 e na Lei no. 1596, de 27 de agosto de 2009, bem

como nos artigos 97 e 100 da Lei Orgânica que expôem de modo claro a obrigação de
se remeler do Prqjeto de Lei 993/2020 para apreciação, emendas, manifestaçáo por

ser um órgão CONSULTIVO, DELIBERATIVO, não podendo o referido projeto deixar
de contar com o apoio e análise desse órgão de extrema importância, tomamos
empreslado a liçôes do artigo com tílulo:

Conselhos Municipais de Educaçâo; naturczâ, papéis e funçõ€s

A LDBEN conobora esta deÍinição em seu artigo 8o, acrescentando,
no artigo 11, Inciso l, que os municípios incumbir-se-ão de "organizar,

manter e dêsênvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus

sislemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais
da União e dos Estados.. O Conselho ÍUun Dal dê Educacão
constltul uma das instituicôês
Municipal de Ensino.

oue devem inteorar o Sistema

LEI 1.200, DE 09 DE MAIO DE 1.997. CRIA O CONSELHO
MUNICIPAL DE EDUCAÇAO DE MONTE AZUL PAULISTA E
DA OUTRAS PROVIDENCIAS, artlqo 3".lncisos de I a XlV.



Os Conselhos Municipais de Educação, nos termos dêfinidos pelos
dispositivos legais acima mencionados, têm, entre outras atribuições,
â lareÍa de regulamenlâr o funcionamenlo dos sistemas municipais de
educação (de conformidade com o que estabelece a Constituição
Federal, aprovada em 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da
EducâÉo Nacional, promulgada em 1996, os municípios passaram a
ter a prerÍogativa de constituir seus próprios sistemas de ensino ou
peínanecerem integrados aos sistemas estaduais).

Aos Consêlhos Municlpals de Educacáo - quê, dêpendendo da
forma como forem crlados e orqanizados em cada sistema
municioal de ênsino. oôdê ter funcões mobllizadoras.
orooositivas. delibêrativas. normativas e fiscalizadoras - compete
organizar a oferta da educação básica no âmbito dos municÍpios e
definir suas condiçôes de funcionamento. Cabe aos
Conselhos a tarefa de encâmlnhar o Drocâsso dê elaboracão dos
Planos MunlclDâls dê Educacão.

Cabe lembrar que, de acordo com o parágrafo único do mesmo ârtigo
11 da LDBEN, os municípios têm a prerÍogativa de constituir sêus
própÍios sistemas de ensino ou peÍTnanecerem integrados aos
sislemâs esladuais ou ainda comporem com os mesmos um sistema
único de educação básica.

artlculacáo ê mediacão das demandas educaclonals da
sociedade. O dêsêmDenho dêste papêl, dependendo do caráter
do consêlho e da exlstência de um sistêma munlclpal de
educacão no munlctD o. ênvolvêrá Íuncões de naturezâ
consultivâ. propositiva. mobilizadora. delibêratlva. noímativa o

fiscallzadora.

Em todas estas Íunçõês, o Conselho deve ser um instrumento que
propicie a efetiva participaÉo da sociedade civil, na definição,
acompanhamento, avaliaÉo e Íiscalização das políticas educacionais
no âmbito munacipal. O que envolve a organização da oferta da

educâÉo básica no âmbito dos municípios e definiçâo de suas
condições de funcionamento, incluindo desde questões relâtivas a
organizaÉo p€dagógica escolar até a deÍinição de normas e

legislação, mecanismos de financiamento, etc.

Educacão. instrumênto oue dêvêrá nortêar todas as acões ê
políticas públlcas relatlvas à ofêrta dos servieos educaclonais no

Desse modo, podemos ter situações variadas quanto à existência de
sistemas de ensino e conselhos municipais de educação: Municípios
sem sistema e ensino com Conselho Municipal; municípios com
sistema de ensino ê sem Conselho Municipal; e municÍpios com
sistema de ensino e com Conselho Municipal. Em cada uma destas
circunstâncias, o Consêlho Municipãl de Educação terá obviamenle
funÇões e tarefas diferenciadâs.

Em todos os casos. o Conselho Municloal de Educacão
desempenhará, iunto aos qêstorês munlclDals. o DaDêl dê

Um dos papéls mais lmportantes do Conselho Munlcipal de
Educacão se reÍere à elaboracão do Plano Munlclpal de



munlcíDio. ao Conselho a tareÍa de desêncadear. no
municÍpio. a mobilizacão da sociedade para a construcão do
Plano MunlciDal de Educacão. llzando-se ainda oelo
acompanhâmento e oÍlênta de todo o processo.

No exercício da Fu ncáo Consultlva. cabe ao Conselho Munlcloal
de Educacâo respondel as consultas oue lhê Íorêm submetldas,
tênta pele Doder público (secÍ€tarias ou órqãos oêstores da
educacão munlciDal) quânto por entldades da sociedadê civll e
cidadãos em qeral, acerca de asDectos da leoislacão educaclonal
e sua aollcacão no ámbito municioal. A FunÇão Propositiva é
exercidâ quando o conselho emite opiniões e sugestôes na discussão
do planejamento educacional e formulâÉo de poltticâs educacionais
municipais.

Nos casos em que o município cônstitui seu próprio sistema de
ensino, o Conselho Municipal de Educação assume a FunÉo
Normativa, com competênciâ para interpretar a legislação
êducâcional e elaborar noÍTnas complementaÍês no âmbito do
município, no que se reíere, por exemplo, a deÍinição de diretrizes
para efaboraÇão de rêgimêntos escolarôs, auloização para
funcionâmenlo de estabelecimentos de educação inÍantil; critérios
para avaliaçáo e promoção dos alunos no âmbito da rede de
educação municipal, respeitada a legislação vigente; aproveitamento
de estudos, no caso de alunos sem escolaridade; etc.

Outra atribuiÉo importante do Conselho Municipal de EducaÉo é a
FunÉo Fiscalizadora e de Controle Social, no tocante à execução
das políticas públicas e âo cumprimento dâ legislaçáo educacional
em vigor. Nesles casos, o Conselho Municipal pode chamar os
re§ponsáveis para â prestâção dos esclarecimêntos devidos, ou
mesmo, quando for o caso, realizar sindicâncias e propor sançÕes

estabelecidas em lei nos casos de descumprimento da legislaçâo e

das normas vigentes, podendo ainda formalizar denúncia iunto aos
órgãos competentes (MinisléÍio Públic!, Tribunal dê Conlas, Câmara
Municipal).

A Função Mobilizadora diz respeito ao papel do Conselho, ênquanlo
órgão de representaÉo da sociedade, a quem cabe promover e
estimular a partacipar dos cidadãos no processo de discussâo e
elaborâçao das polÍticas e aÇões na área educacional, bem como o

acompanhamento e conlrole da sua execução.

acerca dos quais o Conselho Munlcipal dê Educacão tênha poder

de decisão. É o caso, a tÍtulo dê ilustracão. da aorovacão de
reElmentos ê estatutos do credenclamento de êscolas. da
autorlzacão de Íunclonamento de curscs. sérlês ou ciclos: bem
como. da aDrovacão dê DroDostas curÍlcularês. Tal atrlbulcão
dêvê êstar DÍsvistâ na lêqlslacão ouê lnstltuiu o Conselho no
âmblto do Município.

A Funcão Deliberativa. por flm. remete-se às questões ê temas
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acesso às 15:21

Diante do exposto requeiro ouvido o douto plenário em consonância
do regimento interno que seja oficiado o Conselho Municipal de Educação de
Monte Azul Paulista, nos termos do § 1", do art. 61, do Regimento lnterno para
que o mesmo possa se manifestar sobre sua efetiva participaÉo sobre o
Projeto de Lei n". 993i2020, aguardando sua expressa manifestiação para o
prosseguimento da tramitação do processo legislativo.

Nos termos do § 3o do art. 62, do Regimento lntemo requeiro a
Vossa Excelência que oficie a Secretaria da Câmara e o Exm". Senhor
Presidente desta Casa de Leis, para determinar a INTERRUPÇÃO dos prazos
regimentais do art. 57, até que o reÍerido Conselho possa apresentar resposta
do presente requerimento.

N. Termos,

P. Deferimento.

Monte Azul Paulista, 25 de maio de 2020

Jânio Sérgio Gurjon

Relator da Comissão de Educação, Saúde e Assistência

Jânio Gu
91

4""1*, -v\rg'
Ricardo Sanches Lima

D.D Presidente da Comissão de Educaçáo, Saúde e Assistência Social

Monte Azul Paulista, 25 de Maio de 2020.
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Lei ordinária no 1.200 - Legislação Digital

Monte Azul Paulista-SP
Legislação Digital

DE9DE[/ lo DE 1997

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de
Educação no Município de Monte Azul Paulista e dá

outras providênciãs.

\'1, 1" Fi6a griads e G

Çengelhs E

Art. 1' Fica criado o Conselho Municipal de Educação (CME), Órgão normativo, consultivo e

deliberativo, a que se referem os arts. 100 da Lei Orgânica do Município,243 da Constituição do Estado, 11 e
'18 da Lei Federal 9.394196, Íundamentado na Lei Estedual 9.143 de 9 de março de 1.995; da Deliberação do

Conselho Estadual da Educação (CEE) n" 09/95, e na Lei 11.49412007 que regulamenta o FUNDEB.
(Bedaçê9-dadapdalci_qdinâiê-n:Lffi, de 2009)-(/MonteAzulPaulista-SP/LeisOrdinarias/1596#282í 2)

e+u€çã€-H€+4u{q+eíp+êr€-Êab

Art.20 O Conselho Municipal de Educaçáo será composto de 09 (nove) membros titulares, com atuaÉo
no MunicÍpio, a saber: (BeOêÇêg_ç!A!Ap§!ê_tCL-qIdIé!Aj:$9§, de 2009)_(/MonteAzulPaulista-SP/LeisOrdin

arias/1596#28212)

a um representante do Poder Executivo; Í ária n' 1 .596 , de 2009)_(/MonteAz

ulPaulista-SP/LeisOrdinarias/1 596#2821 2)

b um representante dos docentes da rede municipal de ensino; {BgdAçêg_dêde_ la Lei ordinária no

1.596, de 2009)_(lMonteAzulPaulista-SP/LeisOrdinarias/'l 596#2821 2)

i

c um representante de especialista de educação da rede municipal; (BedaÉg-dêdAoela Lei ordinária no

1 .596, de 2009)_(/l\,4onteAzulPaulista-SP/LeisOrdinarias/1 596#2821 2)

i

d um representante da Secretaria Municipal de Educação; ÍBelaçes-dêda-p-9lê-telgIdinitie n'l§g§,
de 2009)_(/MonteAzulPaulista§P/Leisordinarias/'1 596#282 1 2)

e um representante dos servidores técnicos- administrativos de escolas municipais; (BedaÇêe_dêlap_e!ê

Lei ordinária n" 1 596 de 20 9 )_(/MonteAzulPaulista-SP/LeisOrdinarias/1 596#282'1 2)

I'ttps://M.legislaoaodigital.com.br/MonleAzulPau hsla-SP/Letsordrnarias/1200 11^
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I

@
h um representante do Conselho Tutelar; iRedação dada oela Lei ordinária n'1.596, de 2009)-(/MonteA

zulPaulista-SP/LeisOrdinarias/1 596#2821 2)

i um repre6€ntenl,s dê6 i§,

idois representantes dos pais de alunos das Associações de Pais e Mestres das Escolas Municipais;
(§çgl4çgc elêlaoela Lei ordinária no 1 .596, de 2009)_(/MonteAzulPaulista-SP/LeisOrdinariasll596#2821 2)

j um representante da rede estadual de ensino, podendo ser professor ou especialista. llncluído pglatei
ordinária no 1.596, de 2009)-(/MonteAzulPaulista-SP/LeisOrdinarias/1596#28212)

§ 10 Os membros do Conselho Municipal de Educação e respectivos suplentes deverão ser indicados
ao Prefeito Municipal em exercício por seus pares ou pelas respectivas instituiçóes, no prazo de 20 (vinte)

dias a contar da publicaçáo desta Lei; Íindo esse prazo, sem que a indicação tenha sido Íeite, competirá ao

PreÍerto l\zlunicipal Íazer a indicação de seu livre arbítrio.

§ 20 Os membros do Conselho Municipal de Educação e respectivos suplentes serão nomeados por

Decreto do Executivo, após a indicaÇão dos seus pares e respectivas instituíÇóes a quê pertencem, podendo

ser substiluídos a qualquer têmpo, se houver cessação do vínculo com a instituição que os indicou, sendo os

substitutos eleitos da mesma forma.

§ 30 es ÍneÍnbrês titulereÊ de Êsnsêlh€ Munieipal de Edu6âÇãê e ês respeGtives Euplêntês êxêr6êrá6

s€g#€fit€i

§ 3'Os membros titulares do Conselho Municipal de Educação e os respectivos suplentes exercerão

mandado de 2 (dois) anos, sendo permitida a recondução por uma única vez e igual perÍodo, pelo mesmo

segmento. (BCdsçêA_dêdA-pda!§i_e1lgidêj1ff90, de 2009)-(/MonteAzulPaulista-SPiLeisOrdinarias/1596#

28212),

§ 4o Os suplentes substituirão os membros titularês do Conselho nas suas ausências,, afastamentos

temporários e êm caso de vacância.

§ 5o O Prefeito Municipal em exercício, dentro de 30 (trinta) dias a contar da publicação desta Lei,

indicará e nomeará, dentre os membros do Conselho, o Presidente e o Vice-presidente, dando-lhes posse no

mesmo prazo.

§ 6o Nos termos do § 2o, art. 37 da Lei Federal n' 11.494, de 20 de .junho de 2007, são impedidos de

integrar o Conselho: llncluído pela_!eLq4Lin!!!ê_110 '!_1591j, de 2009)_(/MonteAzulPaulista-SP/Leisordinarias/159

6#28212)

| - cônjuge e parentes consanguíneos ou afins, até 30 (terceiro) grau, do Prefeito e do Vice-PreÍeito, e

dos Secretários lvlunicipais; ( inária n" , de 2009 )_(/lVonteAzul Paulista-SP/LeisOrdinarln

ias/1 596#28212)

ll - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que prestem serviços

relacionados à administração ou controle intêrno dos recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes

consanguÍneos ou aÍlns, até 3" (terceiro) grau, desses proÍissionais; {lncluído pg!ê-Lqi-erc!!ÍUê-n1-L190, de

2009)_(/MonteAzulPaulista-SP/LeisOrdinarias/1 596#282 I 2)

lll - pais de alunos que: (lncluído prlla Lelerc[!Ét!ê_n' !-§96, de 2009)-(/MonteAzulPaulista-SP/LeisOrdin

atiasll596#28212

hitps:/h./ww.legislâcaodigilal.côm-br/MontêAzulPau lista-SP/Leisordinarias/1200
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a exerçam cargos ou Íunçóes pÚblicas de livre nomeaÉo ê exoneraçâo no âmbito dos órgãos do
respectivo Poder Executivo gestor dos recursos, ou, ílncluído pelatqlQIsl!!Íiiê_n. 'L§90, de 2009)_(/MontêAzu
lPaulista-SP/LeisO inariasl 1 596#28212

b prestem serviços terceirizados, no âmbito dos Poderes Execulivos em que atuam os respectivos
conselhos. (lncluÍdo oela Lei ordinária no 1.596, de 2009)-(/MonteAzulPaulista-SP/LeisOrdinarias/ 1596#28212)

§ 7" Fica vedado, quando os conselheiros forem representantes de professores e diretores ou de
servidores das escolas públicas, no curso do mandado: ílncluído pelatelgrcljltjile.]do 1,]§96, de 2009)_(/Monte
AzulPaulista-SP/LeisOrdinarias/1 596#2821 2)

a exoneraÇão ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou transÍerência involunÉria do
estabelecimento de ensino em que atuam; (lncluído Belatelpdiniirie_no 'L1596, de 2009)_(/MonteAzulPaulista-
SP/LeisOrdinarias/1 596#282 1 2)

b atribuição de falta injustiícada ao serviço em Íungões das atividades do conselho; (tncluído pslê_tei
ordinária n0 1.596, de 2009)_(/MonteAzulPaulista-SP/LeisOrdinarias/1596#28212)

c o aíastamento involuntário e in.lustiÍicâdo da condiÇão de conselheiro antes do término do mandato
para o qual tenha sido designado. (lncluído oela Lei ordinária n" 1.596, de 2009)_(/MonteAzulPaulista§P/Leis
Ordinarias/1 596#2821 2)

At1. 30 Compete ao Conselho Municipal de Educação:

l- Íixar diretrizes para a organização do sistema munic;pal de ensino ou para o conjunto de escolas
municipais;

ll - colaborar com o Poder Público Municipal na formulação da polÍtica educacional e na elaboraçáo do
Plano Municipal de Educação;

lll - assistir e orientar os poderes públicos na condução dos assuntos educacionais do Município;

lV - Íiscalizar e acompanhar a execução dos planos educacionais no MunicÍpio;

Y - zelar pelo cumprimento das disposições constitucionais, lêgais ê normativas em matéria de

educaÇáo;

Vl - fixar critérios para o emprego de recursos destinados à educação, provenientes do Município do

Estado, da Uniáo ou de outra Íonte;

Vll - gerir o Fundo Municipal, de Educação alocando recursos para os programas;

Vlll - manter intercâmbio no município, com outros municípios, com os govemos estaduais, com o
governo Íederal e entidades estrangeiras, visando o aprimoramento do ensino;

lX - propor ao Chefe do Executivo o estabelecimento de convênios;

X - elaborar e alterar seu Regimento lnterno;

Xl - propor medidas ao Poder Público Municipal no que tange à eÍetiva assunção de sua

responsabilidade em relação à educação infantil e ao ensino íundamental;

Xll - propor critérios para o funcionamento dos serviços escolares de apoio ao educândo (merenda

escolar, transporte escolar e outras);

Xlll - analisar as necessidades de construção, reÍorma e ampliação de prédios escolares no município e

enÕaminhar ao Prefeito Municipal as carências do município;

XIV - exercer outrâs ãtribuições de peculiar interesse do Poder Público Municipal ou da comunidade.

Art. 4" Os membros do Conselho Municipal de Educação e respectivos suplentes, não terão qualquer

remuneraÇão pelo exercício de suas funçóes, sendo estas consideradas de relevante interesse público.

httos:/lwww.lenislacrírílinilâl . m hr/il^^rôÀ'rrloô"ri'rô co'!
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Art.5" O Conselho Municipal de Educação ficará sediado nas instalações da PreÍeitura Municipal, que
deverá colocar à disposição do mesmo os equipamentos, infraestrutura e pessoal necessário ao seu
funcionamêntô.

Art.60 O (A) Chefe Municipal de Educação e Cultura terá acesso às sessóes plenárias do Conselho,
podendo apresentar propostas relacionadas com matéria de competêncía do órgão.

Art.7" Nos 30 (trinta) dias subsequentes à sua instalaçáo o Conselho elaborará o seu Regimento

lnterno e â partir desta etapa, organizar-se-á de acordo com o nele previsto.

Art. 8o O Conselho Municipal de Educação reunir-se-á, ordinariamente uma vez por mês e,

extraordinariamente, quantas vezes forem necessárias.

Art.90 Caberá ao Prefeito Municipal em exercício, no prazo de 10 (dez) dias após a publicação da Lei,

designar uma Comissão para organizar e proceder a chamada dos representantes dos segmentos citados no

art.20, § 1o, para a composição do Conselho Municipal de Educação.

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaÇão, revogadas as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista. 9 de maio de 1997.

Francisco de Assis Livolis Blanco

Prefeito Municipal

Registrada e Publicada no expediente da Secretaria em 9 de maio de 1997.

Francisco de Assis Livolis Blanco

Prefeito Municipal

' Este texto não substitui a publicaçáo oÍicial.

Voltar

hüps J Àww.t6gistêcaodi gital.com,br/MonleAzulPaulisra-SP/LeisOrdinarias/1 200
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Wforrt" Lul Paulista-SP

Legislaçáo Digital

Dispõe sobre a c

AcomPanhamento

Manutençáo e Desenvolvimento da Educaçáo Básica e

riaçáo do Conselho MuniciPal de

ê Controle Social do Fundo de

de ValorizaÉo dos Proflssionais

Conselho do FUNDEB'

da Educaçáo-

JacksonPlaza,PrefeitodoMunicípiodeMonteAzulPaulista,

com o disposto noaá'24,§ lodâlvledidaProvisÓrian" 339' de28de

no uso de suas atribuiÇóes e de acordo

dezembro de 2006, sanciona a seguinte

CAPíTULO I

DAS DISPOSIÇÓES PRELIIUINARES

Art. 10 Fica criado o conselho Municipat de Acompanhamento e controle social do Fundo de

ManutenÇáoeDesenvolvimentodaEdueaÉoBásicaedeValorizaçáodosProÍissionaisdaEducação.
Consetno do FUNDEB, no âmbito do Município de Monte Azul Paulista'

CAPíTULO II

DA COMPOSIÇÃo

arronrllxrÍ.rhaéeülg oorro-r'oêPootii€€.€üFL

Art. 20 O Conselho a que se refere o arl. 1o é constituído por 11 (onze) membros titulares,

acompanhados de seus respectivos suplentes, coníorme representação e indicação a seguir discriminedos:

(Redaças !ê_dap-elê_tei_a4ijoánê_nt.!§99, de 2009)-(/MonteAzulPaulista-SP/LeisOrdinarias/1599#28960)

I - dois representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais peio menos um da Secretaria Municipal

de EducaÇão; (BqdaÇêo-dêlapÉlê Ici-aEj!é!ê-!:-1,!99, de 2009)-(/MonteAzulPaulista- P/LeisOrdinarias/15

99#28960)

iv€s

Bâ{eSr

ll - um (1) representente dos professores das escolas públicas municipais;

lll - um (1) representante dos diretores das escolas públicas municipais;

lV - um (1) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas públicas municipais;

V - dois (2) representantes dos pais de alunos das escolas públicas municipais;

Vl - dois (2) representantes dos estudantes da educação básica pública;

Vll - um (1) representante do Conselho Municipal de Educação; e

Vlll - um (1) representante do Conselho Tutelar.

S 1" es Ínêmbres de que tratam €s ineis€e ll; Il+r lV V e Vl deste artige serãe indioades pelas
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§ 1o Os membros de que trata o inciso lserão indicados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal: e os

ros de que tratam os incisos ll, lll, lV V e Vl deste artigo serão indicâdos pelas Íespectivas
representaçoes, após processo eletivo organizado para escolha dos indicados, pelos respectivos pares.

(BedaÉo_dÊoa e 599 , de 2009)_(/MonteAzulPaulista-SP/LeisOrd inarias/1 599#28960)tn rl no1

§ 2" A indicação reÍerida no art. 1u, caput, deverá ocorrer em até vinte (20) dias antes do término do

mandato dos conselheiros anteriores, para a nomeação dos conselheiros.

§ 3o Os conselheiros de que trata o caput deste artigo deverão guardar vínculo formal com os

segmentos que representãm, devendo esta condição constituír-se como pré+equísito à partlcipação no
processo eletivo previsto no § 1o.

§ 4' Os rêprêsentantes, titular e suplente, dos diretores das escolas públicas municipais deverão ser
diretores eleitos por suas respectivas comunidades escolares.

§ 5' São impedidos de integrar o Conselho do FUNDEB:

I - cônjuge e parentes consanguíneos ou aÍjns, até terceiro grau, do Prefeito e do Vice-Prefeito, e dos
Secretários Municipais;

ll - tesoureiro, conlador ou Íuncionário de empresa de assessoria ou consultoria que prestem serviços

relacionados à administração ou controle intemo dos recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes

consenguíneos ou afins, até terceiro gÍau, desses proÍlsslonais;

lll - estudantes que não sejam emancipados; e;

lV - pais de alunos que:

a exerçam cargos ou Íunções públicas de livre nomeaÉo e exoneração no âmbito do Poder Executivo
Municipal; ou

b prestem sêrviços terceirizados ao Poder Executivo Municipal.

Art.3o O suplente substituirá o titular do Conselho do FUNDEB nos casos de afastamentos temporános
ou eventuais deste, e assumirá sua vaga nas hipóteses de afastamento deÍnitivo deconente de:

I - desligamento por motivos particulares:

ll - rompimento do vínculo de que trata o s 3., do aft,2.; e

lll - situaÇão de impedamento previsto no § 50, incorrida pelo titular no deconer de seu mendato.
Gedaçée-dêd4p§i-a-tci-adEé!ê-n:L§32, Ie2QQZ)-(/MonteAzulPautÍsra-SP/LeisOrdinarias/1532#2sS13)

§ 1" Na hipÓtese em que o suplente inconer na situação de aíastamento deÍinitivo descrito no art. 30, o
estabelecimento ou segmento responsáver pera indicaÇão deverá indicar novo suprenle.

§ 2' Na hipótese em que o titular e o suplente incorram simultaneemênte na situação de aÍastamento
definitivo descrita no art. 30, a instituiÇáo ou segmento responsável pela indicação deverá indicar novo titular e
novo suplente para o Consêlho do FUNDEB.

Art 4" o mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, permitida uma única recondução
para o mandato subseqüente por apenas uma (1 ) vez.

CAPÍrULO III
DAS COMPETÊNCIAS DO CONSELHO DO FUNDEB

!' Art. 5. Compete ao Conselho do FUNDEB:

I - acompanhar e controrar a repartiÇão, transíerência e apricação dos recursos do Fundo;

.ri.n"r.^m |,r/Í\rtnntÊÀzrrlparrtista_Sp/LeisOrdinâriâSi.lS17
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ll - supervisionar a realizaçâo do Censo Escolar e a elaboração da proposta orçamentárie anual do
Poder Executivo Municipal, com o objetivo de concorrer para o regular e tempestivo tratamento e
encaminhamenlo dos dados estatísticos e financeiros que alicerçam a operacionalizaÉo do FUNDEB;

lll - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e âtualizados relativos aos
recursos repassados ou relidos à conta do Fundo;

É IV - emitiÍ parecer sobre as prestaçóes de contas dos recursos do Fundo, que deverão ser
disponibilizadas mensalmente pelo Poder Executivo Municipal, e

V - outras atribuições que legislação especíÍica eventualmente estabêleça.

É Parágrafo único. O parecer de que trata o inciso lV deste artigo deverá ser apresentado ao Poder
Executivo l\,lunicipal em até trinta (30) dias antes do vencimento do prazo para a apresentação da prestação
de contas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios-

CAPíTULO IV
DAS DtSPOSTÇÔES FtNAtS

Art.60
conselheiros

O Conselho do FUNDEB terá um Presidente e um Vlce-Pres jdente, que serão eleitos pelos

Parágrafo único. Está impedido de ocupar a Presidênciâ o conselheiro designado nos termos do ad.20,
I desta Lei.

Art.7" Na hipótese em que o membÍo que ocupa a Íunção de Presidente do Conselho do FUNDEB
inconer na situação de afastamento definitivo prevista no art.30, a Presidência será ocupada pelo Vice-
Presidente.

Art.8ô No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a instalaçáo do Conselho do FUNDEB, deverá ser
aprovado o Regimento lnterno que viabilize seu funcionamento.

Art.90 As reuniôes ordinárias do Conselho do FUNDEB serão realizadas mensalmente, com a

presenÇa da maioÍia de seus membros, e, elÍraordinariamente, quando convocados pelo Presidente ou
mediante solicitaÇão por escrito de pelo menos um terço dos membros efetivos.

Parágrafo único. As dellberaçoes seráo tomadas pelá maioria dos membros presentes, cabendo ao

Presidente o voto de qualidade, nos casos em que o julgamento depender de desempate.

Art. 10. O Conselho do FUNDEB atuará com autonomie êm suas decisões, sem vinculação ou

subordinação institucional ao Poder Executivo Municipal,

Art. 11. A aluação dos membros do Conselho do FUNDEB:

I - não será remunerada:

ll - á considerada atividade de relevanle interesse social;

lll - assegura isenção da obrigatoÍiedade de testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em

rczáo do exercício de suas atividades de conselheiro, e sobre as pessoas que lhes cônÍiarêm ou dêles

receberem informações; e

lV - veda, quando os conselheiros Íorem representantes de proíessores e diretores ou de servidores das

escolas públicas, no curso do mandato:

a exoneraçáo de ofício ou demissáo do cargo ou emprego sem iusta causa, ou transferência

involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam;

b atribuigão de falta injustiÍicada ao serviço, em Íunção das atividades do conselho; e

c afastamento involuntário e ínjustificado da condição de conselheiro antes do término do mandato para

o qual tenhe sido designado.

https://www.lêgrslacâodigital.com.bri MonteAzu lPaulista-SPiLeisOrdinâriâs/1517
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An. 12. O Conselho do FUNDEB não contará com eslruturc administrativa própria, devendo o
Município garantir inÍra-estrutura e condiÇões materiais adequadas à execução plena das competências do
Conselho e ôferecer ao Ministério da Educação os dados cadastrais relativos a sua criaçáo e composição.

ParágraÍo único. A PreÍeitura Municipal deverá ceder ao Conselho do FUNDEB um servidor do quadro
eÍetivo municipal para atuar como Secretário Executivo do Conselho.

Art. 13. O Conselho do FUNDEB poderá, sempre que .julgar conveniente:

| - apresentar, ao Poder Legislativo local e aos órgãos de controle intemo e externo maniÍestação formal
acerca dos registros contábeis e dos dêmonstrativos gerenciais do Fundo; e

ll - por decisão da maioria de seus membros, @nvocar o Secretárro Municipal de Educação, ou seruidor

equivalente, para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e â execuÇão das despesas do Fundo,
devendo a autoridade convocada apresentar-se em prazo não superior a trinta (30) dias.

i€+ere€€€ldo€6nse{h€=

Arl. '14. Durante o prazo previsto no § 2o, os novos membros deveráô se reunir com os membros do

FUNDEF, cujo mandato está se encenando, para transÍerência de documentos e informaçóes de interesse do

Conselho. (BedêÉe_dêdaps.la!9isdi!éiê_n1-1-532, de 2007)_(/MonteAzulPaulista-SP/LeisOrdinarias/1532#

2ss13)

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data dê sua publicaqão.

Monte Azul Paulista, 30 de maio de 2OO7 .

Jackson Plaza

Preíeato Municipal

Registrada e Publicada no Expediente da Secretaria da Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista,

Estado de São Paulo, em 30 dc maio de 2007.

Jackson Plaza

PreÍeito Municipal

* Este texto não substitui a publicaçáo oÍcial.

Voltar
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Lei ordinária no 1.596 - Legtslação Drgital

Monte Azul Paulista-SP
Legislação Digital

Altera e acrescenta dispositivos na Lei Municipal n'
1.200, de 9 de maio de 1997, que criou o Conselho

Municipal de Educação de Monte Azul Paulista e dá

outras providências.

Claudio Gilberto Patrício Arroyo, Prefeito do Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo,

no uso de suas atribuiçôes legais, faz saber que a Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São
Paulo. aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. '1" A Lei MunicipelÂ1-L2lQ, de I de maio de 1997 (/MonteAzulPaulista-SP/LeisOrdinarias/'1200),
passa a vigorar com as alterações e acréscimos constantes da presente Lei, coníorme segue:

Art. 1" Fica criado o Conselho Municipal de Educação (CME), Órgão normativo,consultivo e deliberativo,

a que se referem os a(s. 100 da Lei Orgânica do lvlunicípio, 243 da Constituiçáo do Estado, 11 e 18 da Lei

Federal 9.394/96,Íundamentado na Lei Estadual 9.143 de 9 de março de 1.995; da Deliberação do Conselho

Estadual da Educação (CEE) n' 09/95, e na Lei 11.49412007 que regulamenta o FUNDEB.

Art. 2" O Conselho lr,4unicipal de Educação será Gomposto de 09 (nove) membros titulares, com

atuação no MunicÍpio, a saber:

a) um representante do Poder Executivo;

b) um representante dos docentes da rede municipal de ensino;

c) um representanle de especialista de educaçáo da rede municipal;

d) um representante da Secretaria lvíunicipal de Educação;

e ) um representante dos servidores técnicos- administrativos de escolas municipais;

f) revogado;

g) revogado:

h) um representante do Conselho Tutelari

i) dois representantes dos pais de alunosdas AssociaÇÕes de Pais e Mestres das Escolas Municipais;

j) um representante da rede estadual deensino, podendo ser professor ou especialista;

§ 1" (...)

§ 2" (...)

§ 3o Os membros titulares do Conselho Municipal de Educaçáo e os respectivossuplentes exercerão

mandado de 2 (dois) anos, sendo permitida a recondução poruma única vez e igual período, pelo mesmo

segmento.

§ 4" (...)

§ 5" (...)

§ 6o Nos termos do § 20, art. 37 da Lei Federal n"11.494, de 20 de junho de 2007, sáo impedidos de

integrar o Conselho:

htlps:l/,,lvvw.leqislacaodig{al.com.br/MonteAz{ rlPâ1rli§tâ_sP/l siê'r"rinâri" /i ÃÔ'
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- i I - cônjuge e parentes consanguíneos ouafins, até 3'(terceiro) grau, do prefeito ê do Vice-prefeito, e
dossecretários Municipais;

ll - tesoureiro, contador ou funcionáriode empresa de assessoria ou consultoria que preslem serviços
relacionados àadministração ou controle intemo dos recursos do Fundo, bem como cônjuges,parentes
consanguÍneos ou aíins, até 30 (terceiro) grau, desses proíssionais;

lll - pais de alunos que:

a) exerÇam cargos ou funções públicas delivre nomeação e exoneração no âmbito dos órgãos do
respectivo Poder Executivogeslor dos recursos; ou,

b) prestem serviços terceirizados, noâmbito dos Poderes Executivos em que aluam os respectivos
conselhos.

§ 70 Fica vedado, quando os conselheiros foremrepresentantes de proÍessores e direlores ou de
servidores das escolaspúblicas, no curso do mandado:

a) exoneração ou demissáo do cargo ouemprego sem justa causa ou transferência involuntária do

estabelecimento deensino em que atuam;

b) atribuição de falta injustiÍicada aoserviço em Íunçóes das atividades do conselho;

c) o aÍastamento involuntário einjustiÍlcado da condição de conselheiro antes do término do mandato
para oqual tenha sido designado.

Art.2" Os demais dispositivos da Lei MunicipalnljLzog, de 9 de maio de 1997 (/MonteAzulPaulista-SP/

LeisOrdinarias/1200 ) apresentam consonância e simetrie com a Legislaçáo Federal e Estadual vigentes,

devendo serem mantidos nos exatos termos em que estão dispostos.

Art. 30 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaÉo, revogando-se as disposiÇões em contrário.

Monte Azul Paulista, 27 de agosto de 2009.

Claudio Gilberto Patrício Arroyo

Prefeito do Município

Registrada e Publicada no expediente da Secretaria da PreÍeitura do Municipal de Ír,lonte Azul Paulista,

27 de agosto de 2009.

Monte Azul Paulista, 27 de agosto de 2009.

Claudio Gilberto Patrício Arroyo
Prefeito do Município

* Este texto não substitui a publicação oficial.

Voltar



cÂMaRq [4ur.JlclpeL on MoNtrE azuL pnuLtsrR
Iistado de Silo paulo " BÍasil

Rua Cql.luiao Miüroel, n".90.Ctjt,. t4.7}|J.OOO.Íonc/tnxrOXX.lZ.:l36l.lZ54
5it(.i w.ufl.üuLuiuut !tt(u,ll1,§lraoyJ,r:

lintitili iurLllc(rú!r-illtaairnlotrl11ilzlll.sp.flov,bt.

PARECER JURÍDICO n.: O32/2020

Assunto: Projeto de Lei 993 de 08 de Maio de 2.020, "DISPÕE
SOBRE A RESTRUTURAçÃO, DO PLANO DE CARREIRA E
vALORTzAçÃo DO MAGTSTÉRrO PúBLTCO MUNTCTPAL DO
MUNIcÍPro DE MoNTE AzuL pAULrsrA, E DÁ ourRAs
PROVIDÊNCIAS."

1. Relatório:

Trata-se da legalidade do Projeto de Lei acima mencionados
onde o Executivo Municipal pretende reestruturar o Plano de Carreira
do Magisterio Púbtico toca,.

2. Fundamentação:

De autoria do Prefeito Municipal, o projeto de lei em epigrafe
autoriza o Executivo lvlunicipal reestruturar o Plano de Carreira do
Magistério Público Local, alterando o quadro de referências, aplicando
evoluções e atribuindo deveres e obrigações ao Magisterio local.

Assim, o PL apresentado a esta Casa de Leis obedece aos
requisitos estabelecidos no artigo 12, alínea 3, da Lei Orgânica do
Município.

Outrossim, percebe que a proposta apresentada traz consigo
matéria específica, sendo de competência exclusiva daqueles
pertencentes a área educacional e contendo em seu bojo o total de
mais de 100 artigos, anexos e documentos específicos, prejudicando
uma análise rebuscada do mérlto.

Outrora, há que se considerar o tempo para análise do projeto
de Lei em discussão que na visão desla Procuradoria deveria se

ra um estuda -coTltr condições

./"

atribuído à cautela necessária pa
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Interessado: Câmara lvlunicipal de Monte Azul paulista.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTDAZUI PIqULISTA
Estitdo de SÍ1o paulo - Brasil
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Sitt'r s]!11,1n,1;19p91lr,141fu94U.hr

Elllailr,uÍidlco@cxntilt.il lo||t0azu!.§p.gov.br

inequívocas para que não possa no futuro trazer prejuízo a quem
quer que sela,

Diante do esboço acima é de bom alvitre lembrar que o Projeto
de Lei apresenta em seu conteúdo um tema já discutido por esse
legislativo, onde no parecer juridico 030/2019, entendeu-se ilegal, ôo
tratarmos da gratificação por assiduidade conforme o contexto
apresentado pelo Projeto de Lei em seus artigos, como exemplo os
artigos 69 e 78 do pL99312020.

Ainda, nos artigos 11 e 121, ambos do PL 993/2020, trata'se
de matéria constante de Ação Direta de Inconstitucionalidade,
Processo No. 2038669-93.2020.g,26.0000, ou seja, o conteúdo
do Projeto de Lei onde trata de carga em comissão o efetivo fica
prejudicado trazendo consigo pecha que possa macular o Projeto em
seu cerne,

Como se não bastasse entendo S.M.l que aplicasse ao caso o
artigo 30, § 2o da Lei Orgânlca do 14unicípio, o qual passo a

descrever:

Art. 30. O Prefeito poderá solicitar urgência para a
apreciação de projetos de lei de sua iniciativa.

§ 2o O prazo do parágrafo anterior não corre nos períodos
de recesso da Câmara Municipal, nem se aplica aos
projetos de Códigos e Estatutos.

Mediante o acima apresentado à tramitaçâo enr regime de
urgência da matéria pode prejudicar o resultado da votação, tendo
em vista tramítação forma errônea do PL.

Nesse sentido, indico aos Nobres Edis que tal materia seja
levada a conhecimento de classe ou profissionais da área competente
para melhor sanar as dúvidas que poderão se apresentar,
obedecendo assim o gue dispõe o artigo 205 da Carta Magna
Brasileira.

. No mais inFormo que deve ser obedec
9.504197 em seu atligo 73, para que em
interferência ou íavorecimento nas eleições.
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E o parecer, salvo melhor c sobltaÍrê fuiro drr
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PREFEITURA PAULISTA

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. '14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

Monte Azul Paulista, 29 de Maio de 2020.

OÍÍcio ns 165/2020

Senhor Presidente,

Com meus cordiais cumprimentos, venho por meio do presente, solicitar

a retirada do Projeto de Lei nq 993 de 0B de Maio de 2020, que dispõe sobre a

Reestruturação do Plano de Carreira, o motivo do pedido de retirada do Projeto

supra citado se dá por conta da Lei Complementar no 173, de 27 de maio de 2020,

que traz em seu Artigo 21, inciso IV, a seguinte redação:

Art.21. É nulo de pleno direito:

IV - A aprovação, a edição ou a sanção, por chefe do Poder Executivo,

por Presidente e demais membros da Mesa ou órgâo decisório

equivalente do Poder Legislativo, por Presidente de Tritrunal do Poder

Judiciário e pelo Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados,

de norma legal contendo plano de alteração, reajuste e reestruturação de

carreiras do setor público, ou a edição de ato, por esses âgentes, para

nomeação de aprovados em concurso público, quando:

DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL

-ESTADO DE STOffiI-O
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E Na oportunidade,

consideração.

Excelentíssimo Senhor

ELIEL PRIOLI

DD. Presidente da Câmara de Monte Azul Paulista

Nesta

apresentamos meus protes de estima e

no Santos
eito do unicípio
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AzUL PAULISTA
Estado de 5ão Paulo - Brasil

Rua Cel. loão Manoel, n". 90 , CEP. 14.730{00 - fone/fax: oXX-17- 3361.1254

Site: www. ca m a ra mon teazu l.s p-gov.br
Email: juridico@camaramonteazul.sp.gov.br

oFíc[o Ne 52/2020.

Monte Azul Paulista, 29 de maio de 2O2O

Senhor vereador

Em resposta ao seu requerimento protocolado nesta Casa

de Ieis, no dia 18 de maio de 2020, sob o número 1320, tenho a informar que o Projeto
de Lei n'993/2O2O foi retirado desta Casa de Leis pelo Sr. Prefeitô Municipal na data de
h oje.

protestos de erevada ",,,.ni:::§LT:;;::#::'ade' 
remeto a vossa senhoria os

Monte Azul Paulista em, 29 de maio de 202O

/2e rr<
ELIEL PRIOLI

Presidente da Câmara
»)
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AO

EXMO. SENHOR

JÂNIo sÉRGIo GUR]oN

DD. VEREADOR

NESTA. ú
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n". 90 - CEP. 14.730 0o0 - fone/fax; 0yü-17- 3361.1254
Site: www.camaramonteazu l.sp.gov.br

Email: juridico@camaramonteazul.sp.gov.br

oFícto Ne s3/2020.

Monte Azul Paulista, 29 de maio de 7A2O

Senhor vereador

Em resposta ao seu requerimento protocolado nesta Casa

de Leis, no dia 27 de maio de 2020, sob o número 1-325, tenho a informar que o
Projeto de Lei n" 993/2020 foi retlrado desta Casa de Leis pelo Sr. Prefeito Municipal
na data de hoje.

Aproveitando a oportunidade, remeto a Vossa Senhoria os

protestos de elevada estima e distinta consideração.

Monte Azul Paulista em, 29 de maio de 2020

/)4,',Ç/'
ELIEL PRIOLI

Presidente da Câmara

AO

EXMO. sENHOR

RICARDO SANCHES LIMA

DD. VEREADOR

NESTA.

t,2

\
o b

.Àq
\-^ c

4*w

o



CÂMÂRA MUNICIPÀL DE MoNTE AZUL PÀULISTA
" Palácio 8 de Março "

l{ua Cel. João ÀÍanoel, no. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0>ÕI-17- 3361-1254
CNI'l n". 54.163.1 67 / 0001 -00 = Site: w\r,,\v.camaramontcazul.sp.gov.br

Lrnail : sccretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

0FÍcto Ns 54l2020

Monte Azul Paulista,0l de junho de 2OZO,

Excelentíssimo Sr. Prefeito Municipal

Em atenção ao Ofício na 165/2O2O de sua autoria,
protocolado com número L328/2O2O nesta Casa de Leis na data de 29 de maio de
2020, devolvenros o Proieto de Lei n" 993/2020 original conforme solicitado.

Sem mais para o momento, aproveitamos o enseio para
apresentar à Vossa Excelência nossos protestos de elevada estima e distinta
consideração.

Atenciosamente.

ELIEL PRIOLI
Presidente da Câmara Municipal

Monte Azul Paulista - SP.
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AO
EXMO. SR.

MARCETO OTAVIANO DOS SANTOS

D,D, PREFEITO MUNICIPAT
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